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Governo de SP entrega ligação entre a
Estação da Luz da CPTM e a Sala SP

Medida provisória estabelece
novas regras para o SIM Digital
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Brasil cria 328.507 empregos
com carteira assinada em fevereiro

Dólar cai para R$ 4,75
 com negociações entre

Rússia e Ucrânia
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,75
Venda:       4,75

Turismo
Compra:   4,72
Venda:       4,92

Compra:   5,27
Venda:       5,27

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

31º C

19º C

Quarta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de. À noite o tem-
po fica aberto.

Previsão do Tempo
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Bolsonaro
entrega

títulos de
propriedade

rural em
Mato Grosso

do Sul
O presidente Jair Bolso-

naro participou, no início da
tarde de terça-feira (29), de
uma cerimônia de entrega
de títulos de propriedade
rural a famílias do Assenta-
mento Itamarati, em Ponta
Porã (MS). Foram entre-
gues mais de 2,6 mil docu-
mentos de titulação.

“O mundo atravessa um
problema sério com fertili-
zantes. Desde março do ano
passado nós trabalhamos
nisso. O problema eclodiu
há poucos meses, mas ví-
nhamos tomando providên-
cias no tocante a isso. Nós
não podemos deixar que
ocorra no Brasil e no mun-
do uma guerra pela seguran-
ça alimentar. Podemos ficar
sem muita coisa, mas sem
alimento é impossível so-
breviver”, disse Bolsonaro.

A ministra da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimen-
to, Tereza Cristina, partici-
pou do evento, onde anun-
ciou sua despedida do mi-
nistério. Ela deixará o car-
go para se candidatar a uma
vaga no Senado. Ressaltou a
importância da agricultura
brasileira, que chamou de
“celeiro do mundo”.

O ministro das Comuni-
cações, Fábio Faria; o pre-
sidente do Incra, Geraldo
Melo Filho; a secretária de
Coordenação e Governança
do Patrimônio da Secretaria
de Patrimônio da União, Fa-
biana Rodopoulos; e o pre-
sidente do Banco do Brasil,
Fausto Ribeiro, participa-
ram da cerimônia. (Agencia
Brasil)

O Brasil fechou o mês de
fevereiro de 2022 com a cria-
ção de 328.507 empregos for-
mais, segundo balanço do Ca-
dastro Geral de Empregados e
Desempregados (Novo
Caged), apresentado na terça-
feira (29) pelo Ministério do
Trabalho e Previdência.

O saldo de fevereiro foi re-
sultado de 2,013 milhões de
contratações e 1,685 milhão de
desligamentos. Segundo a pasta foi
o melhor resultado para o mês da
série iniciada em 2010, perdendo
apenas para 2021, quando o sal-
do foi de 397.915 postos.

De acordo com o secretá-
rio executivo do ministério,
Bruno Dalcolmo, esta foi a pri-
meira vez que o total mensal
de admissões superou 2 mi-

lhões de vagas, considerando
a série com declarações feitas
dentro do prazo. O secretário,
entretanto, destacou que o re-
sultado não pode ser conside-
rado estrutural e que a tendên-
cia é de redução nas
contratações.

“O que vemos aqui em fe-
vereiro de 2022 do ponto de
vista das admissões é algo im-
portante a ser notado. Pela pri-
meira vez estamos acima de 2
milhões de contratações. É cla-
ro que não é possível se afir-
mar que é algo estrutural e que
permanecerá nesse patamar”,
disse. “Temos já registrado que
é natural que se espere alguma
desaceleração com relação ao
nível de contratação do ano
passado.                Página 54
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CMO aprova redução de
tributos para combustíveis

sem compensação

Pedido da taxa de isenção
 no Enem 2022 começa

na segunda-feira

Plano de carreira dos professores
de SP é aprovado e elevará

piso da categoria em até 73%

Esporte

Depois de esperar mais de
dois anos, corredores de todo
o Brasil e também do exterior
participarão de uma das mais
importantes corridas de rua do
calendário nacional. A 26ª Ma-
ratona Internacional de São
Paulo será realizada no dia 10
de abril, com largada e chega-
da no Ibirapuera, voltando ao
seu percurso original e com
três distâncias oficiais: 42k
21k e 5k. Com a inscrição con-
firmada, o foco passa a ser a
retirada do kit, confirmando
efetivamente sua participação
na prova.                     Página 80

26ª Maratona Internacional
de SP reforça programação

de entrega de kits
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Chegada da edição de 2019

Husqvarna Brasil é a nova
patrocinadora do

Campeonato Brasileiro de
Motocross 2022

A Husqvarna Motorcycles
Brasil, representada no país
desde 2015 pelo Grupo 2W
Motors, anuncia o patrocínio
para a temporada 2022 do
Campeonato Brasileiro de
Motocross. A etapa de abertu-
ra da maior competição da
modalidade da América Latina
será em 9 e 10 de abril, no Par-
que Tecnológico, em Soroca-
ba, no interior paulista. Das
sete etapas, as quatro primei-

ras já têm locais confirma-
dos, serão duas em São Pau-
lo (Sorocaba e, em Interla-
gos, na capital paulista) e
duas no Rio Grande do Sul
(Fagundes Varela e Ibirubá).

“Para Husqvarna Brasil é
um orgulho poder concreti-
zar essa parceria no maior e
mais importante campeonato
de motocross no país, que
engrandece ainda mais o nos-
so esporte.              Página 80
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João Chianca competindo em casa no QS 3000 do ano passado

Corona Saquarema Pro apresentado
pelo Banco do Brasil é a grande novidade

do WSL Challenger Series 2022

A World Surf League está
anunciando o calendário atu-
alizado do Challenger Series
(CS) 2022, com oito etapas
passando por seis países para

os surfistas disputarem classi-
ficação para a elite do Champi-
onship Tour (CT). A grande no-
vidade é o Corona Saquarema
Pro apresentado pelo Banco do

Brasil, confirmado para os dias
1 a 8 de novembro na Capital
Nacional do Surf. Com isso, a
Praia de Itaúna será a primeira e
única no mundo, a sediar etapas
do Championship Tour e do
Challenger Series na mesma
temporada.

“É uma grande satisfação ter-
mos a cidade de Saquarema re-
cebendo dois eventos das prin-
cipais competições do mundo no
mesmo ano”, destaca Ivan Mar-
tinho, CEO do escritório da
World Surf League na América
Latina. “Esse feito inédito da
Praia de Itaúna ser a única a se-
diar etapas do CT e do CS, reite-
ra a importância desse paraíso
dos surfistas como um dos mai-
ores palcos do esporte no mun-
do todo.                         Página 80

Itaú BBA IRONMAN 70.3
Florianópolis será a atração

esportiva em abril

Conhecida como a capital
do triatlo no país, Florianópo-
lis mais uma vez será palco da
abertura do circuito IRON-
MAN no Brasil. No dia 24 de
abril, na bela Praia dos Ingle-
ses, na capital catarinense, será
disputado o Itaú BBA IRON-
MAN 70.3 Florianópolis, a pri-
meira das cinco etapas progra-

madas em 2022. A prova, na
qual os atletas nadarão 1.900
metros, pedalarão 90km e
correrão uma meia maratona
(21,1km), marcará o retorno
do evento após as limitações
provocadas pela pandemia da
Covid-19, que impediram sua
realização por mais de dois
anos.                           Página 80
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Itaú BBA 70.3 Florianópolis
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O Governador João Doria
entregou na manhã de terça-
feira (29) a ligação entre a Es-
tação da Luz, que atende as
Linhas 7-Rubi, 10-turquesa e
11-Coral da CPTM, e a Sala
São Paulo, batizada de Bou-
levard João Carlos Martins,
homenagem ao pianista e ma-
estro brasileiro reconhecido
mundialmente por sua obra.

“Essa estação é um sím-
bolo de São Paulo, mas falta-
va essa ligação com a Sala São
Paulo e com outros equipa-
mentos culturais. Hoje é o dia
da Cultura, a alma de um
povo. A integridade dessa alma

é a alma da Cultura, é isso o
que nos coloca de pé, essa é a
nossa verdadeira memória”,
disse Doria.

A nova passagem oferece
segurança e conforto aos pe-
destres com total acessibilida-
de a pessoas com deficiência
e mobilidade reduzida, dispon-
do de rota tátil, elevador e es-
cadas fixas para acesso ao
equipamento de cultura.

Com investimento na or-
dem de R$ 11,2 milhões, que
contempla também a execução
de serviços para adequação da
plataforma central e instalação
de passarela provisória de

acesso à Rua José Paulino, o
projeto do boulevard foi todo
elaborado para preservar as
características originais do
ambiente e permitir integra-
ção do público com o con-
texto histórico do local. Por
isso, a cobertura do teto, os
guarda-corpos da escada,
passarela e o próprio eleva-
dor foram confeccionados
em vidro para permitir a in-
teração do público com o es-
paço.

Os 210 metros de percur-
so no boulevard contam com
cobertura de vidro que pri-
oriza a luz natural, sistema
de iluminação projetado com
lâmpadas led dispostas em

formato horizontal e fitas
que percorrem o pergolado,
representando os dormentes
(componentes que compõem
os trilhos) de uma via fér-
rea. Todo o trajeto está am-
bientado com projeto paisa-
gístico decorado com jardim
vertical e bancos de madei-
ra restaurados no mesmo
estilo dos usados na estação.
O espaço também possui sis-
tema de sonorização conec-
tado ao sistema de som da
estação.

A cerimônia de inaugura-
ção contou com as presenças
do Secretário dos Transportes
Metropolitanos, Paulo Galli, o
Secretário de Cultura e Eco-

nomia Criativa, Sérgio Sá Lei-
tão, e o Presidente da
CPTM, Pedro Moro.  O
evento também contou com
participação especial do ma-
estro João Carlos Martins e
apresentação musical do
Quinteto de Metais da Or-
questra Sinfônica do Estado
de São Paulo (OSESP).

Acesso ao boulevard
Para quem pretende ir à

Sala São Paulo vindo do sis-
tema de transporte sobre tri-
lhos da Estação da Luz, basta
seguir pela Plataforma 1 da
CPTM, acompanhar a sinali-
zação e acessar direto a liga-
ção até o estacionamento do

espaço cultural.
Já para quem vem da Sala

São Paulo para embarque na
estação, é preciso validar a pas-
sagem na linha de bloqueios
que está instalada na entrada
do boulevard, no estaciona-
mento da Sala São Paulo. É
importante que o cidadão já
possua o bilhete para validar
neste bloqueio, pois no local
não terá bilheteria.

O horário de funcionamen-
to do boulevard João Carlos
Martins é das 7h às 23h30, de
segunda a sexta, incluindo fe-
riados. Aos finais de semana
o horário e das 7h até o fim
do último evento no comple-
xo cultural, limitado até 23h30.

STF homologa acordo e Prefeitura
 de São Paulo fica livre da dívida de

R$ 25 bilhões com a União
O Superior Tribunal Federal

(STF) homologou, na tarde de
segunda-feira (28), o acordo
entre a Advocacia Geral da
União (AGU) e a Procuradoria
Geral do Município (PGM), re-
ferente às dívidas da Prefeitura
de São Paulo com a União e a
ocupação da área do Aeroporto
de Campo de Marte, que durava
desde 1958. O ministro do STF,
Kássio Nunes Marques, assinou
o documento que trará uma eco-
nomia de cerca de R$ 3 bilhões
ao ano ao município.

“Hoje é um dia histórico para
a cidade de São Paulo e para o
nosso país. Uma ação de muitos
anos que tramitou no judiciário
e termina num acordo de grande
interesse tanto para a cidade
como para o governo federal”,
comemorou o prefeito Ricardo
Nunes, durante o ato de homo-
logação, em Brasília.

O acordo vinha sendo nego-
ciado desde o ano passado,
quando o prefeito propôs ao
governo federal o abatimento
das dívidas de cerca de R$ 25
bilhões em troca da extinção da

indenização pelo uso indevido
do Campo de Marte, que era es-
timada entre R$ 26 bilhões e R$
49 bilhões.

Para o ministro Kássio Nu-
nes, o acordo foi muito impor-
tante. “É com muita satisfação
estar, vivenciar e ajudar a prota-
gonizar esse momento para o
município de São Paulo. É um
problema que já perdurava 90
anos numa ação judicial que tra-
mitava há 64 anos no STF. A ho-
mologação só vem a comprovar
que a solução pacífica para os
conflitos pode ser buscada não
como exceção, mas como regra
aos processos, principalmente,
os processos de difícil solução,
como é o caso”, disse o minis-
tro do STF.

O advogado-geral da União,
Bruno Bianco concordou com
Kássio Nunes sobre o desfe-
cho da ação “Realmente este é
um momento histórico, quan-
do colocamos fim num pro-
cesso de muitos anos e resol-
vendo da melhor forma possí-
vel, que é a pacífica”.

Para a procuradora geral do

município, Marina Magro, a so-
lução, de comum acordo, de um
dos processos judiciais mais
antigos do país, se deve ao diá-
logo institucional entre o Muni-
cípio de São Paulo e a União Fe-
deral, para resolver satisfatoria-
mente uma questão que poderia
ainda se arrastar por décadas. “Es-
tamos provando que as institui-
ções podem trabalhar em coope-
ração num problema tão difícil.
Se não fosse assim, ia durar mui-
to mais anos, perdendo tempo e
energia de todos”, destaca.

Investimentos
O fim do processo judicial

coloca São Paulo em situação de
aumentar os seus investimentos
em infraestrutura, educação,
mobilidade, saúde, em áreas de
risco e na melhoria da qualida-
de de vida das pessoas mais vul-
neráveis. Segundo o secretário
municipal da Fazenda, Guilher-
me Bueno de Camargo, foi uma
grande vitória da cidade de São
Paulo. “Esses recursos que atu-
almente a gente destina ao pa-
gamento das parcelas da dívida,

vamos usar para investimentos
na cidade”, explica o secretário.

Histórico
A área do Campo de Marte é

objeto de disputa entre o Muni-
cípio de São Paulo e a União há
quase um século, desde que a
área municipal, então cedida para
a Força Aérea paulista, passou a
ser controlada pela União após
a Revolução Constitucionalista
de 1932. Em 1958, o Municí-
pio ajuizou ação, para retomar a
área e obter indenização pelo
seu uso, processo este que tra-
mita até hoje e será encerrado
pelo acordo, que prevê a troca
do valor da indenização pelo uso
da área, durante todos estes anos,
pelo valor da dívida do Municí-
pio de São Paulo com a União,
de cerca de R$ 25 bilhões. O
acordo cristaliza também a pro-
priedade da União sobre a área do
aeroporto e outras dependências
administradas pela Aeronáutica,
sendo devolvido ao Município
de São Paulo a parte do imóvel
que não está ocupada por insta-
lações federais.

Prefeitura de São Paulo lança
o programa Bolsa Atleta

O esporte de base na cidade
de São Paulo ganha um novo fô-
lego com a implantação oficial
pela Prefeitura de São Paulo do
programa Bolsa Atleta, por meio
da Secretaria Municipal de Es-
portes e Lazer (SEME). No pri-
meiro ano, ao menos 100 atle-
tas entre 14 e 21 anos deverão
ser beneficiados. O objetivo é
que os jovens selecionados uti-
lizem o auxílio financeiro na
aquisição de materiais, equipa-
mentos e serviços que possam
contribuir diretamente no de-
senvolvimento esportivo de cada
atleta.A primeira etapa do pro-
grama começa nesta segunda-
feira com a abertura do período
de inscrições. Os interessados
no auxílio terão até dia 27 de
abril para enviar os documentos
necessários.Após este período,
a SEME, por meio do Departa-
mento de Gestão do Esporte de
Alto Rendimento (DGEA), dará

andamento na segunda etapa,
com o processo de seleção para
a definição dos beneficiados.

A escolha se dará com base
em critérios esportivos, de
acordo com resultados obtidos
pelos atletas em competições
oficiais estaduais em 2021.O
Bolsa Atleta terá duas categori-
as distintas de benefício, de
acordo com a faixa etária. Jo-
vens entre 14 e 17 anos recebe-
rão um auxílio mensal de R$
624,00. Já os mais velhos, en-
tre 18 e 21 anos, ganharão até
R$ 1.248,00.Os repasses serão
feitos pelo período de 12 me-
ses. Em 2023, a SEME realiza-
rá novo processo seletivo para
o segundo ano do programa.
Neste ano, a verba total para o
Bolsa Atleta será de R$
555.000,00, sendo que 50%
deste valor será destinado para
atletas em geral da cidade de São
Paulo.A outra metade será vol-

tada somente para atletas inte-
grantes do Centro Olímpico de
Treinamento e Pesquisa (COTP)
- complexo esportivo adminis-
trado pela SEME, que forma e
desenvolve jovens atletas de alto
rendimento em 11 modalidades
olímpicas.Cada um dos proces-
sos seletivos será conduzido
separadamente.Além dos requi-
sitos mínimos já citados em re-
lação à faixa etária, outros cri-
térios básicos precisarão ser
observados pelos interessados
antes das inscrições.O programa
Bolsa Atleta só validará requisi-
ções de atletas de modalidades
que façam parte do programa
oficial dos Jogos Olímpicos e
Paralímpicos de Paris-2024 ou
dos Jogos Pan-Americanos e
Parapan-Americanos de Santia-
go-2023, cujas federações esta-
duais tenham cadastrado junto à
SEME sua competição estadual
principal de 2021.Além disso, o

candidato não poderá receber pa-
trocínios, salários da entidade
de prática desportiva ao qual está
vinculado ou bolsa esportiva de
outros entes públicos. Deverá
estar regularmente matriculado
em instituição de ensino ou ter
completado o Ensino Médio,
não poderá estar cumprindo pu-
nição esportiva, entre outros.O
programa Bolsa Atleta do muni-
cípio de São Paulo está ampara-
do pela Lei Municipal nº
15.020/2009, regulamentada
pelo Decreto Municipal nº
51.767/2010.A implantação
desta política pública está pre-
vista na iniciativa B da Meta 28
do Programa de Metas da Pre-
feitura de São Paulo 2021-
2024.A seguir links para se
cadastrar:Link de inscrição
Atletas em geral - https://
sp156.prefeitura.sp.gov.br/por-
t a l / s e r v i c o s /
informacao?servico=4069

SP entrega novo viaduto rodoviário próximo
à futura Estação Varginha, da CPTM

O Governador João Doria
inaugurou na terça-feira (29) o
Viaduto Rodoviário Nathalia
Pereira da Silva, uma das obras
viárias que darão suporte à futu-
ra Estação Varginha, na Linha 9-
Esmeralda da CPTM. Foram in-
vestidos R$ 26 milhões na obra,
que também inclui a construção
do Viaduto Paulo Guilguer, que
será concluído em breve.

“A Linha 9-Esmeralda da
CPTM vai ligar o extremo sul da

capital até o município de Osas-
co. A obra já está aprovada e os
recursos já estão destinados.
Esse viaduto e a expansão da Li-
nha 9-Esmeralda eram obras que
estavam paralisadas. Hoje temos
200 mil trabalhadores nas 8 mil
obras em execução no estado de
São Paulo”, disse Doria.

A Estação Varginha está pre-
vista para ser entregue à popula-
ção no segundo semestre de
2022, com um período de 12

meses de operação assistida. A
circulação prevista é de cerca de
50 mil pessoas por dia útil.

O Viaduto Rodoviário Natha-
lia Pereira da Silva, que possui
58 metros de extensão e é des-
tinado a veículos, pedestres e
ciclistas, está localizado entre a
intersecção da Rua Arnold Ben-
nett e a Rua Menina Dengosa, do
lado oeste da via férrea, entre as
estações Bruno Covas-Mendes-
Vila Natal – já em operação – e

a futura Estação Varginha.
A localização do viaduto será

de grande importância para a
permeabilidade da via férrea,
pois facilita o acesso à Vila Na-
tal. Atualmente, não há interli-
gação viária regular entre o po-
puloso bairro da Vila Natal, no
lado leste, e o lado oeste da fai-
xa da ferrovia, onde há o comér-
cio da Avenida Senador Teotô-
nio Vilela e acesso ao Corredor
de ônibus homônimo.

CÂMARA (São Paulo)
Bem diferente de falsos cristãos na política, Rinaldi

(União) - fundador da igreja quadrangular “Família Global”
não se cansa de lembrar que quem não consegue imitar ao
Cristo Jesus não será digno de herdar o seu Governo Justo e
Eterno

.
PREFEITURA (São Paulo)
Embora o católico Ricardo Nunes (MDB) não comente

publicamente sobre a crise de falas, escritas e dos comporta-
mentos Éticos ensinados pelo Cristo Jesus, nunca deixou de
ter fé na Justiça Divina, sempre acima das justiças deste mun-
do

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Bem diferente de falsas cristãs na política, a deputada Marta

Costa (PSD) - filha do pastor José Wellington (Assembleia
de Deus ministério Belém) segue fazendo o que faz uma ver-
dadeira cristã. Honrando a Deus, ao Cristo Jesus e a igreja

.
GOVERNO (São Paulo)
O católico Doria (PSDB) segue sofrendo na pele a trai-

ção de quem perdeu as prévias pra candidatura presidencial
2022. Eduardo Leite, agora fora do cargo de governador gaú-
cho, não tá honrando os verdadeiros cristãos na política bra-
sileira

.
CONGRESSO (Brasil)
Judeus usaram Roma pra matar o Cristo Jesus; Marco Au-

rélio (Supremo) não conseguiu fazer o Senado tirar Renan
(MDB) da presidência e agora Alexandre (Supremo) tenta fa-
zer a Câmara Federal botar tornozeleira em Daniel Silveira
(União)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ainda que espiritualmente, Bolsonaro pode e deve criar o

“Ministério da Éticas do Cristo Jesus com Deus Acima de
Todos”. Tal Ministério não sofrerá jamais os lobbys dos fal-
sos cristãos e ainda projetará como será o Governo Justo e
Eterno

.
PARTIDOS (Brasil)
Já que o ex-presidente Lula (dono do PT) comparou a Pe-

trobras ao Cristo Jesus, vale lembrar que seguem caindo por
terra suas narrativas de que “encontrou a espiritualidade via
Cristo Jesus” quando esteve preso por seus crimes continua-
dos

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Enquanto as justiças humanas não respeitarem os princí-

pios éticos do Cristo Jesus - que fisicamente tá lá na parede
do Supremo - até ministros verdadeiramente cristãos - como
o novel André Mendonça - podem cometer injustiças ou se
calarem

.
ANO 30
Cesar Neto é jornalista e colunista de política na impren-

sa (Brasil) desde 1992. A coluna - cesarneto.com - virou re-
ferência das liberdades possíveis. Recebeu Medalha Anchie-
ta (Câmara paulistana) e Colar de Honra ao Mérito (Assem-
bleia paulista)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarnetoreal
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Locall Impressos Gráficos Ltda.-ME
CNPJ: 10.999.038/0001-73 - N.I.R.E: 35.223.447.497.

Edital de Convocação para Reunião de Sócios da Sociedade
Valeria Romão da Silva, portadora do CPF nº 321.510.618-33, sócia administradora da Sociedade 
Empresária Limitada Locall Impressos Gráficos Ltda.-ME., no uso de suas atribuições, de acordo 
com o artigo 1.072, do Código Civil de 2002, Lei nº 10.406 de 10.01.2002, convoca a sócia Erivania 
Neri Antunes, portadora do CPF nº 051.685.233-74, para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser 
realizada no dia 12 de abril de 2022, na Rua Lenita, 439, Parque dos Camargos, Barueri, SP, em 
primeira chamada às 10 h, necessitando a presença dos titulares de 3/4 do capital social, e em segunda 
chamada às 10h30min, com qualquer número, para deliberarem sobre: Ordem do Dia: Dissolução, 
Liquidação e Distrato da Sociedade. Valeria Romão da Silva – Sócia Administradora.

Balanços patrimoniais 2021 2020
Ativo / Circulante 476.341 433.327
Caixa e equivalentes de caixa 124.171 147.737
Contas a receber 191.507 137.654
Medições a faturar 128.321 67.609
Impostos a recuperar 23.260 24.605
Outros créditos 9.082 5.548
Mútuo a receber - 50.174
Não circulante 85.554 62.544
Realizável a longo prazo 43.214 61.440
Imposto de renda e contribuição social diferidos   37.779 56.433
Depósitos judiciais 5.435 5.007
Investimentos 1 1
Imobilizado 72.235 51.265
Intangível 120 261
Ativo de direito de uso 13.198 11.017
Total do ativo 605.109 557.310

DIRETORIA

Jesús Andres Peña Esteban
Diretor Administrativo-Financeiro

Anderson Guimarães Cardoso
Contador CRC SP 279.090/O-3

As Notas Explicativas encontram-se em sua 
totalidade à disposição na sede da Companhia.

Elecnor do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 30.455.661/0001-72

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais – R$)

Balanços patrimoniais 2021 2020
Passivo e patrimônio líquido / Circulante 329.857 332.275
Fornecedores 60.710 26.731
Receita diferida 170.996 133.378
Obrigações trabalhistas 24.782 14.459
Obrigações tributárias 10.746 7.410
IRPJ e CSLL a Recolher 7.551 32.574
Outras contas a pagar 52.919 116.194
Arrendamento 2.153 1.529
Não circulante 55.498 45.143
Provisão para riscos 42.577 34.406
Arrendamento 12.921 10.737
Patrimônio líquido 219.754 179.892
Capital social 108.384 108.384
Reservas de incorporação (121) (121)
Lucros acumulados 111.491 71.629
Total do passivo e patrimônio líquido 605.109 557.310

Demonstração do resultado 2021 2020
Receita líquida de serviços 987.155 665.842
Custos dos serviços prestados (752.860)(474.812)
Lucro bruto 234.295 191.030
Despesas gerais e administrativas (84.991) (53.334)
Provisão esperada para créditos de liquidação
  duvidosa (598) (5.865)
Outras receitas (despesas), líquidas 11.140 12.506

(74.449) (46.693)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos 159.846 144.337
Receitas financeiras 32.416 21.748
Despesas financeiras (4.234) (4.755)
Resultado financeiro 28.182 16.993
Lucro antes do IR e da contribuição social 188.027 161.330
Imposto de renda e contribuição social correntes (42.527) (59.346)
Diferidos (18.655) 9.745
Lucro líquido do exercício 126.846 111.729

Demonstração dos resultados abrangentes 2021 2020
Lucro líquido do exercício 126.846 111.729
Resultado abrangente total 126.846 111.729

Demonstração 
dasmutações do 

patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas 
de incor- 
poração

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2019 108.384 (121) 44.693 152.956
Lucro líquido do exercício - - 111.729 111.729
Dividendos distribuídos
  e juros sobre o capital
  próprio - - (84.793) (84.793)
Saldos em 31/12/2020 108.384 (121) 71.629 179.892
Lucro líquido do exercício - - 126.846 121.335
Dividendos distribuídos
  e juros sobre o capital
  próprio - - (86.984) (81.473)
Saldos em 31/12/2021 108.384 (121) 111.491 219.754

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 126.846 111.729
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
  o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 14.616 9.173
Valor residual de bens do ativo imobilizado baixado       44 181
Depreciação direito de uso imóveis 1.376 1.077
Constituição (reversão) de provisões
  para contingências (8.171) (3.006)
Constituição da provisão de créditos
  de liquidação duvidosa 598 (5.865)
Constituição (reversão) de provisões
  para contrato oneroso 15.053 4.017
Receitas/despesas financeiras, líquidas (28.182) (8.001)
Outras receitas e despesas (11.140) (12.506)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18.655 (9.745)
Imposto de renda e contribuição social 42.527 59.346
Lucro ajustado 172.222 146.400
Variações nos ativos e passivos: 
Contas a receber e medições a faturar (114.565) (65.830)
Impostos a recuperar 1.345 15.930
Outros créditos (3.534) 1.755
Recursos provenientes de alienação de imobilizado   (149) (323)
Depósitos judiciais (429) (2.247)
Receita diferida 37.618 42.148
Fornecedores 35.332 2.150

Obrigações tributárias 3.336 1.305
Obrigações trabalhistas 10.323 (7.663)
Redução de provisões para contingência por
  pagamento efetuado (945) (293)
Outras contas a pagar (78.328) 30.357
Arrendamento 4.723 4.087
Liquidação de juros sobre arrendamentos 1.164 941
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais     68.113 168.718
Impostos pagos sobre o lucro (17.504) (47.030)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais

50.609 121.688
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens do ativo imobilizado
  e de itens do intangível (35.524) (23.804)
Alienação de bens do ativo imobilizado 74 182
Empréstimos com empresas do Grupo (mútuo) 50.174 (50.174)
Caixa utilizado nas atividades de investimento 14.725 (73.796)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento (1.916) (1.535)
Distribuição de lucros (86.984) (84.793)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
  de financiamento (88.999) (86.328)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (23.566) (38.437)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo no início do exercício 147.737 186.174
Saldo no fim do exercício 124.171 147.737
Redução de caixa e equivalentes de caixa (23.566) (38.437)

Batel Empreendimento Imobiliário Ltda.
CNPJ nº 13.610.387/0001-40 - NIRE 35.232.446.147

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 16.04.2021, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Celso Antonio Alves. 
Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 2.000.000,00 por serem considerados excessivos nos 
termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 2.000.000 de quotas, com valor nominal de R$ 
1,00 cada, sendo 1.600.000 quotas da sócia Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários Ltda; 200.000 
quotas da sócia Leitner – Administradora e Incorporadora de Bens Ltda; 100.000 quotas da sócia M.D.G.P. 
Participações Societárias – Eireli; e 100.000 quotas da DFL Administradora e Incorporadora de Bens Ltda. 
2. O Capital Social passará de R$ 6.000.000,00 para R$ 4.000.000,00, dividido em 4.000.000 quotas. 3. Autorizar os 
administradores da Sociedade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários.  Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 16.04.2021. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente; Celso Antonio Alves - Secretário. Sócias: Goldsztein 
Cyrela Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Miguel Maia Mickelberg - Celso Antonio Alves; M.D.G.P. Participações 
Societárias Eireli. - Marlus Cesar Doria; Leitner – Administradora e Incorporadora de Bens Ltda. - Diandra 
Sanchez Leitner; DFL Administradora e Incorporadora de Bens Ltda. - Diandra Sanchez Leitner
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A ministra da Mulher, da Fa-
mília e dos Direitos Humanos,
Damares Alves falou  sobre as
iniciativas do governo federal
para garantir o respeito, a digni-
dade, os direitos e oportunida-
des para as mulheres brasileiras.

Foram assinados pelo presi-
dente Jair Bolsonaro, os decre-
tos que instituem a Estratégia
Nacional de Empreendedorismo
Feminino e o programa Mães do
Brasil celebram a data alusiva às
mulheres com oportunidades de
inclusão, educação e empreen-
dedorismo, informou a ministra.

Segundo Damares, além de
uma linha especial de crédito
para as chamadas “nanoempre-
endedoras”, cursos de formação
e aperfeiçoamento serão ofere-
cidos em todo o Brasil. Linhas
do chamado “crédito rosa” es-
tarão disponíveis na Caixa, Ban-
co do Brasil e no Banco do Nor-
deste exclusivamente para em-
preendedoras femininas.

“Acreditamos que a retoma-
da econômica vai passar pela
mão das mulheres”, frisou a mi-
nistra.

Durante a entrevista para o
programa A Voz do Brasil, a mi-
nistra explicou que a lei que ins-
titui o programa de saúde mens-
trual no Brasil já havia sido san-
cionada pelo presidente Jair Bol-
sonaro. A iniciativa, no entanto,
não contava com previsão orça-
mentária em 2021. Já em 2022, há
previsão de R$ 86 milhões para
aquisição de absorventes ínti-
mos. Segundo Damares, a verba
aumentará em 2023 para R$ 130
milhões.

“Esse não é um programa ba-
rato. Ele é contínuo. Teremos ab-
sorventes todos os dias nos
postos de saúde, nas unidades
de assistência social e também
para as mulheres que estão no
cárcere”, explicou.

Inicialmente o programa de
saúde menstrual priorizará a po-
pulação inscrita no CadÚnico e
que é beneficiária do Auxílio Bra-

Caixa, BB e Banco
 do Nordeste

oferecerão crédito rosa
para mulheres

sil. Segundo informou Damares,
cerca de três milhões de mulhe-
res terão acesso aos absorven-
tes distribuídos pelo governo.

A ministra Damares Alves in-
formou que o programa Mães do
Brasil servirá como centro de ini-
ciativas transversais entre diver-
sos órgãos da administração pú-
blica, que oferecerão assistên-
cia para mulheres em todas as
fases do desenvolvimento ges-
tacional.

“Mães do Brasil veio para
atender uma lacuna no atendi-
mento à mãe gestante. A mulher
tem que ser atendida de uma for-
ma mais integral: aquela mãe que
está com depressão, aquela mãe
que necessita de enxoval, aque-
la gestante que precisa de um
acompanhamento mais de perto
porque já tem um filho com uma
deficiência ou uma doença rara.
O programa vem para abranger
inúmeras áreas”, informou. En-
tre as pastas que fazem parte do
programa estão o Ministério da
Saúde, o Ministério do Desen-
volvimento Regional, o Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento e os órgãos in-
tegrantes do Sistema S.

“Quando eu cuido de uma
grávida, eu cuido de uma crian-
ça. Estou garantindo para essa
criança mais qualidade de vida”,
complementou.

Damares informou ainda que
um dos focos de trabalho da pas-
ta comandada por ela é a huma-
nização dos partos e a redução
da mortalidade materna. “Nós
precisamos fazer o enfrentamen-
to da mortalidade materna”, dis-
se a ministra.

“Vamos trabalhar a violência
obstétrica e o momento do par-
to - esse momento tão sublime
para uma mulher. Mas vamos ga-
rantir também a nutrição dessa
mulher. Paralelo a isso, eu quero
garantir a essa mulher equilíbrio
emocional. O cuidado dela como
um todo será trabalhado”, com-
plementou. (Agencia Brasil)

A Prefeitura de São Paulo
publicou no Diário Oficial da
terça-feira (29), a lei 17.771 san-
cionada pelo prefeito Ricardo
Nunes que prorroga até 31 de
dezembro de 2023 o prazo para
solicitar a regularização de edi-
ficações na cidade. A ampliação
ocorre para que o munícipe te-
nha mais tempo para regulari-
zar seu imóvel, devido à pande-
mia do novo coronavírus ter di-
ficultado a viabilização dos trâ-
mites para regularização por
parte de muitos cidadãos. A
data final para dar entrada com
pedido de regularização vence-
ria na próxima quinta-feira (31).

Até o momento já foram re-
gularizados mais de 204 mil imó-
veis por meio da Lei de Regula-
rização de Edificações, sendo
grande parte de forma automá-
tica. O resultado é histórico
considerando que a lei anterior,
de 2003, alcançou 93 mil imó-
veis.

Posse total do imóvel
Desburocratizar e simplificar

a vida da população é o objeti-
vo da Lei de Regularização de
Edificações. Ela possibilita ao
cidadão total posse e garantia
sobre seu imóvel, tornando a
edificação, tanto de residênci-
as, quanto de comércios, com-
pletamente regular. A Lei dispõe
de quatro categorias de regula-
rização: automática, declarató-
ria simplificada, declaratória e
comum.

A regularização automática
foi adotada para imóveis resi-
denciais com isenção total no
cadastro do IPTU em 2014,
construídos até 31 de julho da-
quele ano e com condições ade-
quadas de higiene, segurança,
acessibilidade, estabilidade e
salubridade. Para saber se o
imóvel foi regularizado de for-
ma automática, o munícipe deve
conferir a lista disponível no
portal Meu Imóvel Regular.

Já as demais modalidades
abrangem residências não en-
quadradas na modalidade auto-
mática, além de edifícios comer-
ciais, de serviços e industriais.
Para esses casos, é necessário
protocolar pedido de regulari-

Prorrogado prazo para
a regularização de

edificações até
dezembro de 2023

zação junto à Prefeitura de São
Paulo. Todo o processo ocorre
de forma 100% digital via Portal
de Licenciamento.

Como fazer a regularização
O primeiro passo é acessar

o site do CEDI - Histórico da
Edificação para verificar se a
edificação está regular ou irre-
gular.

Caso o imóvel esteja irregu-
lar, será preciso saber em qual
modalidade de regularização ele
se encaixa. Por essa e outras ra-
zões, é imprescindível a contra-
tação de um responsável técni-
co, como arquiteto e engenhei-
ro. Ele também ficará responsá-
vel por comprovar, por meio de
declarações e atestados, que o
imóvel apresenta condições
adequadas para ser regulariza-
do.

Em seguida, o pedido de re-
gularização deve ser protocola-
do - mediante a apresentação
dos documentos - de forma to-
talmente digital, através do por-
tal de regularização de imóveis.

Por fim, através da confe-
rência do próprio sistema digi-
tal e/ou análise por parte da
Prefeitura - a depender da mo-
dalidade da regularização – será
emitida a Certidão de Regulari-
zação (Habite-se).

Lançado em outubro de
2019, o portal Meu Imóvel Re-
gular é o canal oficial da Prefei-
tura sobre a Lei de Regulariza-
ção de Edificações. O site reú-
ne uma série de informações
sobre a legislação e traz carti-
lhas explicativas que abordam,
de forma detalhada, como pro-
ceder com os pedidos de regu-
larização.

Dúvidas
Para tirar dúvidas sobre a Lei

de Regularização, basta entrar
em contato com a Sala Arthur
Saboya da Secretaria de Urba-
nismo e Licenciamento (SMUL).
O atendimento está sendo rea-
lizado de forma remota, via tele-
fone, de segunda a sexta-feira,
das 13h às 17h. Ligue para (11)
3243-1104 /1105. Ou se preferir,
encaminhe um e-mail para
licenciamento@prefeitura.sp.gov.br

VAMCRUZ I PARTICIPAÇÕES S.A. – CNPJ/MF Nº 21.514.543/0001-05

Olívia Raquel Vieira dos Santos 
CRC: RJ 118.229/O-4

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Balanço patrimonial

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020

3.818 3.340 19.538 45.115
Caixa e equivalentes de caixa 209 1.506 2.052 25.941
Contas a receber de clientes – – 9.809 12.830
Impostos a recuperar 744 669 2.547 3.995
Dividendos - Partes relacionadas 1.200 – – –
Mútuo - Partes relacionadas 505 – – –
Contas a receber - Partes
 relacionadas – – 81 –
Outros ativos 1.160 1.165 5.049 2.349

268.068 263.463 494.204 470.963
Títulos e valores mobiliários – – 95.371 53.225
Investimento 262.889 259.033 – –
Imobilizado – – 381.012 399.986
Intangível 5.179 4.430 17.821 17.752
Total do ativo 271.886 266.803 513.742 516.078
Passivo e patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020

1.293 64 59.861 56.304
Fornecedores 68 63 4.573 3.355

– – 17.122 17.080
4 1 1.182 960

Penalidades contratuais – – 35.310 34.847
Dividendos - Partes relacionadas 1.200 – 1.200 –
Contas a pagar - partes
 relacionadas 21 – 376 46
Passivo de arrendamento – – 98 16

– – 183.288 193.034
– – 157.830 173.931

Penalidades contratuais – – 12.762 7.198
– – 1.878 1.827

Passivo de arrendamento – – 10.818 10.078
Total do passivo 1.293 64 243.149 249.338
Patrimônio líquido 270.593 266.739 270.593 266.740
Capital social 262.664 262.664 262.664 262.664
Reserva legal 1.559 1.306 1.559 1.340
Reserva de lucros 6.370 2.769 6.370 2.736
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 271.886 266.803 513.742 516.078

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida – – 69.188 58.342
Custos operacionais – – (42.091)(34.427)

– – 27.097 23.915
Despesas administrativas (79) (51) (2.697) (2.540)
Outras receitas (despesas) – – (105) 659
Resultado de equivalência
 patrimonial 5.055 (1.073) – –

4.976 24.295 22.034
82 56 3.507 2.046
(4) (1)(19.482)(22.705)
78 55

5.054 8.320 1.375
IR e CS (1) – (3.267) (2.444)

5.053 5.053
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do 
resultado do período, razão pela qual optou por não apresentar a 
Demonstração dos resultados abrangentes.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital Reserva 
legal

Reserva Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 01/12/2020 262.664 1.306 3.838 – 267.808
Prejuízo do exercício – – – (1.069) (1.069)
Absorção do prejuízo – – (1.069) 1.069 –
Saldos em 31/12/2020 262.664 1.306 2.769 – 266.739
Lucro do exercício – – – 5.053 5.053
Constituição de reserva legal – 253 – (253) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – 3.600 (3.600) –
Lucros retidos a deliberar – – – (1.200) (1.200)
Saldos em 31/12/2021 262.664 1.559 6.369 –   270.592

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do IR e CS 5.056 8.319 1.375

 pelas operações:
Rendimentos de títulos e valores
 mobiliários – – (2.803) (1.034)

– – 18.092 22.330
Resultado em equivalência
 patrimonial (5.055) 1.073 – –
Depreciações e amortizações – – 20.571 20.536

– – 51 –
Provisões de penalidades
 contratuais – – 6.027 12.765

1.073 41.938 54.597

Contas a receber de clientes – – 3.021 (1.134)
Impostos a recuperar (75) (26) (700) (418)
Outros ativos 1 (2) (479) (535)

1.842

Fornecedores 5 4 1.218 308
4 – (109) (503)

Mútuo - Partes relacionadas (505) – – –
Contas a receber - Partes
 relacionadas – – (81) –
Contas a pagar - Partes
 relacionadas 21 – 330 (292)

4 1.358
Pagamentos de encargos

– – (14.588) (16.249)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Pagamentos de IR e CS – – (2.936) (2.742)

35.933 34.407

 atividades de investimento:
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários – – (39.343) (5.185)
Aquisições de imobilizado – – (73) (163)
Aquisições de intangível (749) (610) (749) (610)
Redução em investimentos – (120) – –

 atividades de investimento

Pagamentos de empréstimos e
– – (18.594) (20.503)

Pagamentos do passivo de
 arrendamento – – (1.063) (929)

– –

7.017
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1.506 2.256 25.941 18.924
Caixa e equivalentes de caixa

209 1.506 2.052 25.941

7.017

Registro de direito de uso e
 passivo de arrendamento – – 844 –

Capital circulante líquido negativo. Em 31/12/2021, a Companhia 
apresentou capital circulante positivo e lucro líquido do exercício, 
entretanto, em 31/12/2020 apresentou: (i) Capital circulante negativo 
no montante de R$ 11.189 e (ii) prejuízo líquido do exercício no 
montante de R$ 1.069. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia de continuar operando normalmente e está convencida 
de que possui recursos para dar continuidade aos seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de 

sobre a sua capacidade de continuar operando, havendo a neces-
sidade de capital giro adicional, a sua acionista realizará aporte de 
capital para que a Companhia e suas controladas honrem com suas 

-
ceiros e de performance do Grupo Vamcruz. Autorização do Parque 
Eólico Junco I. A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME 
nº 389 de 02/07/2012 autorizou a Usina de Energia Eólica Junco I 
SPE S/A (“Junco I”) a estabelecer-se como Produtora Independente 
de Energia Elétrica mediante a implantação e operação da Central 
Geradora Eólica denominada EOL Junco I. De acordo com esta 
Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o 
início em 03/07/2012 e o término em 03/07/2047, podendo ser 
prorrogada a critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL e a pedido da Junco I. Em 16/06/2015, foi publicada a Resolução 
Autorizativa Aneel nº 5.286, na qual altera as características técnicas 
da usina para 24.000 kW a capacidade instalada total da mesma, 
constituída por 8 unidades geradoras de 3.000 kW cada. A data em 
que a Junco I entrou em operação comercial foi 10/12/2015, confor-
me Despacho Aneel nº 3.981/2015. A energia elétrica produzida pela 
Junco I destina-se à comercialização na modalidade de produção 
independente de energia elétrica, em conformidade com as condições 
estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei Federal nº 9.074/1995, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.003/1996. Os Contratos 
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado, foram 
celebra dos entre a Usina de Energia Eólica Junco I SPE S.A. com 

faturamento em fevereiro de 2016. Autorização do Parque Eólico 
Junco II. A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 417 
de 11/07/2012 autorizou a Usina de Energia Eólica Junco II SPE S/A 
(“Junco II”) a estabelecer-se como Produtora Independente de 
Energia Elétrica mediante a implantação e operação da Central 
Geradora Eólica denominada EOL Junco II. De acordo com esta 
Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o 
início em 12/07/2012 e o término em 12/07/2047, podendo ser 
prorrogada a critério da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANE-
EL e a pedido da Junco II.  Em 16/06/2015, foi publicada a Resolução 
Autorizativa Aneel nº 5.287, na qual altera as características técnicas 
da usina para 24.000 kW a capacidade instalada total da mesma, 
constituída por 8 unidades geradoras de 3.000 kW cada. Em 
10/12/2015, a Junco II entrou em operação comercial de acordo com 
o Despacho Aneel nº 3.981/2015. A energia elétrica produzida pela 
Junco II destina-se à comercialização na modalidade de produção 
independente de energia elétrica, em conformidade com as condições 
estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei Federal nº 9.074/1995, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.003/1996. Os Contratos 
de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado foram cele-
brados entre a Usina de Energia Eólica Junco II SPE S.A com as 25 

-
ramento em fevereiro de 2016. Autorização do Parque Eólico 
Caiçara I. A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME nº 388 
de 26/06/2012 autorizou a Usina de Energia Eólica Caiçara I SPE 
S/A (“Caiçara I”) a estabelecer-se como Produtora Independente de 
Energia Elétrica mediante a implantação e operação da Central 
Geradora Eólica denominada EOL Caiçara I. De acordo com esta 
Portaria, a autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o 
início em 28/06/2012 e o término em 28/06/2047, podendo ser 
prorrogada a critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL e a pedido da Caiçara I. Em 16/06/2015, foi publicada a Resolu-
ção Autorizativa Aneel nº 5.284, na qual altera as características 
técnicas da usina para 27.000 kW a capacidade instalada total da 
mesma, constituída por 9 unidades geradoras de 3.000 kW cada. A 
data em que a Companhia entrou em operação comercial foi 

15/12/2015, conforme Despacho Aneel nº 4.014/2015. A energia 
elétrica produzida pela Caiçara I destina-se à comercialização na 
modalidade de produção independente de energia elétrica, em 
conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 
16 da Lei Federal nº 9.074/1995, regulamentada pelo Decreto Fe-
deral nº 2.003/1996. Os Contratos de Comercialização de Energia 
no Ambiente Regulado, foram celebrados entre a Usina de Energia 

em 20/12/2011, com início de faturamento em fevereiro de 2016. 
Autorização do Parque Eólico Caiçara II. A Portaria do Ministério 
de Minas e Energia - MME nº 418 de 11/07/2012 autorizou a Usina 
de Energia Eólica Caiçara II SPE S/A (“Caiçara II”) a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a im-
plantação e operação da Central Geradora Eólica denominada EOL 
Caiçara II. De acordo com esta Portaria, a autorização vigorará pelo 
prazo de 35 anos, sendo o início em 12/07/2012 e o término em 
12/07/2047, podendo ser prorrogada a critério da Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL e a pedido da Companhia. Em 
16/06/2015, foi publicada a Resolução Autorizativa Aneel nº 5.285, 
na qual altera as características técnicas da usina para 18.000 kW 
a capacidade instalada total da mesma, constituída por 6 unidades 
geradoras de 3.000 kW cada. Em 18/11/2015, foi alterada a Garan-
tia Física da usina para 15,1 MWmed, publicada pela Portaria nº 346 
da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético - 
SPDE. Em 10 de dezembro de 2015, a Caiçara II entrou em opera-
ção comercial de acordo com o Despacho Aneel nº 4.009/2015. A 
energia elétrica produzida pela Caiçara II destina-se à comercializa-
ção na modalidade de produção independente de energia elétrica, 
em conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 
15 e 16 da Lei Federal nº 9.074/1995, regulamentada pelo Decreto 
Federal nº 2.003/1996. Os Contratos de Comercialização de Energia 
no Ambiente Regulado, foram celebrados entre a Usina de Energia 

leilão, em 20/12/2011, com início de faturamento em fevereiro de 
2016. A emissão das 

25/01/2022.  As 

práticas contábeis adotadas no Brasil que seguem os pronunciamen-
tos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 

-
rando o custo histórico como base de valor. 

 Esta seção apresenta os variados riscos aos quais está 
exposta a Companhia e demonstra como esses riscos poderiam 

-
mance.  A elaboração das 

-
gamentos, estimativas contábeis e premissas, que afetam os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, cujos resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 

um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. Deprecia-
ção e amortização do imobilizado e intangível. A depreciação e 
amortização do imobilizado e intangível levam em considerações as 
premissas com alto grau de julgamento, tais como a vida útil e valor 
residual dos ativos. Quaisquer mudanças nessas premissas podem 
implicar na alteração das taxas de depreciação e amortização e, 
como consequência, na valorização do ativo imobilizado e intangível. 
Cálculo da provisão ressarcimento no âmbito do contrato de 
fornecimento. A provisão para perda/ressarcimento do contrato de 
fornecimento de energia é baseada, principalmente, na geração 
futura de ventos. A Companhia aplica julgamento para estabelecer 
essa premissa, com base em estudos técnicos. Determinação da 

de acordo com o método da taxa efetiva de juros, que é determina-
-

to de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os 

somente são conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente.

Aos Administradores e Acionistas Vamcruz I Participações S.A. 
São Paulo - SP. Opinião: -
ceiras individuais e consolidadas da Vamcruz I Participações S.A. 

compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 

o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas expli-

e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 

individual e consolidada, da Vamcruz I Participações S.A.  em 31 de 

dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas 

adotadas no Brasil.
Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2022

 
em 31/12/2021 e 2020

Esta seção provê infor-
mações gerais sobre a Companhia e descreve a base de prepa-

1.1. Informações gerais: A 
Vamcruz I Participações S.A. (“Companhia”) é uma Companhia por 
ações de capital fechado, constituída em 13/06/2014, através da 
Assembleia Geral de Constituição. Integrante do aqui denominado 

Grupo Vamcruz, por sua vez parte integrante do conglomerado de 
empresas Voltalia. A Companhia tem sua sede e foro jurídico na Rua 
Bandeira Paulista, nº 275, 1º andar, CEP 04532-01, na cidade de São 

ou estabelecimentos de qualquer natureza, no País ou exterior, 
mediante autorização da Assembleia Geral. A Companhia tem por 
objeto a participação direta ou indireta em sociedades e seu prazo 
de duração é indeterminado. A Companhia participa diretamente na 
sociedade anônima denominada Vamcruz Participações S.A., pos-
suindo a totalidade do seu capital social de R$ 253.023, composto 
pelo número de 253.022.845 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Essa controlada Vamcruz Participações S.A. tem 
como objetivo social a participação direta e indireta nas sociedades 
anônimas denominadas Usina de Energia Eólica Junco I SPE S.A., 
Usina de Energia Eólica Junco II SPE S.A., Usina de Energia Eólica 
Caiçara I SPE S.A. e Usina de Energia Eólica Caiçara II SPE S.A.; 
sociedades as quais a Companhia possui participação indireta. O 
objetivo das sociedades supramencionadas com participação da 
Companhia é a estruturação, o desenvolvimento, a implantação, a 
geração e a exploração de empreendimento de energia eólica com 
previsão de geração de 60.000 MWh cada um dos empreendimentos, 
cujas demais características estão postas no quadro abaixo:

 Tipo de  
nominativas sem valor nominal

Capital 

Vamcruz
 Participações S.A. Direto - 100% N/A - Trata-se de subholding do grupo Vamcruz 253.022.845 R$ 253.023
Usina de Energia
 Eólica Junco I
 SPE S.A. Indireto - 100%

Em dezembro de 2015 a ANELL autorizou o 
início das operações comerciais com unidades 

gestoras que totalizam 24 MW. 71.397.900 R$ 73.927
Usina de Energia
 Eólica Junco II
 SPE S.A. Indireto - 100%

Em dezembro de 2015 a ANELL autorizou o 
início das operações comerciais com unidades 

gestoras que totalizam 24 MW. 62.972.588 R$ 65.301
Usina de Energia
 Eólica Caiçara I
 SPE S.A. Indireto - 100%

Em dezembro de 2015 a ANELL autorizou o 
início das operações comerciais com unidades 

gestoras que totalizam 27 MW. 64.979.407 R$ 67.308
Usina de Energia
 Eólica Caiçara II
 SPE S.A. Indireto – 100%

Em dezembro de 2015 a ANELL autorizou o 
início das operações comerciais com unidades 

gestoras que totalizam 18 MW. 44.908.957 R$ 46.418

jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.”



Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto Operacional
1.1. Objeto social
A Interligação Elétrica Itaúnas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”, “ISA CTEEP”, “controladora”), 
constituída em 13 de janeiro de 2017, brasileira, domiciliada em São Paulo com sede na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Cristal Tower, andares 5º, 6º e 7º, Vila Gertrudes, autorizada a operar 
como concessionária de serviço público de energia elétrica, tendo como atividade principal a transmissão 
de energia elétrica, que requer o planejamento, a implementação da infraestrutura e a operação e 
manutenção de sistemas subordinados a transmissão. No cumprimento de suas funções, é prevista a 
aplicação de recursos e gestão de programas de pesquisa e desenvolvimento na transmissão de energia 
elétrica e outras atividades correlatas à tecnologia disponível. Estas atividades são regulamentadas e 
fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
1.2. Concessões
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica Índice de  

correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês-base

018/2017
 

30 10.02.47 5 anos 2022 IPCA 57.743 06/21

Contrato nº 018/2017
Composto pela linha de transmissão 345 kV Viana 2 - João Neiva 2, com 79 km; e pela Subestação 
345/138 kV João Neiva 2. O projeto, em fase de construção, está localizado no Espírito Santo. A previsão 
de entrada em operação é de 60 meses a partir da data de assinatura do contrato ocorrido em 10/02/2017, 
conforme estimativa da ANEEL.
O Contrato de Concessão prevê o direito de indenização no término de sua vigência, tendo por base os 
valores não depreciados a infraestrutura e sujeitos à homologação da ANEEL, estes valores estão 
contemplados no ativo contratual.
1.3.  Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras
A Companhia vem acompanhando os impactos da COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus 
negócios, e avalia constantemente os possíveis riscos de inadimplência em função ruptura de fluxo de 
caixa no sistema e eventuais impactos nos negócios da Companhia.
Considerando as ações que o Governo estruturou de suporte ao Setor de Energia Elétrica que se 
mostraram eficientes para a Transmissão, os níveis de inadimplência da Companhia não apresentaram 
oscilações significativas. Adicionalmente, a Companhia segue diligente no acompanhamento dos prazos 
de obras em curso e mantém contínua comunicação com o regulador sobre eventuais atrasos que poderão 
ocorrer até a normalização das atividades comerciais do mercado como um todo. Até o momento não 
houve impacto relevante aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações 
adicionais nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.
A Companhia segue monitorando a evolução do quadro da pandemia e reavalia constantemente as 
medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento desta nova realidade.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Bases de elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia não possui outros resultados abrangentes, portanto, o único item de resultado abrangente 
total é o resultado do exercício.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos.
Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de 
energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 2022.
2.2. Declaração de relevância
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar principalmente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes 
deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração afirma e evidencia que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de apresentação 
das demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma.
2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, utilizando 
estimativas e premissas baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, 
para determinação dos valores adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais dessas transações podem divergir dessas estimativas.
Esses julgamentos, estimativas e premissas são revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas.
Julgamentos, estimativas e premissas considerados críticos estão relacionados aos seguintes aspectos:
• Constituição de ativo ou passivo fiscal diferido (nota 21(b)).
• Contabilização de contratos de concessão.
Na contabilização dos contratos de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento 
da Administração, substancialmente, no que diz respeito à aplicabilidade da interpretação de contratos 
de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance, entre receita  
de implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de operação 
e manutenção.
• Momento de reconhecimento do ativo contratual (nota 7).
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento do ativo da concessão com base 
nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo contratual se origina na medida 
em que a concessionária satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, 
sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida 
a receita de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos. A parcela do ativo 
contratual indenizável, existente em algumas modalidades de contrato, é identificada quando a 
implementação da infraestrutura é finalizada.
• Determinação da margem de lucro (nota 18.1).
A margem de lucro é atribuída de forma diferenciada por tipo de obrigação de performance.
A margem de lucro para implementação da infraestrutura é determinada em função das características 
e complexidade dos projetos, bem como da situação macroeconômica nos quais os mesmos são 
estabelecidos, e consideram a ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação 
aos fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação da infraestrutura. As 
margens de lucro são revisadas anualmente, na entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer 
indícios de variações relevantes na evolução da obra.
A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é 
determinada em função da observação de receita individual aplicados em circunstâncias similares 
observáveis, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à 
remuneração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47 - Receita de Contrato com o Cliente 
e os custos incorridos para a prestação de serviços da atividade de operação e manutenção.
• Determinação da taxa de desconto do ativo contratual (nota 7).
Com objetivo de segregar o componente de financiamento existente na operação de implementação de 
infraestrutura, a Companhia estima a taxa de desconto que seria refletida em transação de financiamento 
separada entre a entidade e seu cliente no início do contrato.
A taxa aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/
projeto e considera a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro estabelecido no 
início de cada contrato de concessão, em função das características macroeconômicas alinhadas a 
metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual dos projetos.
Estas taxas são estabelecidas na data do início de cada contrato de concessão ou projetos de melhoria 
e reforços, e se mantêm inalteradas ao longo da concessão. Quando o Poder Concedente revisa ou 
atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado 
para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa imediatamente no 
resultado do exercício.
• Determinação das receitas de infraestrutura (nota 18.1).
Para a atividade de implementação da infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor 
justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são 
incorridos, adicionados da margem estimada para cada empreendimento/projeto, considerando a 
estimativa da contraprestação com parcela variável.
A parcela variável por indisponibilidade (PVI) é estimada com base na série histórica de ocorrências, 
sendo que a média histórica não tem representatividade material. Em função da dificuldade de previsão 
antes da entrada em operação de cada projeto, a parcela variável por entrada em operação (PVA) e a 
parcela variável por restrição operativa (PVRO) são consideradas, quando aplicável, nos fluxos de 
recebimento quando a Companhia avalia que a sua ocorrência é provável.
2.5. Demonstrações Contábeis Regulatórias
Em consonância com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico, a Companhia está obrigada a divulgar 
as Demonstrações Contábeis Regulatórias (DCR) que apresenta o conjunto completo de demonstrações 
financeiras para fins regulatórios e será apresentada de forma independente das presentes demonstrações 
financeiras societárias.
Essas DCR são auditadas pela mesma empresa que audita as demonstrações financeiras para fins 
societários, e conforme determinado no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico (MCSE) e Despacho 
nº 4.356, de 22 de dezembro de 2017 emitidos pela ANEEL, deverão ser disponibilizadas no sítio eletrônico 
daquela Agência e da Companhia até o dia 30 de abril de 2022.
3. Principais práticas contábeis
3.1. Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência.
3.2. Reconhecimento de receita
A Companhia aplicou o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos 
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando ou 
conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e 

somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substância 
comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito.
As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
(a) Receita de infraestrutura (nota 18.1 (a))
(b) Remuneração dos ativos da concessão (nota 18.1 (b))
3.3. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
São apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a RAP e demais receitas. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida de 
10% sobre a base de cálculo que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alíquota 
de 9%. A Companhia optou pelo regime de lucro presumido a partir de 2018.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos 
administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes.
3.4. Impostos sobre a receita
(a) Impostos sobre serviços
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre serviços, exceto quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre serviços é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso.
3.5. Instrumentos financeiros
A Companhia aplicou os requerimentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação 
e mensuração dos ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por 
redução ao valor recuperável.
(a) Ativos financeiros
(i) Classificação e mensuração
Conforme o CPC 48 os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: mensurados ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”).
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia 
apresenta os instrumentos financeiros de acordo com as categorias anteriormente mencionadas:
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para 
negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros 
são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo 
são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados às 
aplicações financeiras (nota 6).
• Custo amortizado
Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de 
recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento.
Os ativos mensurados pelo custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de 
juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial.
(ii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros e do ativo contratual (impairment)
Conforme CPC 48 o modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de investimentos 
em instrumentos patrimoniais.
(iii) Baixa de ativos financeiros
A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado.
(b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos 
para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros 
(incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos.
3.6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de 
curto prazo.
Para que um investimento de curto prazo seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da 
aquisição (nota 5).
3.7. Ativo da concessão
Conforme previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço. 
O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação 
da infraestrutura) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura 
(serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de energia é remunerada 
pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da concessão (nota 7).
O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para realização dos serviços 
públicos, sendo os bens revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O 
concessionário tem direito de operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do 
Poder Concedente, nas condições previstas no contrato de concessão.
O concessionário deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os 
Pronunciamentos Técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
e ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. Caso o concessionário realize mais de um serviço regidos por 
um único contrato, a remuneração recebida ou a receber deve ser alocada a cada obrigação de 
performance com base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente.
O ativo da concessão registra valores a receber referentes a implementação da infraestrutura, a receita 
de remuneração dos ativos de concessão e a serviços de operação e manutenção classificados em:
(a) Ativo da concessão - financeiro
A atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão tem início após o término da fase de 
construção e entrada em operação da mesma. O reconhecimento do contas a receber e da respectiva 
receita originam somente depois que a obrigação de desempenho é concluída mensalmente, de forma 
que estes valores a receber, registrados na rubrica “Serviços de O&M”, são considerados ativo financeiro 
a custo amortizado.
(b) Ativo da concessão - contratual
Todas as concessões da Companhia estão classificadas dentro do modelo de ativo contratual, conforme 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária 
satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à 
satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a 
Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contraprestação 
daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois 
nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os 
benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros (nota 7).
O valor do ativo contratual da Companhia é formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa 
futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no início da concessão, ou na sua prorrogação, e as premissas 
de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária Periódica (RTP).
Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que 
as concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes 
recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos 
não amortizados (bens reversíveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do 
contrato de concessão, conforme o tipo de concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela 
taxa implícita que representa o componente financeiro do negócio estabelecida no início de cada projeto e, 
(ii) atualizado pelo IPCA.
A implementação da infraestrutura, atividade executada durante fase de obra, tem o direito a 
contraprestação vinculado a performance de finalização da obra e das obrigações de desempenho de 
operar e manter, e não somente a passagem do tempo, sendo o reconhecimento da receita e custos das 
obras relacionadas à formação deste ativo através dos gastos incorridos.
As receitas com implementação da infraestrutura e receita de remuneração dos ativos da concessão estão 
sujeitas ao diferimento de Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS cumulativos, registrados na conta “impostos diferidos” no passivo não circulante.
3.8. Estoques
Os estoques são compostos por itens de almoxarifado de manutenção, e registrados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método 
do custo médio.
3.9. Imobilizado
Representado, basicamente, pelos ativos administrativos. A depreciação é calculada pelo método linear 
considerando o tempo da vida útil-econômica estimado dos bens (nota 10).
Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item 
do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo imobilizado são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa do ativo.
3.10. Intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial.

Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57

Relatório da administração
A Companhia se encontra em fase pré-operacional, sendo os resultados auferidos reflexo basicamente 
da implementação da infraestrutura de transmissão e respectiva remuneração dos ativos de concessão 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (CPCs).
O direito a Receita Anual Permitida (RAP) e ao efetivo fluxo de recebimento do caixa terão início após a 
entrada em operação da função de transmissão. 
No exercício de 2021 apresentou lucro líquido de R$46.725 em comparação ao ano anterior com 
R$85.152, conforme análises detalhadas a seguir.
A receita operacional líquida teve redução de 16,8% em comparação ao exercício anterior e é composta 
pelas seguintes variações:

2021
A.V.  

% 2020
A.V.  

%

Variação 
2021/2020  

%
Receita de infraestrutura 106.335 83,5 137.894 90,2 (22,9)
Remuneração dos ativos de concessão 25.766 20,2 20.815 13,6 23,8
Tributos sobre a receita (4.823) (3,8) (5.793) (3,8) (16,7)
Receita operacional líquida 127.278 152.916 (16,8)

(i) A receita de infraestrutura considera os investimentos no projeto realizado no período adicionado da 
margem estimada para o projeto e do gross-up dos tributos sobre a receita, de forma que a receita varia em 
função do volume de investimentos.  A receita auferida em 2021 foi de R$106.335 comparada com R$137.894 
em 2020, redução de R$31.559 devido em 2020, reconhecimento da margem de construção de acordo com 
revisão das premissas contábeis, compensado pelo aumento no volume de investimentos decorrente do 
avanço e evolução nas obras do projeto de implementação da infraestrutura do contrato 018/2017.

(ii) A remuneração dos ativos da concessão somou R$25.766 em 2021, comparada aos R$20.815 em 
2020 devido a atualização do ativo da concessão pela taxa implícita.

(iii) Os tributos sobre a receita operacional atingiram R$4.823 em 2021 e R$5.793 em 2020, 
acompanhando a variação da receita de implementação da infraestrutura e da receita de remuneração 
dos ativos de concessão.

Os custos de implementação da infraestrutura representam os investimentos efetuados na obra durante 
o período, os gastos com materiais e serviços variam em função da evolução das obras. Totalizaram 
R$76.211 em 2021 e R$62.392 em 2020, com concentração em serviços e materiais relativos ao avanço 
na fase de construção.

Custo de implementação da infraestrutura
2021 2020

Serviços de terceiros (64.915) (23.512)
Materiais (11.213) (37.088)
Servidão – (1.047)
Terrenos – (29)
Outros (83) (716)

(76.211) (62.392)

As despesas gerais administrativas totalizaram R$277 em 2021 comparada com R$291 em 2020, 
não apresentando variação significativa.
O resultado financeiro apresentou R$7 de receita financeira em comparação com R$187 de despesa 
financeira do ano anterior, principalmente pelo rendimento de aplicações financeiras em 2021 e a 
descontos obtidos em 2020.
O imposto de renda e a contribuição social atingiu R$4.072 em 2021 e R$4.894 em 2020 devido 
principalmente aos impostos diferidos incidentes sobre a receita de infraestrutura e da receita de 
remuneração dos ativos da concessão.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
ATIVO Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 26 15
Aplicações financeiras 6 244 –
Ativo da concessão 7 23.181 –
Tributos e contribuições a compensar 9 1 –

23.452 15
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 7 399.077 290.157
 Estoques 8 109 –

399.186 290.157

Imobilizado 10 46 47
Intangível 11 49 85

95 132
399.281 290.289

Total do ativo 422.733 290.304

PASSIVO Nota 2021 2020
Circulante
Arrendamento 6 5
Fornecedores 12 3.448 1.733
Tributos e encargos sociais a recolher 13 427 124
Contas a pagar 14 42 944

3.923 2.806
Não circulante
Arrendamento 41 42
PIS e COFINS diferidos 16 15.412 10.591
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 (b) 13.006 8.937

28.459 19.570
Patrimônio líquido
Capital social 17 (a) 251.530 175.832
Reservas de lucros 17 (c) 138.821 92.096

390.351 267.928
Total do passivo e do patrimônio líquido 422.733 290.304

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal
Reserva de retenção  

de lucros
Reserva de lucros  

a realizar
Lucros 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 124.751 359 4.882 1.703 – 131.695
Integralização de capital 17 (a) 51.081 – – – – 51.081
Lucro líquido do exercício – – – – 85.152 85.152
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 4.258 – – (4.258) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 20.224 (20.224) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 60.670 – (60.670) –
Em 31 de dezembro de 2020 175.832 4.617 65.552 21.927 – 267.928
Integralização de capital 17 (a) 75.698 – – – – 75.698
Lucro líquido do exercício – – – – 46.725 46.725
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 17 (c) – 2.336 – – (2.336) –
 Constituição da reserva de lucros a realizar – – – 11.097 (11.097) –
 Constituição da reserva de retenção de lucros 17 (c) – – 33.292 – (33.292) –
Em 31 de dezembro de 2021 251.530 6.953 98.844 33.024 – 390.351

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados
Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota 2021 2020

Receita operacional líquida 18.1 127.278 152.916
Custo de implementação da infraestrutura 19 (76.211) (62.392)
Lucro bruto 51.067 90.524
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 19 (277) (291)

(277) (291)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 50.790 90.233
Receitas financeiras 20 14 27
Despesas financeiras 20 (7) (214)

7 (187)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 50.797 90.046
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (a) (3) (6)
Diferido 21 (a) (4.069) (4.888)

(4.072) (4.894)
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Lucro por ação 0,18576 0,48428

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Total dos resultados abrangentes do exercício 46.725 85.152

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercício findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
 pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 Depreciação e amortização (nota 19) 41 40
 PIS e COFINS diferidos 4.821 5.793
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.069 4.888
 Rendimento sobre aplicações financeiras (5) –
 Juros e variações monetárias e cambiais sobre ativos e passivos 2 1

55.653 95.874
(Aumento) diminuição de ativos
  Ativo da concessão (132.101) (158.709)
  Estoque (109) 11.029
  Tributos e contribuições a compensar (1) 3

(132.211) (147.677)
Aumento (diminuição) de passivos
  Fornecedores 1.715 18
  Tributos e encargos sociais a recolher 303 (190)
  Contas a pagar (936) 887
  Outros 34 –

1.116 715
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades operacionais (75.442) (51.088)
Atividades de investimento
Resgates de aplicações financeiras 40 –
Aplicações financeiras (279) –
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (239) –
Atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamentos (6) (6)
Integralização de capital 75.698 51.081
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamento 75.692 51.075
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 11 (13)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 15 28
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 26 15
Variação em caixa e equivalentes de caixa 11 (13)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida: (i) ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. (ii) ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (nota 11).
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa do ativo.
3.11. Arrendamentos
A Companhia como arrendatária
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período em troca de contraprestação.
• Arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos 
de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
• Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Na 
determinação do custo do direito de uso, parte-se do valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
adicionam-se os custos diretos incorridos, pagamentos de arrendamento realizados até a data de início 
e a estimativa do custo para recuperar e devolver o ativo subjacente ao arrendador no final do prazo de 
arrendamento, menos eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo período do prazo do arrendamento.
• Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual.
Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa implícita 
encontrada na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação: mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento 
ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo subjacente.
• Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes
São apresentados pelo seu valor líquido de realização.
Perdas esperadas para redução do valor contábil ao valor recuperável são constituídas por valores 
considerados de improvável realização dos ativos na data dos balanços patrimoniais.
3.13. Passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço.
3.14. Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes resultantes de eventos passados e de perda 
provável passível de estimativa de valores de liquidação financeira de forma confiável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
usando-se a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas 
até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e 
apoiadas na opinião dos advogados da Companhia.
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente resultante de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser estimado com segurança.
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa 15.
3.15. Dividendos
A política de reconhecimento de dividendos está em conformidade com o CPC 24 e ICPC 08 (R1), que 
determinam que os dividendos propostos que estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem 
ser registrados no passivo circulante. O estatuto da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela constituição de reserva legal.
3.16. Segmento de negócio
Segmentos operacionais são definidos como atividades de negócio das quais pode se obter receitas e 
incorrer em despesas, com disponibilidade de informações financeiras individualizadas e cujos resultados 
operacionais são regularmente revistos pela administração no processo de tomada de decisão.
No entendimento da administração da Companhia, embora reconheça receita para as atividades de 
implementação da infraestrutura, e de operação e manutenção, considerou-se que essas receitas são 
originadas por contratos de concessão que possuem apenas um segmento de negócio: transmissão de 
energia elétrica.
3.17. Demonstração dos fluxos de caixa (“DFC”)
A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de acordo 
com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
A Companhia classifica juros pagos de arrendamentos como atividades de financiamento, pois entende 
que são custos de obtenção de recursos financeiros.
4. Normas e interpretações novas e revisadas
(a) Revisadas e Vigentes:

Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 11 - Contratos de Seguro
CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração

Impacto da adoção inicial das 
alterações da Reforma da Taxa 
de Juros de Referência - Fase 2

IFRS 4 IFRS 7 
IFRS 9 
IFRS 16 
IAS 39

01.01.2021

CPC 06 (R2) Impacto da aplicação inicial da 
alteração à IFRS 16 (CPC 06 
(R2)) - Concessões de Aluguel 
Relacionadas à Covid-19.

IFRS 16 01.01.2021

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras.
(b) Revisadas e não Vigentes:

Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 50 - Contratos de Seguros Nova norma IFRS 17 01.01.2023

CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas
CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de ativos 
entre um investidor e sua
coligada ou joint venture

IFRS 10 
IAS 28

Não 
definida

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes

IAS 1 01.01.2023

CPC 15 (R1) - Combinação de 
negócios

Referência à Estrutura Conceitual IFRS 3 01.01.2022
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Norma Alteração
Correlação 
IFRS/IAS

Vigência a 
partir de

CPC 27 - Ativo Imobilizado Imobilizado: Recursos Antes do 
Uso Pretendido

IAS 16 01.01.2022

CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes

Contratos Onerosos Custo de 
Cumprimento do Contrato

IAS 37 01.01.2022

CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado
CPC 43 (R1) - Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 
15 a 41
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
CPC 06 (R2) - Arrendamentos
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS’s 2018-2020

IFRS 1
IFRS 9
IFRS 16
IAS 41

01.01.2022

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Divulgação de políticas contábeis IAS 1 01.01.2023

CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro

Definição de estimativas
contábeis

IAS 8 01.01.2023

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro Impostos difer idos ativos e 
passivos originados de transação 
única (“single transaction”)

IAS 12 01.01.2023

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos demais pronunciamentos 
destacados acima.
5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 26 15

26 15
6. Aplicações financeiras

% do CDI 2021 2020
Fundo de Investimento Xavantes Referenciado DI 111,1% 244 –

244 –

A Companhia concentra suas aplicações financeiras no seguinte fundo de investimento:
• Fundo de Investimento Xavantes Renda Fixa Referenciado DI: fundo constituído para investimento 
exclusivamente pela Controladora CTEEP e suas controladas e controladas em conjunto, administrado 
pelo Banco Itaú-Unibanco e com a carteira composta por quotas do Fundo de Investimento Special 
Referenciado DI (Corp Referenciado DI incorporado pelo Special DI).
O referido fundo de investimento possui liquidez diária, prontamente conversível em montante de caixa, 
independentemente dos ativos, destacando-se que eventual risco de mudança de valor estará diretamente 
atrelado a composição do fundo, que detém títulos públicos e privados. A carteira é composta por títulos 
de renda fixa, tais como títulos públicos federais e títulos privados com o objetivo de acompanhar a 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e/ou da taxa SELIC.
7. Ativo da concessão

2021 2020
Ativo contratual
Implementação da infraestrutura (a) 422.258 290.157
Circulante 23.181 –
Não circulante 399.077 290.157

(a) Implementação da infraestrutura - fluxo de recebimento de caixa esperado referente à remuneração 
dos investimentos de implementação de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, descontado a 
valor presente, inclui parcela dos investimentos realizados e não amortizados até o fim do prazo da 
concessão (ativos reversíveis).
Estes fluxos terão início da sua realização após a entrada em operação da infraestrutura, cujo recebimento 
se dará por meio do faturamento mensal da Receita Anual Permitida (RAP).
A movimentação do ativo da concessão é como segue:
Saldos em 2019 131.448
Receita de infraestrutura (nota 18.1) 137.894
Remuneração dos ativos de concessão (nota 18.1) 20.815
Saldos em 2020 290.157
Receita de infraestrutura (nota 18.1) 106.335
Remuneração dos ativos de concessão (nota 18.1) 25.766
Saldos em 2021 422.258
8. Estoque
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$109 na rubrica de estoques é composto de equipamentos e 
materiais para aplicação na implementação da infraestrutura (estruturas metálicas, relês, capacitores e 
transformadores, entre outros).
9. Tributos e contribuições a compensar

2021 2020
Imposto de renda retido na fonte 1 –

1 –
10. Imobilizado

Depreciação 
acumulada

2021 2020
Taxas médias anuais  

de depreciação
Custo Líquido Líquido %

Arrendamento de edifícios 57 (11) 46 47 10,75%
57 (11) 46 47

A movimentação do ativo imobilizado é como segue:
Saldos em  

2019 Adições Depreciação
Baixas/  

Transferências
Saldos em  

2020
Arrendamento de edifícios 4 52 (5) (4) 47

4 52 (5) (4) 47

Saldos em  
2020 Adições Depreciação

Baixas/ 
Transferências

Saldos em  
2021

Arrendamento de edifícios 47 4 (5) – 46
47 4 (5) – 46

11. Intangível
Refere-se aos gastos incorridos na implantação do ERP-SAP, amortizados linearmente, no prazo de 5 anos.
A movimentação do intangível é como segue:
Saldo em 2019 120
Adições
Amortização (35)
Saldo em 2020 85
Amortização (36)
Saldo em 2021 49
12. Fornecedores
São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
quando aplicável.
O saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$3.448 (R$1.733 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica de 
fornecedores, substancialmente, é composto de valores a pagar de compras de materiais e serviços 
relativos à construção da Linha de Transmissão.
13. Tributos e encargos sociais a recolher

2021 2020
Imposto de renda sobre o lucro 2 –
Contribuição social sobre o lucro 1 –
INSS 199 37
ISS 152 71
Imposto de renda retido na fonte 13 –
Outros 60 16

427 124
14. Contas a pagar

2021 2020
Partes relacionadas (nota 22) 36 937
Outros 6 7

42 944

15. Provisões
(a) Provisão para demandas judiciais
As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade de perda para 
a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
Em 31 de dezembro de 2021, não há ação judicial com probabilidade de perda provável.
(b) Processos com probabilidade de perda classificada como possível
A Companhia possui três ações envolvendo risco de perda que a Administração, com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos classificou como perda possível, para as quais não constitui provisão, sendo 
uma de natureza tributária no valor de R$200 e duas de natureza cível-fundiário no valor de R$2, 
totalizando R$202 .
16. PIS e COFINS diferidos

2021 2020
PIS diferido 2.745 1.885
COFINS diferido 12.667 8.706

15.412 10.591

O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de implementação da infraestrutura e remuneração 
do ativo da concessão apuradas sobre o ativo contratual registrado conforme competência contábil. O 
recolhimento ocorre à medida dos faturamentos mensais, conforme previsto na Lei nº 12.973/14.
17. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social autorizado da Companhia em 2021 e 2020 é de 327.000.000 em ações ordinárias, todas 
nominativas e com valor nominal de R$1,00.
A composição do capital social integralizado em 2021 totaliza R$251.530 (R$175.832 em 2020) e está 
representado por ações ordinárias.
As ações ordinárias conferem ao titular o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais.
Em 30 de abril de 2020, por meio da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foi autorizado o aumento 
de capital social no montante de R$113.000, que será integralizado até 01 de julho de 2025. Em 2021 foi 
integralizado o valor de R$75.698.
(b) Dividendos
O Estatuto Social da Companhia prevê dividendos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido, 
limitado ao saldo de lucro após a constituição da reserva legal.
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Administração não constituiu as obrigações de pagamento dos 
dividendos mínimos, haja vista que a Companhia está em fase pré-operacional, a situação financeira é 
incompatível para o pagamento desses dividendos. Dessa forma, o valor correspondente aos dividendos 
mínimos foi registrado como reserva de lucros a realizar, no patrimônio líquido.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 46.725 85.152
Constituição da reserva legal (2.336) (4.258)

44.389 80.894
Constituição da reserva de retenção de lucros (33.292) (60.670)
Constituição da reserva de lucros a realizar (11.097) (20.224)

– –
(c) Reservas de lucro

2021 2020
Reserva legal (i) 6.953 4.617
Reserva de retenção de lucros (ii) 98.844 65.552
Reserva de lucros a realizar (iii) 33.024 21.927

138.821 92.096
(i) Reserva legal
Constituída em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, até o limite de 20% do 
capital social.
(ii) Reserva de retenção de lucros
A Administração propõe a manutenção no patrimônio líquido do lucro retido de exercícios anteriores, em 
reserva de retenção de lucros, que se destina a atender ao orçamento planejado e aprovado em 
Assembleia Geral de Acionistas nos períodos em referência.
(iii) Reserva de lucros a realizar
A Lei 6.404/76, artigos 197 e 202 prevê que os dividendos mínimos que ultrapassarem a parcela realizada 
do lucro líquido do exercício poderá ser destinado a reserva de lucros a realizar, por proposta da 
Administração na Assembleia Geral Ordinária. Tendo em vista que a Companhia está em fase 
pré-operacional, não houve a realização financeira do lucro no exercício.
18. Receita operacional líquida
18.1. Composição da receita operacional líquida

2021 2020
Receita bruta
Receita de implementação da infraestrutura (a) (nota 7) 106.335 137.894
Remuneração dos ativos da concessão (b) (nota 7) 25.766 20.815
Total da receita bruta 132.101 158.709
Tributos sobre a receita
COFINS (3.963) (4.761)
PIS (860) (1.032)

(4.823) (5.793)
127.278 152.916

(a) Serviços de implementação de infraestrutura
A receita relacionada a obrigação de performance de implementação da infraestrutura para prestação de 
serviços de transmissão de energia elétrica sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida à 
medida que a Companhia satisfaz a obrigação de performance, o que é identificado com base nos gastos 
incorridos acrescendo-se a margem estimada para cada projeto e gross up de tributos.
(b) Remuneração dos ativos de concessão
A receita de remuneração dos ativos refere-se aos juros reconhecidos pelo método linear com base na 
taxa implícita de cada projeto aplicada sobre o fluxo futuro de recebimento de caixa, considerando as 
especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões e que remunera o investimento da 
infraestrutura de transmissão. A taxa implícita busca precificar o componente financeiro do ativo contratual, 
estabelecida no início dos contratos/projetos e não sofre alterações posteriores.
18.2. Revisão periódica da Receita Anual Permitida - RAP
Em conformidade com os contratos de concessão, a cada quatro e/ou cinco anos, após a data de 
assinatura dos contratos, a ANEEL procederá à revisão tarifária periódica da RAP de transmissão de 
energia elétrica, com o objetivo de promover a eficiência e modicidade tarifária.
Cada contrato tem sua especificidade, mas em linhas gerais, os licitados têm sua RAP revisada por três 
vezes (a cada cinco anos), quando é revisto o custo de capital de terceiros. Os reforços e melhorias 
associados aos contratos licitados, são revisados a cada 5 anos. Também poderá ser aplicado um redutor 
de receita para os custos de Operação e Manutenção - O&M, para captura dos Ganhos de Eficiência 
Empresarial.
A revisão tarifária periódica compreende o reposicionamento da receita mediante a determinação:
a) da alteração dos custos de capital de terceiros previstos no Anexo VI dos referidos contratos;
b) das receitas decorrentes de reforços e melhorias;
c) da identificação do valor a ser considerado como redutor tarifário - Outras Receitas.
A próxima revisão tarifária periódica da RAP está descrita na nota 1.2.
19. Custos de implementação da infraestrutura e despesas gerais e administrativas

2021 2020
Custos Despesas Total Total

Serviços (64.915) (218) (65.133) (23.741)
Depreciação e amortização – (41) (41) (40)
Materiais (11.213) – (11.213) (37.088)
Servidão – – – (1.047)
Terrenos – – – (29)
Outros (83) (18) (101) (738)

(76.211) (277) (76.488) (62.683)

20. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas
Rendas sobre Aplicações Financeiras 5 –
Descontos obtidos 9 27

14 27
Despesas
Juros sobre Empréstimos (1) –
Juros passivos (1) –
Multas (5) –
Taxas bancárias/imposto sobre operações financeiras – (37)
Outros – (177)

(7) (214)
7 (187)

21. Imposto de renda e contribuição social

A Companhia adota o regime de lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido são provisionados mensalmente, obedecendo ao regime de competência e apurados,
conforme previsto na Lei 12.973/2014.

(a) Apuração do imposto de renda e contribuição social

2021 2020
Receita bruta de serviços 132.101 158.709
Presunção IRPJ 8% e CSLL 12% 11.896 14.307
Outras receitas 14 27
Base de cálculo CSLL 11.910 14.334
IRPJ e CSLL (4.049) (4.873)
Outros (23) (21)
Despesa com IRPJ e CSLL (4.072) (4.894)
Corrente (3) (6)
Diferido (4.069) (4.888)

(4.072) (4.894)

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O saldo de R$13.006 (R$8.937 em 2020) no passivo não circulante refere-se aos valores de imposto de
renda e contribuição social sobre as receitas da operação de implementação da infraestrutura para 
prestação do serviço de transmissão de energia elétrica, remuneração do ativo da concessão (ICPC 01
(R1 CPC 47), reconhecidos por competência, que são oferecidos à tributação à medida do efetivo
recebimento, conforme previsto nos artigos nº 168 da Instrução normativa nº 1700/17 e 36 da Lei
nº12.973/2014.

22. Transações com partes relacionadas

Os principais saldos e transações com partes relacionadas no exercício são como segue:

2021 2020 2021 2020

Natureza da operação Parte relacionada
Receita/ Receita/

Passivo Passivo (Despesa) (Despesa)
Sublocação, reembolsos e 
 compartilhamento de pessoal CTEEP 17 22 (82) (108)
Prestação de serviços CTEEP 19 915 (1.435) (831)

36 937 (1.517) (939)

Os saldos a pagar para partes relacionadas estão registrados na linha de contas a pagar, no passivo
circulante (nota 14).

O contrato de compartilhamento de despesas de pessoal implica na alocação proporcional das despesas
referentes aos colaboradores de serviços administrativos compartilhados entre a Companhia e a CTEEP.

O contrato de sublocação compreende a área ocupada pela Companhia no edifício sede da controladora
CTEEP, bem como rateio das despesas condominiais, de manutenção, reembolso de serviços
compartilhados, entre outras.

A controladora CTEEP presta serviços de engenharia, análise de projetos básico e executivo, suporte
técnico na aquisição de materiais e equipamentos e na gestão da construção de obras de subestações
e de linhas de transmissão.

Essas operações são realizadas em condições específicas negociadas contratualmente entre as partes
e não ocorreram transações avaliadas como atípicas e fora do curso normal dos negócios.

23. Instrumentos financeiros

(a) Identificação dos principais instrumentos financeiros

Nível 2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras 2 244 –
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Fornecedores – 3.448 1.733
 Contas a pagar – 42 944
 Arrendamento (*)
  Circulante – 6 5
  Não circulante – 41 42
 Partes Relacionadas – 36 937

(*) Em razão da Companhia possuir somente arrendamento a pagar, conforme quadro acima, não há
outras informações suplementares do fluxo de caixa (Mudanças nos passivos de atividades de
financiamento) a serem divulgadas, considerando os requerimentos do CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 44 (a).

Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores
que poderiam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros, como
requerido pelo CPC 46 - Mensuração do Valor Justo:

Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração;

Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados
ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou
passivo; e

Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são
amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse nível a estimativa
do valor justo torna-se altamente subjetiva.

(b) Gerenciamento de riscos

Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados:

(i) Risco de crédito - A Companhia mantém contratos com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), concessionárias e outros agentes, regulando a prestação de seus serviços vinculados a usuários
da rede básica, com cláusula de garantia bancária.

(ii) Risco de preço - As receitas da Companhia são, nos termos do contrato de concessão, reajustadas
anualmente pela ANEEL, pela variação do IPCA, sendo parte das receitas sujeita à revisão tarifária 
periódica (nota 18.2).

(iii) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes de aportes do
Controlador ou captação junto a terceiros até sua entrada em operação.

A Companhia é remunerada pela disponibilização do sistema de transmissão, eventual racionamento da
energia não trará impacto sobre a receita e respectivo recebimento.

2021 2020

Até 1 mês
De 1 a 3  

meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 a 5  

anos
Mais de 5  

anos Total Total
Passivos Financeiros
Fornecedores 3.448 – – – – 3.448 1.733
Arrendamento – 2 4 24 17 47 47

3.448 2 4 24 17 3.495 1.780
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi conduzido 
sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria com 
ressalvas, em decorrência das orientações descritas no Ofício Circular da CVM 04/2020, em que todos 
os impactos contábeis foram registrados pela Companhia no exercício de 2020 e não foram ajustados e 
reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, com data de 24 de março de 2021.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda.  
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Renato Vieira Lima 
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5 
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Pça.  João Mendes s/nº - sala 2200 / 2208
-  CEP 01501-900  -  Fone :  (11)  2171-6353 -  E-ma i l :  sp1regpub@t jsp . jus .b r  -
EDITAL de CITAÇÃO -  P razo de  20  d ias ,  exped ido  nos  au tos  da  ação  de
USUCAPIÃO, processo nº 1110850-37.2019.8.26.0100 (U-1609) . A Dra. JULIANA
FORSTER FULFARO ,  MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do
Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Construtora Alfredo Mathias e Caixa Econômica Federal, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônju-
ges ,  se  casados  fo rem,  herde i ros  e /ousucessores ,  que  SONIA MARIA DOS
SANTOS COSTA  e VALDIR PEREIRA COSTA  a ju izaram ação de USUCAPIÃO ,
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Salvador Queiroz, nº
98, Vi la Piraquara, São Paulo/SP, com área de 125,00 m², contribuinte nº
130.327.0825-6,  a legando posse mansa e pací f ica no prazo legal .  Estando em
termos, expede-se o presente EDITAL para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
CONTESTEM o fe i to .  Não sendo contes tada a  ação,  o  réu  será  cons iderado
revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022.

30 e  31/03

40ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP - FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047715-97.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a RUI MOURA CRUZ, CPF 038.888.348-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-
CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 10.962,41 (novembro/2021), sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que os 
executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 17 de fevereiro de 2022.  

8ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029821-91.2021.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). HENRIQUE DADA 
PAIVA, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) MARCELO ZAUHY CORADI, Brasileiro, CPF 
306.335.398-13, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 5.068,20 (26/03/2021), referente ao inadimplemento das contribuições do 
Plano de Saúde Cabesp-Família dos meses de setembro e outubro de 2018. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. 
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Auren Energia S.A.
(nova denominação da VTRM Energia Participações S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ nº 28.594.234/0001-23 - NIRE 35300508271 | Código CVM nº 026620
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 

Realizada em 29 de Abril de 2022
Auren Energia S.A. (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução CVM nº 481/09 (“ICVM 481/09”), convocar a Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de
abril de 2022, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: a. demonstrações financeiras da Companhia,
acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; b. as contas dos administradores 
e o relatório de administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
c. a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em
31 de dezembro de 2021; e d. a fixação da remuneração global anual dos administradores e membros
do comitê de auditoria estatutário para o exercício de 2022. (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária:
a. alteração do artigo 5º, caput, do estatuto social, para ajustar o valor do capital social e o número de
ações ordinárias representativas do capital social; b. a exclusão do parágrafo 2º do art. 5º, com a 
consequente renumeração, e a alteração do art. 51 do estatuto social, de forma a excluir as provisões 
relativas a ações preferenciais; c. a consolidação do estatuto social da Companhia; e d. a autorização 
para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações anteriores. Para participação na Assembleia, o acionista deverá realizar seu cadastro na
plataforma “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”), conforme link disponível no Manual e Proposta da
Administração (“Manual e Proposta”), e realizar o upload dos documentos necessários para participação
na Assembleia, conforme abaixo descritos, até 26 de abril de 2022 (“Cadastro”). Depois do
credenciamento na Plataforma Digital, o acionista receberá confirmação do Cadastro enviada pela
Plataforma Digital, com as informações para acesso ao sistema eletrônico para participação na 
Assembleia, o que não implica a aprovação da documentação enviada para a participação, a qual 
caberá à Companhia. Após a aprovação pela Companhia da documentação enviada para cadastro, o 
acionista receberá da Companhia uma confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia por meio do seu e-mail utilizado para o preenchimento de seu Cadastro conforme acima.
Caso não seja realizado o Cadastro pelo acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) 
para participar da Assembleia, nos termos acima estabelecidos, ou caso não sejam atendidas as 
solicitações de complementação documental e/ou esclarecimentos adicionais que sejam solicitados 
pela Companhia, de forma a atestar a regularidade dos documentos, da condição de acionista e de 
representação do acionista, até o dia 26 de abril de 2022, não será possível a participação do acionista
na Assembleia. Caso o acionista não receba a confirmação de credenciamento para participação na 
Assembleia com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar em 
contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail 
ri@aurenenergia.com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência do horário de início da
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de 
acesso, são únicas e intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o 
caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem 
transmitidas pela Companhia nos termos do Manual e Proposta. A Companhia não se responsabilizará 
por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos acionistas 
(e.g., instabilidade na conexão com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o 
equipamento do acionista, entre outros) que possam dificultar ou impossibilitar a participação do 
acionista na Assembleia por meio da Plataforma Digital. Informações e orientações adicionais acerca 
dos procedimentos para realização do Cadastro e habilitação para participação na Assembleia, bem 
como para participação e manifestação do acionista por meio da Plataforma Digital, encontram-se no 
Manual e Proposta. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 15 do Estatuto Social da Companhia, 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia: 
(i) cópia simples do documento de identidade com foto do titular (RG, CNH, passaporte, carteiras de 
identidade expedidas por conselho profissional e carteiras funcionais expedidas pela Administração 
Pública); (ii) comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração 
das ações da Companhia com, no máximo, 3 dias úteis de antecedência da data da realização da 
assembleia; (iii) cópia simples do instrumento de outorga de poderes de representação e/ou que 
comprovem os poderes do representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei;
e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato 
contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no máximo, 3 dias 
úteis de antecedência da data da realização da Assembleia. O representante do acionista pessoa 
jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que
(b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para 
que terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o 
disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, 
além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º do Código 
Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou, alternativamente, assinatura digital, 
por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil ou com
assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria e 
integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º da Lei das S.A. As 
pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Excepcionalmente para a Assembleia, serão dispensados para 
os documentos dos acionistas expedidos no exterior, as formalidades de reconhecimento de firmas, 
autenticação, notarização, consularização, apostilamento ou tradução juramentada, bastando, nesse 
último caso, a sua tradução livre para o português. Os documentos e informações relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede e no site da
Companhia (ri.aurenenergia.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão
(www.b3.com.br), incluindo o Manual e Proposta contendo também informações complementares 
relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que não haverá 
a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente 
de modo digital. São Paulo, 29 de março de 2022. Mateus Gomes Ferreira - Presidente do Conselho
de Administração.

Saraiva Livreiros S.A.
Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”), que se realizará no 
dia 29 de abril de 2022, às 7h30, por meio exclusivamente digital, considerada como realizada, nos 
termos do § 3º do artigo 4º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481)”, na sede social da Companhia, 
à Rua Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, Brasil, CEP 05.413-
909, para deliberarem sobre a seguinte “Ordem do Dia”: (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação de lucro líquido em relação ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021; (iii) Se solicitado, promover eleição em separado de membros 
do Conselho de Administração; (iii.i)  Definir o número de membros do Conselho de Administração; 
(iii.ii) Eleger os membros do Conselho de Administração; (iii.iii) Definir Presidente e Vice-Presidente; 
(iii.iv) Fixar a remuneração da administração; (iv) Se solicitado, promover eleição em separado de 
membros do Conselho Fiscal; (iv.i) Definir o número de membros do Conselho Fiscal; (iv.ii) Eleger os 
membros do Conselho Fiscal; (iv.iii) Aprovar o regimento interno do Conselho Fiscal; (iv.iv) Fixar a 
remuneração do Conselho Fiscal; e (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas 
necessárias à implementação das deliberações tomadas em AGO. De acordo com a Instrução CVM 
nº 165/91, o percentual mínimo de participação no capital social votante para que se possa requerer 
a adoção do processo de voto múltiplo, para eleição de membros do Conselho de Administração, é 
de 5% (cinco por cento), observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da AGO para a requisição de adoção do referido processo de voto múltiplo. Nos termos 
da recomendação constante do item 3.4.3 do Ofício Circular/Anual-2022 – CVM/SEP de 24.02.2022 
(“Circular 2022”), a Saraiva reforça a importância de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam 
feitos com a maior antecedência possível, de modo a facilitar seu processamento e a participação dos 
demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Instruções Gerais: Observadas as demais instruções 
constantes da Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), a participação do acionista 
na AGO exclusivamente digital poderá ser (i) pessoal (ou por representante legal, conforme o caso); 
(ii) por procurador devidamente constituído; ou (iii) via boletim de voto a distância por meio de seus 
respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de acordo com o previsto na ICVM 
481. Nos termos do art. 5º da ICVM 481, a Companhia solicita que os acionistas que têm a intenção 
de se fazer representar por procurador devidamente constituído depositem as respectivas procurações 
e demais documentações necessárias, nos termos da Proposta da Administração e deste Edital de 
Convocação, na sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, em 
dias úteis, das 09h às 18h, até 2 (dois) dias antes da realização da AGO. Será aceita a remessa de 
procurações e demais documentações necessárias, para o endereço eletrônico admri@saraiva.com.
br, até 2 (dois) dias antes antes da data designada para a AGO, desde que produzidos e assinados 
com uso da certificação ICP-Brasil. Poderão participar da AGO exclusivamente digital os acionistas 
titulares de ações de emissão da Saraiva, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu 
nome junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da 
Companhia, e/ou agente de custódia, consoante o artigo 126 da LSA. Os acionistas deverão apre-
sentar à Companhia, com antecedência de 2 (dois) dias úteis da AGO e na forma adiante expostas, 
os seguintes “Documentos”: Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, 
RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição 
financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; 
Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto 
ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, 
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia 
após a data constante da Proposta da Administração. Os acionistas interessados em participar da 
AGO por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail para o endereço admri@saraiva.com.br, 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGO, manifestando seu interesse em participar da 
AGO dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação 
de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à AGO, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
telefone e endereços de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos Documentos necessários para participação 
na AGO. Os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGO via sistema eletrônico de votação à distância. As demais ins-
truções e procedimentos relativos à participação na AGO exclusivamente digital estão detalhadas na 
Proposta da Administração da Saraiva, que se encontra disponível na sede social da Companhia, no 
seu website de relações com investidores (www.saraivari.com.br), bem como no website da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). A Saraiva informa, ainda, que os documentos elencados 
no artigo 133 da LSA foram publicados resumidamente no jornal físico do jornal “O Dia”, em 29 de 
março de 2022, sendo disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico do jornal “O Dia”, na forma 
do artigo 289 da LSA, conforme redação dada pela Lei nº 13.818/2019. Por fim, a Saraiva ressalta 
que estão disponíveis na sede da Companhia e no seu endereço eletrônico (www.saraivari.com.br), 
no website da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 (www.
b3.com.br), para consulta dos acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGO, bem 
como aqueles exigidos pela ICVM 481. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. 

Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração
(29, 30 e 31/03/2022)

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/ME nº 61.409.892/0001-73 | NIRE 35.300.012.763

(Companhia Aberta de Capital Autorizado)
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária e 

Ordinária a ser Realizada em 29 de Abril de 2022
Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, (“Companhia”), a se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, 
às 14 horas (“Assembleia Geral” ou “AGEO”), de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo
121 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”)
e dos artigos 4º e 21-C da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481 de 17 de
dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”) a fim de discutir e deliberar sobre as
seguintes matérias: Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Alterar o Estatuto Social da Companhia,
mediante (a) a alteração da redação do Artigo 40, de forma a incluir um novo parágrafo que estabelecerá
uma reserva estatutária de lucros, e renumerar demais parágrafos do referido dispositivo; e (b) tendo 
em vista a deliberação anterior e os últimos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital 
autorizado da Companhia, consolidar a redação do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) 
deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para a destinação do resultado relativo 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) fixar a remuneração global anual dos
Administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Informações Gerais: Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador 
constituído nos termos do § 1º do Artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou 
seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia Geral munidos de documentos
que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para participarem, os
acionistas deverão acessar o link: https://plataforma.alfm.adv.br/ALFM/acionista.wpconsentimento.
aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxXHqYNOY/nwcmQvo/7pKYnHtOK0lAFT0rxEdvmRV+uJf, até o dia 27 
de abril de 2022, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não 
realizarem o pré cadastro no prazo acima referido não poderão participar da Assembleia Geral, nos 
termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Instrução CVM 481. A Companhia acatará como documentos 
comprobatórios da condição de acionista os seguintes documentos: (a) extrato expedido pela instituição 
financeira depositária das ações escriturais de emissão da Companhia de titularidade do respectivo 
acionista, contendo a indicação da respectiva participação acionária, datado de, no máximo, 02 (dois) 
dias antes da data da realização da respectiva Assembleia Geral, ou seja, até 27 de abril de 2022; e 
(b) original ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, 
com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de 
pessoa natural; ou (c) instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos
constitutivos do acionista, e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para
o português, devidamente registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia
autenticada dos atos constitutivos atualizados do acionista e do ato que investe o representante de 
poderes bastantes para representação no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente 
registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de 
pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas,
ter sido outorgados em conformidade com as disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei 
das Sociedades por Ações, (b) para o caso de acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos 
de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas; e (iii) ser acompanhados dos 
documentos que comprovem poderes de representação e identidade do outorgante e do outorgado. 
Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na Instrução CVM 481, no Formulário de 
Referência da Companhia e as instruções contidas na Proposta da Administração para a Assembleia 
Geral ora convocada, o acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento
e entrega do Boletim de Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos
websites da Companhia (https://ri.cba.com.br/) e da CVM (www.cvm.gov.br). As instruções detalhadas 
para participação na Assembleia Geral, bem como todos os documentos pertinentes à ordem do dia a
serem analisados ou discutidos na Assembleia Geral, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta 
da Administração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades 
por Ações e na forma da Instrução da CVM 481 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir 
desta data, na sede social da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia 
(https://ri.cba.com.br/) e na página da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm). São Paulo,
29 de março de 2022. Luis Ermírio de Moraes - Presidente do Conselho de Administração. 

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/ME nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2022, às 10h00, de modo exclusivamente 
virtual, via plataforma Microsoft Teams, com a seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e vota r o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) deliberar acerca da proposta 
da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos relativos 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e (iii) aprovar o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia para o exercício social a 
ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a 
alteração do objeto social da Companhia, incluindo-se as atividades de “prestação de serviços de 
manejo florestal, incluindo formação e exploração de florestas homogêneas em terras de terceiros, 
plantio, arrendamento, beneficiamento, corte de produtos florestais, florestamento e reflorestamento” 
e “representação comercial no comércio de máquinas e equipamentos”; (ii) deliberar sobre a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iii) ratificar, em cumprimento ao disposto no artigo 
256 da Lei das S.A., a aquisição, pela Companhia, da totalidade das ações representativas do capital 
social total e votante da Bauko Equipamentos de Movimentação e Armazenagem S.A. (“Bauko”), nos 
termos do “Contrato de Compra e Venda de Ações”, celebrado em 3 de novembro de 2021, e conforme 
aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 2 de novembro 
de 2021; e (iv) delibera r sobre a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos 
os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas na Assembleia Geral. A Assembleia Geral 
será realizada de modo exclusivamente virtual, por meio de plataforma digital, nos termos da Instrução 
CVM nº 481/09 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e 
Manual para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administracão”). 
Os acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio do boletim de voto a distância, 
nos termos da Instrução CVM n° 481/09, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações 
constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis 
nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com. br). Observados os procedimentos 
descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da AGE por meio 
da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia: (i) extrato da sua posição acionária, 
emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme 
suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes 
documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: 
(i) último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos societários que comprovem 
a representação legal do acionista; (ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes 
legais; e) Fundos de Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento 
não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações 
complementares ou documento equivalente); (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade com foto dos respectivos 
representantes legais. Na hipótese de participação virtual na Assembleia Geral por meio de procurador, 
deverá ser apresentada ainda cópia digitalizada da procuração e dos documentos que comprovem a 
identidade do procurador. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, se encontram 
disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (cvm.gov.br) da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem como em sua sede 
social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 
4628-1681; (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. São Paulo, 28 de março de 2022.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 27 de abril de 2022
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instru-
ção CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 27 de abril de 2022, às 09:00 horas, através da plataforma digital Zoom 
(“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Relatório Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 4. Eleição dos membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; 6. Enquadramento dos candidatos para o cargo de membro independente 
do Conselho de Administração, conforme proposta da Administração; e 7. Aprovação da remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Informações Gerais: 1. A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância 
(“Boletim”), os demais documentos previstos na ICVM 481 e outras informações relevantes para o 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia 
nesta data, na forma prevista na ICVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Os documentos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, nos 
websites da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 3. No que se refere à deliberação 
para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para efeitos 
do que dispõe o artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do artigo 1º da Instrução 
CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I, da ICVM 
481, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo 
é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. 4. A Assembleia Geral será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da 
ICVM 481, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto 
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 5. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481, os acionistas que preten-
derem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 
de abril de 2022), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos 
documentos indicados no Manual para Participação da AGO. A Companhia ressalta que não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto. A Companhia dispensará a necessidade 
de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Acionistas para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de 
tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 6. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim de Voto a Distância, estarão 
disponíveis na Proposta de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 25 de março de 2022. Bruno Pessoa Serapião – Presidente do Conselho de Administração 
 (26, 29 e 30/03/2022)

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

AVISO AOS ACIONISTAS
ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei Federal nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), comunica aos senhores 
acionistas que os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a serem apreciados na Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
a ser realizada no dia 30 de abril de 2022, estarão disponíveis na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, bem 
como disponibilizados no sistema da CVM/B3 e no site da Companhia no dia 31 de março de 2022. Comunicamos, 
ainda, que, em consonância com o artigo 133, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os referidos 
documentos serão oportunamente publicados no jornal “Jornal O Dia”. 

São Paulo, 29 de março de 2022. 
KLAUSNER HENRIQUE MONTEIRO DA SILVA - Diretor Presidente

GUILHERME DE PUPPI E SILVA - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores 

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 492.319,em 08/10/2021,o Requerimento feito por ISABEL CRISTINA
BISIGNANO, brasileira, divorciada, professora, RG nº 12.242.381-1-SSP/
SP, CPF/MF nº 074.870.248-22, com endereço profissional nesta Capital,
na Avenida Jorge João Saad, nº 905, Morumbi, CEP 05618-001, residente
e domiciliada nesta Capital, na Rua Padre Antônio Thomaz, nº 286, apto.
121, Barra Funda, CEP 05003-010, objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL da UNIDADE AUTÔNOMA nº 121, no 12º andar ou 13º
pavimento do “Edifício Palestra” integrante do “Conjunto Alvi Verde”, com a
área construída de 114,10m2, objeto da transcrição nº 78.584, datada de
22 de maio de 1976; e o ESPAÇO INDETERMINADO (VAGA) na garagem
coletiva do andar térreo ou 1º pavimento do “Conjunto Alvi Verde”, ambos
situados na Rua Padre Antônio Thomaz, nº 286, no 19º Subdistrito –
Perdizes, do Distrito, Município, Comarca e 2ª Circunscrição Imobiliária
desta Capital espaço este para guarda de um automóvel de passeio, com
a área útil de 15,92m2., objeto da transcrição nº 78.585, datada de 22 de
maio de 1973, desta Serventia, ambos neste Serviço Registral. Em
observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei
Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos
itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65
do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não
apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da
usucapião”;  e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros
eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de
15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”,  fica ele por
este Edital INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-
lhe a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a
sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da legislação vigente, acima
mencionada,a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias
contados da data da publicação deste Edital.E para que chegue ao
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de
futuro alegar ignorância,expede-se o presente edital que será publicado
em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo.São
Paulo,23 de março de 2022.O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

30/03 e 14/04/22

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – 
ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – Fundação – São 
Caetano do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 11/04/2022 às 11h00 
- VALOR: R$ 1.937.771,74 e 2º leilão público – 13/04/2022 às 11h00 - VALOR: R$ 1.459.246,60. 

TATIANA HISA SATO, leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário GALLERIA FINANÇAS 
SECURITIZADORA S.A. – CNPJ 34.425.347/0001-06, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por 
meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI alterada pelas 
Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições estabelecidas neste Edital: 
IMÓVEL: Casa nº 02, integrante do condomínio denominado Residencial Villa Floresta, com frente para a Rua Raul 
Vicente, nº 264, no Bairro Tremembé, 22º Subdistrito, Tucuruvi/SP, com a área total privativa de 456,290m², área 
comum de 98,851m² e a área total de 555,141m². Cadastro na Municipalidade sob nº 070.026.0070-2 (em maior 
área). OCUPADO. MATRÍCULA: 203.478 – 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. FIDUCIANTES: 
SABRINA AMADOR DE OLIVEIRA PRETO CPF 359.212.168-52 E MARCEL SAKAE SOTONJI CPF 269.498.678-16. 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 16/03/2022. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que 
vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse ficará a cargo exclusivo do 
arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em que se encontra, não podendo 
o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou eventual diferença 
nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os fiduciantes. 
Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível no 
site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011376-82.2020.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CINTHIA ELIAS DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a HD PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA, CNPJ 10.376.444/0001-80 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Caíque Augusto de Melo Salvador. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 50.200,00, devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro de 2020.                                                              [29,30] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010551-64.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) BRUNO VALADARES DE ALMEIDA, CPF 105.656.667-11, que por este Juízo, tramita de um incidente 
de Cumprimento de sentença, distribuído por BM&FBOVESPA Supervisão de Mercados - BSM e outro. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 82º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por  

 

 

 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.                                      B 29 e 30/03

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por TRISUL FRESIA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA foi apresentado, a esta Serventia, requerimento regularmente
prenotado sob nº 829.228 em 15 de julho de 2021, pelo qual, com fulcro na Lei 10.931
de 02/08/2004, pleitearam a retificação administrativa de área dos imóveis situados
na Rua Coronel Domingos Ferreira nºs 185/187, 195/199, 205, 209/213, 219 e Rua
João Antônio Pedroso nºs 55/49, 59, 46, 77, s/nº e 101 matrículas nºs 1.005, 222.685,
119.549, 136.162, 76.367, 7.780, 90.165, 218.548, 189.242, 118.518 e 93.881, desta
Serventia Predial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância, é expedido o presente edital, pelo qual convoco os senhores Olga
Rodrigues Logelso e s/mdo João Logelso e Sidnei Rodrigues, CPF nº 204.152.068-04
e sua mulher Julia Montes Rodrigues, CPF nº 192.760.208-45, proprietários de frações
ideais do imóvel confrontante, situado na Rua João Antônio Pedroso nº 20, matriculado
sob nº 230.268, neste Registro, uma vez que os mesmos não foram localizados, nem
mesmo seus herdeiros e/ou inventariantes, notifico também todos os demais terceiros
interessados, para, querendo, apresentar impugnação ao presente pedido retificatório.
Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da ultima publicação deste, que será
levado a efeito por dois dias consecutivos em jornal de grande circulação, nesta
Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de direito, contra a aludida retificação,
por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São Paulo, 23 de março de 2022.
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TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tronox 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rodovia BA 099, Distrito de Abrantes (Arembepe), Município de 
Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) 
da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos 
resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) em decorrência do 
quanto aprovado nos itens anteriores, examinar, discutir e votar a proposta de capitalização parcial das 
reservas da Companhia, resultando em um aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 43.070.895,59 (quarenta e três milhões, setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), passando este de R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e nove 
mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), 
mediante a capitalização de parte da Reserva para Aumento de Capital, em conformidade com o disposto 
no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, sem a emissão de novas ações, com a consequente alteração do caput 

(iv) eleger 
os membros do Conselho de Administração; e (v) 
ano vigente. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aos administradores, aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021, referente 

(ii) aprovar a alteração do Parágrafo Segundo 
do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir expressamente a exceção a reservas 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, os titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
2. O Acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação 
a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto a 
distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Manual de Participação divulgado pela Companhia. Os documentos pertinentes 
às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-ri.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA 
- Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da Instrução CVM nº 
165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os percentuais 
mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto na 
Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 24 de março de 2022. Roberto 
Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

BIOMM S.A.
CNPJ/ME Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2022, às 14:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária - (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) Deliberar sobre o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e eleger, nos termos dos Artigos 11 e 13, do Estatuto Social da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária - (i) Deliberar sobre a 
consignação do novo capital social da Companhia, aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de 
fevereiro de 2022; e (ii) Deliberar sobre a alteração da redação do caput
o novo capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.Nova Lima/MG, 28 de 
março de 2022. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

Carlos Alberto Moreira da Silva    •    Contador CRC 102.123

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 Demonstração de Resultado

DIRETORIA:   Ovimar Margiota - Diretor Presidente e Diretor Finaceiro  •  Carmencita Margiota de Castro - Diretora Secretaria  •  Celso Margiota - Diretor Comercial  •  Branca Margiota Brito - Diretora Superintendente

www.irsa.com.brIRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77    •    DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

Notas Explicativas

2020 2021
Real Presumido

Ativo 16.812.602,24 23.452.902,53
Ativo Circulante 16.047.045,56 22.298.150,65
Disponivel 2.909.201,96 3.858.282,37
 Caixa 178.795,85 83.635,43
 Bancos 2.438.680,57 575.437,69
 Aplicacoes Financeiras 291.725,54 3.199.209,25
Realizavel Curto Prazo 6.533.946,48 8.612.057,53
 Duplicatas Receber 5.793.320,24 8.232.276,56
 Outras Contas a Receber 702.149,43 327.926,01
 Premio de Seguro 38.476,81 51.854,96
Estoques Produtos Acabados 6.603.897,12 9.827.810,75
 Mercadorias em Estoque 6.612.939,51 9.813.383,11
 Mercadorias Poder Terceiros 934.135,19 514.520,36
 (-) Mercadorias de Terceiros (943.177,58) (500.092,72)
Ativo Imobilizado 765.556,68 1.154.751,88
 Investimentos 27.180,54 27.180,54
 Incentivos Fiscais EMBRAER 5.723,39 5.723,39
 Incentivos Fiscais FINAM 7.173,50 7.173,50
 Direito uso de Linha Telefonica 14.283,65 14.283,65
 Imobilizado Geral 738.376,14 1.127.571,34
 Custo e Correção 3.505.141,67 3.796.721,32
 (-) Depreciação (2.766.765,53) (2.669.149,98)

2020 2021
Real Presumido

Passivo 16.812.602,24 23.452.902,53
Passivo Circulante 9.326.446,59 8.800.979,21
Exigivel 6.915.270,02 7.774.998,57
 Fornecedores Nacionais 6.038.438,82 6.699.218,65
 Contas a Pagar 29.567,96 139.054,46
 Pro Labore a Pagar 520,20 716,00
 Provisao para Ferias 386.343,86 466.393,23
 Seguros a Pagar 30.708,33 33.189,74
 Salario a Pagar 124.483,81 141.971,54
 Dividendos a Pagar 305.207,04 294.454,95
Exigivel Curto Prazo 2.411.176,57 1.025.980,64
 Contr. Assit. Recolher 807,31 1.660,32
 ICMS a Recolher 46.894,24 44.899,84
 PIS a Recolher 17.791,67 22.701,61
 IRRF a Recolher 72.256,46 93.864,86
 IRPJ a Recolher 619.417,78 423.342,50
 Contr.social a Recolher 225.146,82 216.068,13
 PIS COFINS e Contr Social a Recolher 156,82 4.326,66
 ISS a Recolher 8,39 804,20
 Emprestimos Bancarios 837.500,00 0,00
 COFINS a Recolher 81.944,91 104.776,95
 INSS a Recolher 67.736,55 77.028,44
 FGTS a Recolher 22.607,55 27.337,17
 Emprestimos de Sócios 396.879,00 0,00
Adiantamento Clientes 22.029,07 9.169,96
Patrimonio Liquido 7.486.155,65 14.651.923,32
 Capital Social 2.550.000,00 2.550.000,00
 Reserva de Capital 45.544,61 45.544,61
 Reserva Incentivos Finor 7.137,85 7.137,85
 Lucro do Exercicio 4.883.473,19 12.049.240,86

2020 2021
Receita Operacional Bruta 43.568.978,64 66.276.867,52
Vendas Mercadorias Matriz/Filiais 43.568.978,64 66.276.867,52
(-) Impostos 8.251.872,26 11.174.125,90
(-) Devoluções 726.016,70 1.937.056,00
Lucro Operacional Liquido 34.591.089,68 53.165.685,62
(-) Custo Mercadoria Vendida 21.606.637,46 36.776.451,48
Lucro Operacional 12.984.452,22 16.389.234,14
(-) Desp. Administrativas 5.551.131,95 8.186.006,26
(-) Desp. Vendas 290.505,69 382.904,97
(-) Desp. Financeiras 357.085,04 544.761,86
(-) Depreciações 327.684,75 293.224,17
(+) Receitas Financeiras 812.448,91 5.066.903,98
Lucro antes Contribuição Social 7.270.493,70 12.049.240,86
Imposto de Renda 1.758.809,20 1.473.071,21
Contribuição Social 628.211,31 770.917,92
Lucro ou Prejuizo do Exercicio 4.883.473,19 9.805.521,73

Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido
Ativo Circulante 16.047.045,56 22.298.150,65 6.251.105,09
Passivo Circulante 9.326.446,59 8.800.979,21 525.467,38
Capital 6.720.598,97 13.497.171,44 6.776.572,47

Demonstração do Lucro Acumulado em 2021
Saldo Incial 4.883.473,19
Lucro/Prejuízo do Exercicio 9.805.521,73
Valor da Conta de dividendos a pagar Ref. ano anterior 10.752,09
(-) Dividendos Distribuidos 4.894.225,28
Total 9.805.521,73

Demonstração do Patrimônio Líquido
Descrição Capital
Saldo 2.550.000,00
Lucro Exercício 12.049.240,86
Reserva de Capital 45.544,61
FINOR 7.137,85
Totais 14.651.923,32

Demonstrativo de Fluxo de Caixas em 31.12.2021
Atividades Operacionais em 2021
(+) Lucro Liquido do Exercicio 9.805.521,73
+ Ajustes 41.491,21
(+) Depreciação 293.224,17
Ajustes Variações das Contas do Ativo e Passivo 
 Operacional (Exceto as Contas do Caixa/Banco/Aplicações)
(+) Variação Duplicatas a Receber (2.078.111,05)
(-) Perdas/Ganho Vendas De Bens Imobilizado 390.303,46
(-) Variação dos Estoques (3.223.913,63)
(-) Variação dos Fornecedores (770.266,33)
(+) Variação do Contas A Pagar E Impostos 1.385.056,13
1. Caixa Liquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 5.843.305,69
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
(-) Pagamentos de Dividendos (4.894.225,28)
3. Caixa Liquido usado nas Atividades de 
Financiamento 4.894.225,28
Aumento Liquido ao Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (1+2+3) 949.080,41
Caixa e Equivalente de Caixa no Inicio do Período 2.909.201,96
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 3.358.282,37
Variação das Contas Caixa/Banco/Equivalentes 949.080,41

1. Operação: As atividades da Empresa  compreendem, basicamente, 
a exploração da atividade comercial no ramo de vendas de Rolamen-

tos, acoplamentos e outros produtos dentro do seguimento de peças 
e componentes para industria e outros afins. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as normas Brasileiras de Contabilidade - NBC 
instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, já Adaptada às 
novas mudanças estabelecidas pela Lei nº 11.638/2007. 3. Principais 
práticas contábeis: a) Apuração do Resultado: O resultado é apurado 
pelo regime de competência; b) Os estoque são demonstrados ao custo 
médio de aquisição ou produção, não superando o valor de mercado; 
c) Ativo Imobilizado: É demonstrado ao custo de aquisição como de-
termina a legislação do Imposto de Renda. A depreciação de bens do 
imobilizado é calculada pelo método linear, às taxas que levam em 
consideração a vida últil e econômica dos bens, considerando as tax-
as determinadas pela legislação do Imposto de Renda; As aplicações 

financeiras, foram registradas ao custo de aquisição, acrescidos de ren-
dimentos proporcionais auferidos até a data do balanço patrimonial. 
4. Em função da nova Lei nº 11.638/2007, foi incorporados ao Balanço 
o (DFC) Demonstração do Fluxo de Caixa, que está demonstrado pelo  
metodo   indireto que indica todas as movimentações dos fluxos das 
atividades operacionais de investimentos e financiamento da empresa.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0048990-73.2010.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Marcelo Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EVERSON ANTÔNIO 
GAZOLA, CPF 090.584.508-05, e ALESSANDRA RODRIGUES,CPF 143.260.908-47, que Associação Protetora da Infância - 
Província de São Paulo ajuizou ação monitória, para cobrança de R$1.439,20 (nov/10), referente ao Contrato de Prestação de 
Serviços Educacionais. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem 
o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, 
sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, ficando ciente, outrossim, de que no caso de pagamento 
voluntário, ficará isento de custas e honorários advocatícios, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2021.[30,31] 

Sovila Participações S.A.
CNPJ/ME 06.007.683/0001-95 - NIRE 35.300.502.710

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 29/04/2022
Sovila Participações S.A., com sede em São Paulo SP, na R. Barroso Neto, 91, sala 1, Butantã, CEP
05585-010 (“Companhia”), vem, nos termos do Art. 124 da Lei 6.404/76 (“LSA”) convocar os acionistas
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada, em
1ª convocação, no dia 29/04/2022, às 14h30, de forma presencial na sede da Companhia, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021; 
(ii) deliberar sobre a destinação dos resultados dos exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021; e (iii) eleger
os membros da diretoria. Os documentos de que trata o Art. 133 da LSA encontram-se disponíveis para 
consulta na sede da Companhia e oportunamente serão divulgados na Central de Balanços e no site da 
controladora da Companhia (www.bahema.com.br), nos termos do art. 294, III da LSA.

São Paulo, 30/03/2022
Bruno Bertolucci Belliboni - Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1005105-50.2019.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível,do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Claudia Ribeiro,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a 
WILSON MOREIRA, CPF 263.667.468-34, brasileiro, casado 
com Edith Van Ali,portador da cédula de identidade não infor-
mado e inscrito no CPF/MF sob o nº 263.667.468-34, filho de 
Ernesto Moreira e de Maria Françozo Moreira,que lhe foi pro-
posta uma ação de Retificação ou Suprimento ou Restau-
ração de Registro Civil por parte de Jussara Moreira, na qual a 
Autora requer a retificação no assento de óbito de EDITE 
COSTA,tendo em vista o erro da declarante na certidão de 
óbito.Foram realizadas tentativas para localização do réu junto 
aos órgãos do DETRAN,INFOJUD,SISBACEN e SERASAJUD, 
bem como no endereço: Rua Abilio Soares,nº438 Paraíso São 
Paulo/Capital,todas infrutíferas,por estar em lugar incerto e 
não sabido,não foi possível a citação pessoalmente.Encon-
trando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada 
a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de quinze dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso 
em que será nomeado curador especial.Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.       [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO  PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1106212-
34.2014.8.26.0100 ( Usuc. 1334 ) A Dra. Renata Pinto Lima 
Zanetta,MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, 
do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO, do Estado 
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Aristides 
Ribas de Andrade e s/m Zeny de Oliveira Andrade, Pedro 
Paulo Sader Novelli, José Gonçalves Domingues e s/m Izabel 
Maria Domingues e Maria de Paula Santostaso e s/m Cláudio 
Vicente Santostaso, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges, se casados 
forem,herdeiros e/ou sucessores,que Claudio Roberto Gomes 
Leite,Cristiana Costa e Silva,Darcy Ferrunato,Humberto Profi-
rio da Silva e Luciana Costa Leite ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel localiza-
do na Rua Belchior de Ordas,nºs 515/521(antingo nº 122), Vila 
Leonor, São Paulo- SP, com área de 246,22 m², contribuinte 
nº 068.205.0060-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. São Paulo, 22 de março de 2022.   [29,30] 
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Fincapital Finanças e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Março de 2022
I. Data, Hora e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias de março de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Fincapital Fi-
nanças e Investimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Santo Amaro nº 48, conjunto 22, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04506-000. II. Convocação: A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 e suas respectivas alterações (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acio-
nistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas da Companhia e nesta ata. III. MESA: Presidente – Sr. Marcelo de Andrade; Secretário – Sr. 
Marco Aurelio Comparato Duarte. IV. Presença: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social 
com direito a voto, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia e nesta ata. V. Or-
dem do Dia: (1) Em Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre (a) redução de capital da “Companhia”, 
mediante cancelamento de Ações Ordinárias Nominativas emitidas que foram subscritas e integralizada pelos Acionis-
tas; (b) a restituição aos Acionistas dos valores correspondentes às Ações Ordinárias subscritas e integralizadas can-
celadas, (c) cancelamento das cotas subscritas e não integralizadas da Finvest Holdings Ltda, (d) alteração do en-
dereço da Companhia, e (e) alteração do nome da Companhia; VI. Deliberações: Os acionistas, titulares de 100% 
(cem por cento) das ações da Companhia, aprovaram a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do art. 130, 
§1º, da Lei das S.A., e deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes ma-
térias: (a) Aprovação da redução do Capital Social da Companhia, considerando os seguintes valores: (i) R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (ii) apuração e incorporação contábil de prejuízos acumulados no valor 
de R$ 144.159.690,23 (cento e quarenta e quatro milhões cento e cinquenta e nove mil seiscentos e 
noventa reais e vinte e três centavos), e (iii) o cancelamento das emissão das quotas subscritas e não integra-
lizadas da Finvest Holdings Ltda, ora no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), totalizando o impor-
te de R$ 165.159.690,23 (cento e sessenta e cinco milhões, cento e cinquenta e nove mil seiscentos e 
noventa reais e vinte e três centavos), a serem deduzidos do Capital Social da Companhia, ora no valor de R$ 
346.745.074,62 (trezentos e quarenta e seis milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, setenta e qua-
tro reais e sessenta e dois centavos), que agora passará a ser de R$ 181.585.384,39 (cento e oitenta e um 
milhões quinhentos e oitenta e cinco mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos). 
(b) Aprovação da restituição de valores à Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia Investimento no Exterior (“FCP-FIP”) relativos às Ações Ordinárias canceladas que já ha-
viam sido subscritas e integralizadas, ora no importe de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Tendo em vis-
ta as deliberações (a) e (b) acima, o Artigo 04º do Estatuto Social da Companhia vigorar-se-á com a seguinte redação: 
“Art. 04º – O capital Social da Companhia é de R$ 181.585.384,39 (cento e oitenta e um milhões quinhentos e oiten-
ta e cinco mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado em moe-
da corrente nacional, dividido em 1.527.534.911 (hum bilhão quinhentos e vinte e sete milhões quinhentos e trinta e 
quatro mil novecentos e onze) Ações Ordinárias. Parágrafo Único: As Ações não são conversíveis em outras formas”. 
(c) Cancelar 10.254.438 (dez milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentas e trinta e oito) ações subscri-
tas e não integralizadas da Finvest Holdings Ltda, no valor de R$ 1.000.000,00 (Hum milhão de Reais), referente 
ao Boletim de Subscrição Nº 02, aprovado em 04 de novembro de 2020, em ata de Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia. (d) Alterar o endereço da sede social da Companhia para Avenida Santo Amaro, nº 48, 
conjunto 32, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04506-000. Em razão desta deliberação, o Arti-
go 2º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º. A sociedade tem sede no Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, CEP 04506- 000, podendo manter 
fi liais e escritórios de representação em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação de sócios represen-
tando pelo menos ¾ (três quartos) do capital social.” (e) Alterar a denominação social da Companhia para Finvest 
Finanças e Investimentos S/A, passando o Artigo 01º do Estatuto da Companhia a vigorar com a seguinte reda-
ção: “Artigo. 01º A Finvest Finanças e Investimentos S/A é uma Sociedade Anônima, com prazo de duração indeter-
minado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404 
de 15.12.76 e suas alterações posteriores. VII. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a As-
sembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinatu-
ras: (a) Mesa – Presidente: Sr. Marcelo de Andrade, e Secretário: Sr. Marco Aurelio Comparato Duarte (b) Acionistas 
- Finvest Capital Partners – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, repre-
sentado por seu administrador VORTX Serviços Fiduciários Ltda.; Luis Claudio Garcia de Souza e (c) Sócio Retirante 
- Finvest Holdings Ltda., representada por seu diretor Márcio Garcia de Souza e seu procurador Luis Claudio Garcia de 
Souza. São Paulo, 28 de março de 2022. Certifi camos que a presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio da 
Companhia. Mesa: Marcelo de Andrade - Presidente, Marco Aurelio Comparato Duarte - Secretário. Acionis-
tas: Finvest Capital Partners - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – Investimen-
to no Exterior, P. Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., Luis Claudio Garcia de Souza. Sócio Retirante: Finvest 
Holdings Ltda, Diretor Marcio Garcia de Souza e pp. Luis Claudio Garcia de Souza.

Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São Paulo, 29 de março de 2022. Convocamos os senhores acionistas da GRUPO SBF S.A. (“Companhia”
ou “Grupo SBF”) a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de
dezembro de 2009, conforme alterada, em especial pela Instrução da CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 
(“Instrução CVM 481”). A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será realizada no dia 29 de abril 2022,
às 09:00h, por meio da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos
no Manual de Participação e Proposta da Administração da Companhia (“AGOE” e “Manual”,
respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária:
(i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores 
Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, considerando a 
retificação de determinado saldos e valores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2020; e (ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) a alteração e consolidação do Estatuto
Social da Companhia para atualizar o seu capital social, refletindo no mesmo os aumentos de capital que 
foram aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado da Companhia ao 
longo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Observada a adoção da modalidade
exclusivamente digital, os acionistas poderão participar e votar na AGOE à distância por meio (i) do envio
do boletim de voto a distância (conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico
(conforme indicado no item II.2 abaixo). Maiores informações sobre participação na AGOE poderão ser 
obtidas no Manual. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos do
artigo 124, §6º, do artigo 133 e do artigo 135, §3º da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à 
disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da 
Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), os seguintes documentos referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2021: (a) relatório da administração; (b) cópia das demonstrações financeiras; e
(c) parecer dos auditores independentes da Companhia. Ainda, estão disponíveis nos mesmos endereços 
as demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na 
AGOE, incluindo este Edital, o Manual (o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), aqueles
exigidos pela Instrução CVM 481. (II) Participação dos Acionistas na AGOE. Conforme autorizado pelo
§3º do Artigo 21-C da Instrução CVM 481, a AGOE será realizada de modo exclusivamente digital, de
forma que os acionistas poderão participar da AGOE das seguintes formas: II.1. Boletim de Voto a Distância:
a Companhia adotará o sistema de participação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins 
de voto a distância (“Boletins”) por meio do escriturador da Companhia, dos respectivos agentes de custódia
ou diretamente à Companhia, conforme orientações constantes no Manual e, em todos os casos,
preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem recebidos até 22 de abril de 2022, conforme
previsto no Manual. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação a distância,
permitindo que seus acionistas participem da AGOE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as 
condições abaixo resumidas. Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas 
relativas à participação na AGOE por meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para
participarem da AGOE, os acionistas deverão se credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, 
até o dia 27 de abril de 2022, inclusive, devendo apresentar toda a documentação necessária
(conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do acionista na 
AGOE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=04D5DBEADA19, onde constará formulário para 
preenchimento e indicação do e-mail/endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o
sistema eletrônico no dia da AGOE. Os acionistas que não se credenciarem e não realizarem o envio 
dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até o dia 27 de abril de 2022), não
poderão participar da AGOE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 5º, §3º, da Instrução CVM 
481. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a
Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista
por meio da Plataforma somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação 
no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de forma satisfatória, os
documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no Manual). O
link e senha recebidos serão pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de 
responsabilização do Acionista. Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não
receba o e-mail com as instruções para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas da sua realização (ou seja, até às 09h00 do dia 28 de abril de 2022), deverá entrar em
contato com a Companhia pelo e-mail ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 28 de abril de 2022, a 
fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. Os Acionistas que solicitem 
sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da Plataforma, bem 
como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma 
(por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos Acionistas que acessem a Plataforma com, no 
mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de permitir 
a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os Acionistas deverão apresentar, no 
ato de seu credenciamento na Plataforma e até o dia 27 de abril de 2022, além do comprovante atualizado
da titularidade das ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos 
serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento
de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os 
fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu 
representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento apresentado deverá, em qualquer 
hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando representado por procurador, 
cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 (um) ano, que seja 
(a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe 
válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do(s) representante(s) legal(is) e último estatuto / contrato social consolidado em conjunto com 
os documentos societários que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de 
Investimento: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida 
como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou 
passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e estatuto / contrato social 
vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo em 
conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista venha a 
enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e 
que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma. 
III.3. Não obstante possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme instruções contidas neste Edital e 
no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim 
para fins de participação na AGOE, evitando que problemas decorrentes de equipamentos de informática 
ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de 
voto na AGOE. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar 
a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone (11) 98546-6336 ou via e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado
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Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser Realizada em 29 de A
Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty
Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), a se reunirem em assembleia geral ordinária e
extraordinária da Companhia (“AGOE” ou “Assembleia”), havendo quórum legal, a ser realizada em 29 de 
abril de 2022, às 09:30hrs. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da
plataforma eletrônica Microsoft Teams, conforme prerrogativa prevista no artigo 124, §2-A, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e disciplinada na Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 
2009 (“ICVM 481”), conforme alterada pela Instrução CVM nº 622, de 17 de abril de 2020 (“ICVM 622”), para 
examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral
Ordinária (AGO): (i) Apreciar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; e 
(ii) Deliberar sobre a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2021. (B) Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): (i) Fixar a remuneração
global anual dos administradores para o exercício social de 2022 Plataforma Digital e Depósito Prévio de
Documentos: Os acionistas que desejarem atender à Assembleia deverão fazê-lo exclusivamente por meio 
da plataforma digital Microsoft Teams, nos termos descritos no presente edital de convocação, através de 
link a ser disponibilizado pela Companhia aos acionistas que se credenciarem previamente. Na forma do 
artigo 5º, parágrafo 3º, da ICVM 481, conforme alterada pela ICVM 622, considerando a necessidade de 
adoção de medidas de segurança para participação remota, os acionistas que desejarem participar da 
Assembleia deverão, impreterivelmente, entrar em contato com o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia por meio do endereço de e-mail ri@mitrerealty.com.br, com antecedência 
mínima de 2 dias em relação à data de realização da Assembleia (ou seja, até o final do dia 27 de abril de
2022), para (a) realizar o depósito prévio de toda a documentação necessária para sua representação e
participação na respectiva Assembleia; e (b) especificar o nome e documento de identificação da pessoa 
natural que atenderá remotamente à Assembleia. Para fins de esclarecimento, acionistas que não 
apresentem a documentação de identificação até o dia 27 de abril de 2022 não poderão participar da 
Assembleia. Diante da realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, a Companhia esclarece 
que não será mantida qualquer estrutura na sede social para atendimento presencial de acionistas que 
desejarem participar da Assembleia. Documentação de Representação: Nos termos do artigo 9º,
parágrafo 1º, do estatuto social da Companhia, os acionistas que manifestarem o seu interesse em participar 
da Assembleia dentro do prazo mínimo de antecedência descrito no item “Plataforma Digital e Depósito 
Prévio de Documentos” acima, deverão apresentar: (i) um documento de identidade, caso o acionista seja 
pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e documento de 
identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da participação 
acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores à 
Assembleia; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. 
As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por 
procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante 
previsto no parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia 
poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social 
e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da 
Companhia, acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da 
documentação poderá ser encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Para fins da Assembleia, a 
Companhia, excepcionalmente, dispensará a exigência de formalidades de reconhecimento de firmas, 
autenticação, notarização, consularização e tradução juramentada (bastando tradução livre) de documentos, 
bem como a entrega de vias físicas de referidos documentos. Contudo, a Companhia solicita aos acionistas 
que os documentos contenham, sempre que possível e conforme o caso, autenticação digital da assinatura 
do acionista ou do seu representante legal. Em todo caso, os acionistas são responsáveis pela veracidade 
dos documentos enviados à Companhia. Credenciamento e Participação dos Acionistas: Após envio da
documentação de representação necessária, os acionistas receberão convite com as credenciais de acesso 
e instruções para sua identificação e uso da plataforma digital Microsoft Teams. Visando a segurança da 
Assembleia, o acesso à plataforma digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem 
previamente, nos termos deste Edital de Convocação. Os convites individuais com credenciais de acesso e 
instruções aplicáveis para participação na Assembleia serão remetidos aos e-mails que enviarem a 
solicitação de participação na forma referida no item “Plataforma Digital e Depósito Prévio de Documentos” 
acima (sendo remetido apenas um convite individual por acionista). Somente serão admitidos, por meio dos 
convites individuais, os acionistas previamente credenciados ou seus representantes legais, nos termos da 
Lei das S.A. e regulamentação aplicável. Para otimizar o processo e conferir celeridade ao andamento da 
Assembleia, solicitamos que, caso o acionista não receba o referido convite individual para participação na 
Assembleia até às 17:00hrs do dia 28 de abril de 2022, referido acionista entre em contato com o
Departamento de Relações com Investidores da Companhia pelo telefone +55 (11) 4810-0582, para que 
seja prestado o suporte adequado. A Companhia disponibilizará suporte para acesso à plataforma digital 
através do referido telefone até 2 horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia.
Os acionistas que participarem da Assembleia poderão, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 21-C da 
ICVM 481: (i) simplesmente participar da Assembleia, sem votar, tenha ou não enviado Boletim de Voto a 
Distância; ou (ii) participar e votar na Assembleia. Caso o acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a 
Distância, mas, ainda assim, queira votar na Assembleia, todas as instruções de voto enviadas anteriormente 
pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão desconsideradas, observando-se 
para tanto sua identificação no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ. Os acionistas que desejarem se manifestar durante algum momento da Assembleia, 
deverão avisar a sua intenção pelo chat e aguardar o momento da palavra lhe ser conferida durante o 
conclave. Ressalta-se que tanto os acionistas que optarem por votar por meio do Boletim de Voto a Distância 
quanto os acionistas que optarem por participar da Assembleia através da plataforma digital Microsoft 
Teams serão considerados presentes na Assembleia e assinantes da respectiva ata e livro de presença, na 
forma do artigo 21-V da ICVM 481. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481, a Companhia adotará o
sistema de votação a distância na Assembleia. O Boletim de Voto a Distância deverá ser encaminhado pelo 
acionista (i) diretamente à Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso 
as ações sejam depositadas em depositário central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela 
Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários (Itaú Corretora de Valores 
S.A.), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos antes da data da Assembleia. 
Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como as orientações 
constantes no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Instruções e Recomendações
Gerais: A Assembleia será integralmente gravada, de modo a garantir o registro de presença dos acionistas 
e dos respectivos votos e declarações proferidas durante o conclave. A Companhia assegurará também a 
possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido disponibilizados anteriormente e a possibilidade de comunicação entre acionistas. 
Será solicitado que o acionista ou seu bastante procurador previamente cadastrado apresente, por meio da 
câmera de vídeo, o documento de identificação previamente enviado para registro na Assembleia, e mostre 
seu rosto pela câmera do dispositivo digital. A Companhia recomenda que os acionistas se familiarizem 
previamente com o uso da plataforma digital e garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização desta (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita que os 
acionistas acessem a plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário 
previsto para o início da Assembleia, a fim de permitir a validação do seu acesso. Por fim, a Companhia 
esclarece que não se responsabilizará por quaisquer problemas operacionais ou de conexão que o acionista 
venha a enfrentar, bem como por quaisquer outras eventuais questões alheias ao controle da Companhia 
que venham a dificultar ou impossibilitar a participação do acionista na Assembleia por meio da plataforma 
digital. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.
br), os documentos relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela 
ICVM 481. São Paulo/SP, 30 de março de 2022. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração.

Bahema Educação S.A.
CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a ser Realizada em 29 de Abril de 2022

Bahema Educação S.A., com sede em São Paulo - SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.656, 9º andar, 
conjunto 9A, Jardim Paulistano, CEP 01451-001 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do Art. 124
da Lei 6.404/76 (“LSA”) convocar os acionistas para reunirem-se em AGO/E (“Assembleia Geral”), a ser
realizada, em 1ª convocação, no dia 29/04/2022, às 10h30, de forma presencial na sede da Companhia,
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: (i)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório e parecer emitidos pelos Auditores 
Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021; (ii) deliberar sobre a Proposta da
Administração para a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2021; (iii) deliberar
sobre o número de membros a compor o Conselho de Administração e eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia; e (iv) deliberar sobre a remuneração anual e global dos administradores da
Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2022. II - Em Assembleia Geral
Extraordinária: (i) Deliberar sobre a alteração do Art. 5º e do Art. 8º do Estatuto Social para refletir os 
aumentos do capital social aprovados pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado, 
a fim de atender (a) ao exercício de opções outorgadas aos participantes do Plano de Outorga de Opção de 
Compra de Ações Ordinárias de Emissão da Bahema S.A., aprovado pela AGE realizada em 02/10/2017, 
conforme aditado (“Plano 2017”); (b) à conversão das debêntures emitidas no âmbito da 2ª (segunda)
Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Bônus de Subscrição, 
Emitidas em Série Única da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); e (c) ao exercício de
bônus de subscrição emitidos pela Companhia e atribuídos como vantagem adicional aos subscritores das 
Debêntures emitidas no âmbito da Emissão (“Bônus de Subscrição”); (ii) examinar, discutir e votar o Plano
de Outorga de Ações da Companhia, em substituição ao Plano 2017 atualmente vigente. Informações
Gerais: 1. Os documentos de que trata o Art. 133 da LSA, referentes ao exercício social findo em 31/12/2021,
foram disponibilizados aos acionistas da Companhia nessa data e estão disponíveis para consulta na sede 
da Companhia, em seu website (www.bahema.com.br) e nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3
(http://www.b3.com.br/pt_br) e serão publicados no Jornal O Dia. Também se encontram disponíveis nestes 
endereços eletrônicos a Proposta da Administração contemplando toda a documentação relativa às 
matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância (“Boletim”), bem como os demais
documentos previstos na Instrução CVM 481 e informações relevantes para o exercício do direito de voto na 
Assembleia Geral. 2. A participação do acionista na Assembleia Geral poderá ser presencial ou via boletim
de voto a distância, nos termos descritos abaixo e conforme as instruções detalhadas contidas na Proposta 
da Administração e no Boletim (no caso da participação via Boletim): (a) Presencial: O acionista deverá
apresentar à Companhia cópia da seguinte documentação: (i) no caso de pessoa física, documento de
identificação com foto; (ii) no caso de pessoa jurídica, documento de identificação com foto do representante
legal do acionista, acompanhado de cópia autenticada ou original do seu ato constitutivo, bem como da 
documentação de representação societária identificando o representante legal da pessoa jurídica (ata de 
eleição de diretoria ou da administração); e (iii) no caso de Fundo de Investimento, documento de
identificação com foto do representante legal do administrador ou gestor do Fundo de Investimento, 
conforme o caso, acompanhado de cópia autenticada ou original do Regulamento do Fundo e do Estatuto 
Social ou Contrato Social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, juntamente com a documentação 
de representação societária identificando o representante legal da pessoa jurídica. Para fins de comprovação 
da titularidade de suas ações, os acionistas deverão apresentar comprovante emitido pela instituição
custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não 
depositadas em depositário central, expedido com no máximo 3 dias de antecedência da data de realização 
da Assembleia Geral. A Companhia solicita aos seus acionistas que depositem os mencionados documentos 
para participação (inclusive o extrato comprovação de posição acionária) na sede da Companhia até 
27/04/2022. Não obstante, nos termos da Instrução ICVM 481, o acionista que comparecer à Assembleia 
Geral munido dos documentos mencionados acima até o momento da abertura dos trabalhos poderá dela
participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. (b) Boletim de voto a distância:
Os acionistas poderão enviar seus Boletins: (i) diretamente à Companhia; (ii) por instruções de preenchimento 
transmitidas a seus respectivos agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas 
titulares de ações depositadas em depositário central; ou (iii) por instruções de preenchimento transmitidas 
para o escriturador das ações de emissão da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de 
acionistas titulares de ações depositadas no escriturador. As orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida para a votação a distância constam do próprio Boletim, que pode ser acessado nos 
websites mencionados no item 1 acima. Quando enviado diretamente à Companhia, o Boletim deverá ser 
acompanhado de cópia de toda a documentação do acionista para participação na Assembleia Geral
descritos no item (a) acima, e de quaisquer outras indicadas no Boletim. Em qualquer dessas hipóteses, o 
Boletim, deverá ser recebido pela Companhia em plena ordem e de acordo com o disposto acima em até, 
no máximo, 7 dias antes da realização da Assembleia Geral, ou seja, até 22/04/2022. Boletins recepcionados
pela Companhia após a referida data serão desconsiderados. 3. Nos termos do Art. 126, § 1º da LSA, o
acionista que seja pessoa física que não puder comparecer à Assembleia Geral poderá ser representado 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja (i) acionista, (ii) advogado, (iii) instituição financeira 
ou (iv) administrador da Companhia. Nesse caso, além dos documentos mencionados no item (a) acima, 
deverá apresentar o respectivo instrumento de mandato acompanhado do documento de identidade de 
seu(s) procurador(es) que comparecerá(ão) à Assembleia Geral. Da mesma forma, a Companhia solicita 
que tais documentos também sejam depositados na sede da Companhia até 27/04/2022.

São Paulo, 30/03/2022. Cassio Beldi - Presidente do Conselho de Administração.

CITRINO EMPREENDIMENTO 
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do CITRINO EMPREENDIMENTO E 
PARTICIPAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 7º, 
parágrafos 1 ao 3 do Estatuto Social e Medida Provisória no 931, de 30 março de 2020/Lei 14010 de 
10 de Junho de 2020, a qual será realizada em 26 de abril de 2022 terça feira, às 14:30 horas 
através de videoconferência na Sede da Administradora, na Rua José Ramon Urtiza, 975 - 2º 
Subsolo - Vila Andrade - São Paulo - SP - OPEN MALL PANAMBY, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia. (I) Aprovação de Contas Exercício 2021; (II) Incremento de Capital, Acerto Allowance 
2020; (III) Obras; (IV) Melhorias Operacionais; (V) Plano Estratégico; (VI) Comercialização; e 
(VII) Outros Assuntos de Interesse. Informamos que V.Sas. poderão se fazer representar por 
Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio de Procuração com firma reconhecida. 
Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar V.Sas. mediante fornecimento de Procuração, 
bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência - Zoom: 
https://us02web.zoom.us/j/82138558181?pwd=bGFhRVIzaEdjbDAwMTY5ajdWanp0UT09. ID da 
reunião: 821 3855 8181. Senha de acesso: 418678.  A Administração. 
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15º VARA CÍVEL- FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPTIAL DO  ESTADO DE
SÃO PAULO. EDITAL de CITAÇÃO . Prazo : 20 dias . Proc. 0100802-
85.2009.8.26.0100.  A Dra. CINARA PALHARES. MM. Juíza de  Direito da 15º
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na
forma da lei. FAZ SABER  a GLADIATOR COMÉCIO DE CIGARROS LTDA (CNPJ
05.936.014/00001-35)  na pessoa de seu sócio Luiz Fernandes  de  Araújo
(RNE  5.767.667  –X  ;  CPF  487.995.728-34)  que DIANA  MARAIA  ROCHA
DA  SILVA  ME  lhe  move  ação  de PROCEDIMENTO SUMÁRIO visando ser
declarada a inexistência de débito e cancelamento do protesto do título emiti-
do  pela ré( 9º cartório da Capital: Livro 3447-G: FLS 290, Nº 1217-6; de R$
296,96) a sustação da negativação no SCPC e  SERASA e condenação da ré nas
verbas sucumbenciais, alegando que a ré entregou produtos em consignação,
que seriam pagos somente se vendidos; que jamais retornou e sobreveio o
protesto. Estando a ré em lugar ignorado, foi  deferida a CITAÇÃO por EDITAL
para que no prazo 15  dias, a fluir após 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob
pena de  presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de que não
havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR  ESPECIAL. Será o pre-
sente afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de agosto de 2021.

29  e  30/03

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1000281-32.2020.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Vivian Labruna Cata-
pani,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Angelina Marinelli Castelli,Marilda Costa Ribeiro,Ivai de Mendonça, Maria José 
de Souza, Maria Thereza Marinelli Scavone, esp. de Angelina Marinelli Castelli, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que José Roberto Costa ajuizou(ram) ação de USU-
CAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Doutor Miranda de Azevedo,52-Vila Anglo Brasilei-
ra, São Paulo-SP, CEP: 05027-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [30,31] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE DELMA DE 
CARVALHO PANICUCCI, REQUERIDO POR ADILSON CARVALHO DE ALMEIDA - PROCESSO Nº1005092-
45.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro  Regional I - Santana, 
Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO SALVADOR FILARDI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente 
edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 14/05/2021, foi decretada a INTERDI -
ÇÃO de DELMA DE CARVALHO PANICUCCI, CPF 001.508.258-03, declarando-o(a) absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). 
Adilson Carvalho de Almeida. O presente edital será publicado por três vez es, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2021.               [30] 
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Níveis dos rios Amazonas e Tapajós
atingem cota de alerta no Pará

Os níveis dos rios Amazonas
e Tapajós já atingiram a cota de
alerta nos municípios de Santa-
rém e Óbidos, na região oeste do
Pará, desde segunda-feira (28).

O nível do Rio Amazonas é
influenciado pelo degelo da Cor-
dilheira dos Andes, no Peru, onde
fica a sua nascente.

As fortes chuvas que caem
na sua cabeceira, na divisa do

Pará com Mato Grosso, provoca
uma subida do nível das águas
do Rio Tapajós nesta época do
ano.

Preocupa também a situação
da enchente do Rio Jurubatuba,
em Monte Alegre; Rio Surubiú,
em Alenquer; e Rio Trombetas,
em Oriximiná.

Em Santarém, o nível do Rio
Tapajós chegou a 7,10 metros,

atingindo a cota de transbordo.
Nesta terça-feira (29), a régua da
Agência Nacional de Águas
(ANA) mede 7,16 m. Em Óbidos,
o nível do Rio Amazonas ultra-
passou em 8 cm a cota de alerta,
que é de 7,20 m.

Apesar da situação de alerta,
este ano o nível do Rio Amazo-
nas está 30 cm abaixo da maior
cheia histórica do Baixo Amazo-

nas, ocorrida em 2009.
O avanço das águas já preju-

dicou alguns pontos da cidade
de Óbidos, e as chuvas também
têm causado inúmeros transtor-
nos à população. Em fevereiro
deste ano, o governo federal re-
conheceu a situação de emergên-
cia por causa das chuvas inten-
sas em Óbidos e Santarém.
(Agencia Brasil)

Estudantes têm até 31 de agosto
para renegociar dívidas do Fies

Cerca de um milhão de es-
tudantes brasileiros está com
as parcelas do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies)
em atraso. O governo fede-
ral, no entanto, disponibilizou
canais de renegociação que
buscam saldar as dívidas e res-
tabelecer o crédito positivo
para quem se encontra nega-
tivado, foi o que disse, em en-
trevista ao programa A Voz do
Brasil, o presidente do Fundo
Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação (FNDE),
Marcelo Lopes da Ponte.

Segundo Ponte, cerca de
R$ 9 bilhões são devidos em
parcelas não pagas. O saldo
devedor total do Fies é de R$

38,6 bilhões, dos quais o go-
verno federal tenta recuperar
uma parte com o novo progra-
ma de quitação de dívidas.

Iniciada em 7 de março, a
jornada de renegociações vai
até 31 de agosto. Para parti-
cipar, o estudante deve ter par-
celas em atraso a partir de 90
dias. Os descontos vão de
12% a 92%, e os planos de
parcelamento podem chegar a
150 parcelas. Estudantes in-
teressados podem simular os
novos contratos de maneira
digital, por meio dos apps do
Banco do Brasil ou da Caixa.

O presidente do FNDE in-
formou, ainda, que os estudan-
tes com nome negativado em

serviços de proteção ao cré-
dito terão o cadastro restabe-
lecido assim que quitarem a
primeira parcela.

Salário-educação
Segundo Ponte, o FNDE já

repassou mais de R$ 1,36 bi-
lhão do salário-educação a es-
tados e municípios, que devem
ser investidos em infraestrutu-
ra escolar, material didático e
transporte para alunos.

“O salário educação é uma
das principais fontes de finan-
ciamento da educação públi-
ca no Brasil. Cabe ao gestor
local definir qual a melhor des-
tinação de recursos, de acor-
do com a realidade de cada

rede. Pode investir em várias
ações, como: capacitação de
professores, construção, re-
forma, ampliação de escolas”,
explicou.

Marcelo Lopes da Ponte
explicou, ainda, que a previ-
são é que o FNDE repasse
anualmente cerca de R$ 15
bilhões em salário-educação
para estados e municípios, o
que deverá fortalecer a edu-
cação de nível fundamental e
médio.

“Ao lado do Fundeb, o sa-
lário-educação é uma fonte
importante de recursos para
manutenção do desenvolvi-
mento do ensino básico.”
(Agencia Brasil)

Nota técnica teve pouco impacto no
combate à pandemia, diz ministro

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, compareceu a audi-
ência da Comissão de Direitos
Humanos (CDH) do Senado na
terça-feira (29) para falar sobre
nota técnica de uma secretaria da
pasta na qual constava que vaci-
nas seriam ineficazes na preven-
ção da covid-19.

A nota foi emitida pelo secre-
tário de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação e Insumos Estratégicos em
Saúde, Hélio Angotti. O docu-
mento também afirmou que me-
dicamentos sem comprovação
científica para tratar da doença

são eficazes. Na ocasião, entida-
des reagiram à postura do secre-
tário. Segundo Queiroga, a nota
técnica reflete uma opinião que é
de responsabilidade do secretá-
rio.

“Essas questões serão en-
frentadas tecnicamente, dentro
do rito processual próprio, e eu o
farei de acordo com a legislação.
A nota é uma posição do secre-
tário. Os secretários respondem
pelas posições deles, e eu res-
pondo pela minha posição. Por
isso existe recurso ao ministro”,
disse o ministro.

Para o ministro, o caso vai ter
pouco impacto no trabalho de
enfrentamento à pandemia, por-
que o Brasil está com a campa-
nha de vacinação avançada e
que o ministério continuará in-
corporando ao programa de imu-
nização todas as vacinas apro-
vadas pela Anvisa.

De acordo com Queiroga, em
breve, o país deve relaxar o qua-
dro de emergência sanitária de-
cretado pelo ministério.

O presidente da CDH, sena-
dor Humberto Costa (PT-PE), cri-
ticou o ministro por não tomar

posição no caso. Humberto lem-
brou que, quando esteve na CPI
da Pandemia, Queiroga disse que
as decisões da Conitec sobre
medicamentos para covid-19 pre-
valeceriam. No entanto, a rejei-
ção assinada pelo secretário An-
gotti ainda está em vigor.

Entenda
Em janeiro deste ano, a Se-

cretaria de Ciência, Tecnologia,
Inovação e Insumos Estratégicos
decidiu não acatar o relatório da
Comissão Nacional de Incorpo-
ração de Tecnologias ao Sistema

Único de Saúde (Conitec) sobre
as diretrizes para uso de medica-
mentos para tratamento hospita-
lar do paciente com covid-19.
Com isso, permanece a orienta-
ção que libera a cada médico a
decisão de indicação de medica-
mento para o tratamento da do-
ença.

O relatório aprovado pela
Conitec contraindicou o uso de
cloroquina e hidroxicloroquina
para o tratamento de pacientes
com covid-19, seguindo o enten-
dimento de sociedades médicas
e da Organização Mundial da

Saúde.
O secretário Hélio Angotti

Neto justificou a negativa em
nota técnica, na qual apontou ra-
zões para a decisão, entre as
quais: incerteza do cenário cien-
tífico diante de uma doença des-
conhecida, utilização de medica-
mentos fora da bula (off label)
durante a pandemia, respeito à
autonomia profissional, seleção
restritiva de estudos destinados
à tomada de decisão e análise dos
fármacos “de forma isolada ou em
combinação simples”. (Agencia
Brasil)

Brasil será independente na produção
de vacinas ainda em 2022

O ministro da Ciência, Tec-
nologia e Inovações, Marcos
Pontes, falou na terça-feira
(28) sobre a capacidade ope-
racional do Centro Nacional
de Tecnologia de Vacinas, lo-
calizado na cidade de Campi-
nas, em São Paulo, em um dos
campi do Centro Nacional de
Pesquisa em Energia e Mate-
riais (CNPEM).

Segundo o ministro, o polo
de desenvolvimento de vaci-
nas e medicamentos está ali-
nhado às “mais rígidas normas
e padrões mundiais”, e será
fator crucial na independência
na produção de vacinas hu-
manas no Brasil.

Durante pronunciamento
em rede nacional de televisão,
Pontes explicou que nunca
houve vacinas totalmente de-
senvolvidas por cientistas bra-

sileiros - cenário que deve
mudar com os investimentos
em laboratórios e em pesqui-
sa que começam a apresen-
tar resultados. “Nossos cien-
tistas finalmente têm condi-
ções de produzir, aqui no Bra-
sil, nossas próprias vacinas”,
explicou.

Marcos Pontes afirmou
durante palestra dada no 2º
Seminário Brasil em Transfor-
mação, durante a inauguração
da Escola Nacional de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de
Magistrados da Justiça Mili-
tar da União (Enajum), em
Brasília, que o centro tornará
o Brasil independente em va-
cinas ainda neste ano.

“A história nos mostra que
quando grandes catástrofes
atingem a humanidade, gran-
des superações acontecem

também. Principalmente em
ciência e tecnologia”, disse o
ministro, que frisou que o go-
verno federal realizou “o mai-
or investimento para fabrica-
ção de vacinas da nossa his-
tória”.

Também foi anunciado que
o desenvolvimento de uma
vacina de RNA mensageiro de
terceira geração contra a co-
vid-19 já está em andamento
no Centro Nacional de Tec-
nologia de Vacinas. “Essa va-
cina tem tecnologia muito
avançada e é capaz de supe-
rar muitas que já estão no
mercado”, disse o ministro.

Pontes informou que diver-
sos imunizantes serão desen-
volvidos no centro, não ape-
nas contra covid-19, mas con-
tra doenças tropicais negligen-
ciadas e contra outras doen-

ças perigosas, que até então
não podiam ser estudadas no
Brasil por falta de estrutura
adequada.

O Centro Nacional de Tec-
nologia de Vacinas está aco-
plado ao Sirius, o maior ace-
lerador de elétrons do Hemis-
fério Sul e o maior laboratório
da América Latina.

Em sua fala, Marcos Pon-
tes também fez alusão ao ani-
versário da decolagem do voo
espacial que levou o então as-
tronauta em uma incursão es-
pacial - a única tripulada por
um brasileiro na história. A
missão, que teve como desti-
no a Estação Espacial Inter-
nacional (ISS, na sigla em in-
glês), teve início em 29 de
março de 2005. “Acredite na
ciência brasileira”, aconselhou
o ministro. (Agencia Brasil)

O número de jovens entre 15
e 18 anos que tiraram o primeiro
título de eleitor até 21 de março
foi de 854.685, informou na terça-
feira (29) o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE). O prazo para emitir o
documento e estar apto a votar
nas eleições de outubro segue
até 4 de maio. O procedimento
pode ser feito inteiramente onli-
ne.

As novas emissões ocorrem
em meio a uma campanha de
mobilização promovida pela
Justiça Eleitoral nas redes so-
ciais, que contou com a ade-
são de diversas personalida-
des, incluindo artistas nacio-
nais como Anitta, Zeca Pago-
dinho, Whindersson Nunes,
Juliette e também internacio-
nais, como o ator norte-ameri-
cano Mark Ruffalo.

A mobilização ocorreu após
a Justiça Eleitoral identificar o
menor nível de participação de

TSE emitiu título de eleitor
para 850 mil jovens

 até 21 de março
adolescentes no processo eleito-
ral dos últimos 30 anos. De acor-
do com as estatísticas oficias, até
janeiro deste ano o TSE registra-
va, no total, pouco mais de 730
mil títulos emitidos para jovens
de 15 a 17 anos de idade, cujo
voto é facultativo.

O menor nível de participação
de adolescentes já registrado
ocorreu nas eleições municipais
de 2020, quando a emissão do tí-
tulo de eleitor caiu drasticamen-
te para essa faixa etária e apenas
992 mil jovens tinham o docu-
mento no dia da votação. Quatro
anos antes, em 2016, o número
era de 2,3 milhões.

Na última eleição presidenci-
al, em 2018, 1,4 milhão de jovens
entre 15 e 17 anos tinham o títu-
lo, menor nível para as eleições
gerais desde 1992, quando mais
de 3,2 milhões de jovens estive-
ram aptos a votar. (Agencia Bra-
sil)

O Procon Estadual do Rio de
Janeiro (Procon-RJ) multou a Ita-
pemirim Transportes Aéreos
(ITA) em R$ 468.186,66 por práti-
ca abusiva, falha na prestação de
serviço e no dever de informa-
ção, bem como por não atender
aos questionamentos da autar-
quia. A informação foi divulgada
na terça-feira (29). A companhia
tem prazo de 30 dias para efetuar
o pagamento. Caso isso não ocor-
ra, ela será inscrita na Dívida Ati-
va do estado. A Itapemirim ainda
pode recorrer da multa.

Em dezembro do ano passa-
do, a companhia aérea suspen-
deu as operações no Brasil. Após
investigação, o Procon-RJ cons-
tatou que a empresa não cumpriu
as leis de proteção ao consumi-
dor nem as regras estabelecidas
pela Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac).

De acordo com a Resolução
400/16 da Anac, a companhia aé-
rea deve oferecer ao passageiro re-
acomodação, reembolso integral
ou execução do serviço por outra
modalidade de transporte, sendo
tal escolha de competência do con-
sumidor. Apesar disso, a ITA não
comprovou ter oferecido essas al-
ternativas aos viajantes, nem cum-
priu o direito básico do consumi-
dor de obter informação adequada
e clara sobre o serviço contratado,
relatou o Procon-RJ.

Segundo a autarquia, a Itape-
mirim violou o Código de Defesa
do Consumidor ao não respon-
der às reclamações registradas no

Procon-RJ aplica multa de
R$ 468 mil à Itapemirim

Transportes Aéreos
Procon-RJ e na plataforma
consumidor.gov.br, bem como os
relatos dos consumidores de
grande dificuldade em estabele-
cer contato com a empresa e em
receber resposta sobre as medi-
das a serem adotadas.

O presidente do Procon-RJ,
Cássio Coelho, afirmou que “efe-
tuar o cancelamento dos voos de
forma abrupta, e ainda num perí-
odo de festas de fim de ano, ge-
rou frustração e trouxe transtor-
nos a centenas de consumidores
fluminenses. Não prestar infor-
mação, nem oferecer ao passagei-
ro a opção de escolher entre a
reacomodação, o reembolso ou a
execução do serviço por outra
modalidade é inaceitável”`.

Ao ser notificada pelo Pro-
con-RJ a prestar esclarecimentos
sobre a suspensão das opera-
ções, a companhia aérea não res-
pondeu a todos os questiona-
mentos, violando a lei ao des-
cumprir o dever de prestar infor-
mações ao ente do Sistema Naci-
onal de Defesa do Consumidor,
destacou a autarquia.

A companhia aérea começou
a operar em junho de 2021 e pas-
sou por problemas internos e fi-
nanceiros que provocaram a sus-
pensão de 514 voos entre 17 e 31
de dezembro. Ao menos 40 mil
clientes foram prejudicados.

Ainda em dezembro, a Agên-
cia Nacional de Aviação Civil
(Anac) suspendeu a autorização
da Itapemirim para atividades aé-
reas. (Agencia Brasil)



Citação - Prazo 20 dias. Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (0020355-95.2018.8.26.0100) 
- Processo principal: 0025933-35.2001.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito  
da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Wilson Barbosa Junior, CPF 260.512.058-96, que nos 
autos da ação de Procedimento Comum, tendo como corréus Marcelo Heidrich Neto e outros, requerida 
por Tatiana Peñuela Ciocchetti, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica  
da empresa W.B.J. Publicidade e Propaganda Eireli-ME, CNPJ 03.886.890/0001-79, objetivando integrar 
seus sócios, no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais 
garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para 

 
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações 
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Pedido da taxa de isenção no
Enem 2022 começa na segunda-feira

A partir de segunda-feira (4),
estudantes que querem fazer o
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio 2022 (Enem) poderão pedir a
isenção da taxa de inscrição. O
prazo vai até o dia 15 de abril. A
taxa de inscrição da última edi-
ção do exame foi R$ 85. Os pedi-
dos devem ser feitos na Página
do Participante.

O mesmo prazo, de 4 a 15 de
abril, vale para os estudantes
isentos no Enem 2021, que por
algum motivo faltaram no dia da
prova e que desejam fazer o
Enem 2022 gratuitamente. Esses

estudantes devem também envi-
ar documentos que justifiquem
a falta. O cronograma oficial do
Enem foi publicado na terça-fei-
ra (29) no Diário Oficial da União.

Os resultados, tanto da jus-
tificativa de ausência quanto da
solicitação de isenção da taxa de
inscrição para o Enem 2022, se-
rão divulgados no dia 22 de abril,
na Página do Participante. Quem
tiver o pedido negado poderá re-
correr entre 25 e 29 de abril. O
resultado dos recursos será di-
vulgado no dia 6 de maio.

Além de fazer o pedido de

isenção, para participar do Enem
2022 é preciso também fazer a
inscrição no exame. O edital com
as datas das inscrições e das
provas ainda não foi publicado
pelo Inep.

Pelas regras do Enem, têm di-
reito de fazer o exame gratuita-
mente todos os participantes
que estão cursando a última sé-
rie do ensino médio este ano em
escolas públicas. São isentos
também os participantes que
cursaram todo o ensino médio
em escola pública ou sejam bol-
sistas integrais em escolas pri-

vadas. Esses candidatos preci-
sam ter renda igual ou inferior a
um salário mínimo e meio, ou seja,
R$ 1.818 por pessoa.

Têm direito ainda à isenção
os participantes em situação de
vulnerabilidade socioeconômi-
ca, por serem membros de famí-
lia de baixa renda, e que estejam
inscritos no Cadastro Único
para Programas Sociais do Go-
verno Federal (CadÚnico). Nes-
se caso, os interessados deve-
rão informar o Número de Iden-
tificação Social (NIS) único e
válido.

Os participantes que tiveram
a isenção aprovada no Enem
2021 e que não compareceram às
provas precisarão justificar a fal-
ta para obter novamente a isen-
ção. Para isso, é necessário en-
viar uma documentação que
comprove o motivo da ausência.
Todos os documentos deverão
estar datados e assinados e não
serão aceitos documentos auto-
declaratórios ou emitidos por
pais ou responsáveis.

A lista com os documentos
aceitos está no edital publicado
no DOU. Entre eles, atestados

Greve dos rodoviários no Rio de Janeiro
paralisou sistema do BRT

Os rodoviários do Rio de Ja-
neiro fizeram greve na madru-
gada e início da manhã de ter-
ça-feira (29). De acordo com o
sindicato da categoria, o siste-
ma convencional foi parcialmen-
te afetado e o BRT, que tem ôni-
bus articulados com corredores
exclusivos, chegou a ser total-
mente paralisado.

De acordo com o presiden-
te do Sindicato dos Rodoviári-
os, Sebastião José, a entidade
ainda não foi notificada pela
justiça sobre a decisão liminar
que impede a greve, mas deci-
diu suspender o movimento di-
ante da aplicação de multa de
R$ 200 mil diários ao sindicato
em caso de descumprimento da
decisão.

“As empresas estão usan-
do a liminar como forma de im-
por o retorno dos profissionais,
porém o sindicato ainda não foi
comunicado oficialmente da li-
minar. Assim que isso ocorrer,
iremos convocar uma assem-
bleia para comunicar a catego-

ria a decisão judicial. Isso já era
esperado por parte das empre-
sas, que trata a categoria como
gado e sem nenhuma sensibili-
dade em relação as necessida-
des da categoria”

Ele explica que a categoria
está com os salários congela-
dos há três anos e as negocia-
ções com as empresas não avan-
çam. Os rodoviários reivindicam
a recomposição salarial pela in-
flação acumulada desde 2019.

“Desde setembro nós tenta-
mos a negociação de recompo-
sição do piso salarial da catego-
ria e da cesta básica, sem nenhu-
ma proposta encaminhada pelos
empregadores. Então os traba-
lhadores não aguentam mais tra-
balhar em situações precárias e
há três anos sem reajuste salari-
al. A greve está decretada e nós
pedimos a compreensão da po-
pulação para essa luta dos tra-
balhadores. População essa que
também tem sido prejudicada
nos últimos tempos com o suca-
teamento e a falência do trans-

porte público”.
A assembleia marcada para

14h, em Rocha Miranda, foi sus-
pensa, diante da liminar.

“O Sintrucad-RIO espera re-
verter essa decisão com a mes-
ma rapidez em que os patrões
obtiveram a liminar e requererá
novamente que o Tribunal apli-
que a lei e seus precedentes
concedendo as reinvindicações
básicas aos rodoviários, en-
quanto isso conclama a catego-
ria a manterem-se mobilizados
e atentos a informações do sin-
dicato”, diz o comunicado da
entidade.

Prefeitura
De acordo com a Mobi-Rio,

empresa pública que opera o
BRT, mesmo com a decisão li-
minar que suspende a greve
dos rodoviários, os motoristas
não se apresentaram ao traba-
lho no início do turno.

A prefeitura montou um pla-
no de contingência para redu-
zir os transtornos causados

pela greve e informou que os
serviços de ônibus convencio-
nais estão operando parcialmen-
te desde a madrugada.

A operação dos modais foi
reforçada, com a extensão do
horário de pico do veículo leve
sobre trilhos (VLT), que circula
no centro da cidade, garantin-
do 7 minutos de intervalo nas
três linhas.

O metrô teve oferta extra nos
horários de entrepico e foram
colocados trens reservas da Su-
pervia no Ramal Santa Cruz e
Gramacho, que serão acionados
caso a demanda de passageiros
aumente.

As barcas maiores estão sen-
do utilizadas na ligação Cocotá
(Ilha do Governador) - Praça XV
(Centro). Os horários das linhas
foram retomados de acordo com
os intervalos pré-pandemia.

Segundo a prefeitura, as
vans e os chamados “cabriti-
nhos”, que circulam em comu-
nidades, estão autorizados a
desviar o itinerário para aten-

der estações de trem, metrô e
BRT.

O Centro de Operações da
Prefeitura do Rio (COR) infor-
mou que o município entrou em
Estágio de Mobilização à 0h de-
vido ao anúncio de greve dos
rodoviários.

Empresas
Em nota, o Rio Ônibus, sin-

dicato que reúne as empresas,
repudiou o movimento grevista
e destacou a liminar judicial
concedida no fim da noite de
terça-feira.

“A decisão da Justiça estipu-
la multa diária de R$ 200 mil ao
Sindicato dos Rodoviários em
caso de descumprimento da de-
cisão, assinada pela desembarga-
dora Edith Maria Correa Touri-
nho, presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Primeira
Região”, destacou a entidade.

O porta-voz do Rio Ônibus,
Paulo Valente, afirmou que a
greve não vai resolver os pro-
blemas da categoria, além de

agravar a atual crise de mobili-
dade na cidade.

“O Rio Ônibus pede que os
rodoviários retornem imediata-
mente ao trabalho para atender
a população carioca. Nós sabe-
mos dos problemas que a cate-
goria atravessa estamos em tra-
tativas com a prefeitura na bus-
ca de soluções para resolver os
problemas das empresas, dos
rodoviários, da própria prefei-
tura e, principalmente, da popu-
lação do Rio de Janeiro, que me-
rece um transporte melhor”.

De acordo com o sindicato
patronal, mesmo em meio às di-
ficuldades financeiras, com o
congelamento das tarifas e o
aumento do diesel, as empresas
têm priorizado o pagamento
dos rodoviários e a manutenção
de seus empregos.

“O reajuste de salários de-
pende de ações externas, já que
três dos quatro consórcios se
encontram em recuperação ju-
dicial”, alega o Rio Ônibus.
(Agencia Brasil)

médicos e boletins de ocorrên-
cia. Somente serão aceitos do-
cumentos nos formatos PDF,
PNG ou JPG, com o tamanho
máximo de 2 MB.

As notas do Enem podem ser
usadas para ingressar no ensi-
no superior, em universidades
públicas e privadas, e para par-
ticipar de programas federais
como o Sistema de Seleção Uni-
ficada (Sisu), o Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni)
e o Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies). (Agencia Bra-
sil)

Presidente deixa hospital após
desconforto abdominal

O presidente Jair Bolsona-
ro sentiu-se mal na tarde de
segunda-feira e foi levado ao
Hospital das Forças Armadas
(HFA), em Brasília. Ele deixou
o HFA por volta das 6h30 da
manhã de terça-feira (29) e foi
para o Palácio da Alvorada, re-
sidência oficial.

O ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, afirmou no
Twitter que o presidente já re-
cebeu alta. “Bom dia com uma
ótima notícia. O Presidente já
recebeu alta e está super

bem!”, publicou Faria.
Bolsonaro foi ao hospital

para realizar exames após sen-
tir desconforto abdominal. O
presidente sofreu, em 2018,
uma facada na região do abdo-
me e teve que se submeter a
diversas cirurgias.

Na segunda-feira, Bolso-
naro iria participar de um
evento de filiação dos minis-
tros Tarcísio Freitas (Infraes-
trutura) e Damares Alves
(Mulher, Família e Direitos
Humanos) ao partido Republi-

canos, da base do governo.
Devido ao mal-estar, ele não
compareceu ao encontro.

O presidente manteve sua
agenda para a terça-feira. Pela
manhã, viajou para Ponta Porã
(MS), onde participará de entre-
ga de títulos de propriedade ru-
ral a famílias do Assentamento
Itamarati. A cerimônia está pre-
vista para as 11h (horário local).

Devem participar os minis-
tros da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, Tereza Cris-
tina; das Comunicações, Fá-

bio Faria; o presidente do Ins-
tituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (Incra), Ge-
raldo Melo Filho; a secretária de
Coordenação e Governança do
Patrimônio da SPU, Fabiana Ro-
dopoulos; e o presidente do Ban-
co do Brasil, Fausto Ribeiro.

Haverá ainda outras entre-
gas do governo federal no es-
tado, como pontos de conexão
de internet, crédito para as-
sentados e cessão de área da
União para o município.
(Agencia Brasil)

A Prefeitura de São Paulo
adquiriu 741.333 livros literári-
os sobre a temática étnico-ra-
cial para compor os acervos das
escolas municipais e serem dis-
tribuídos entre os estudantes por
meio do programa Minha Bibli-
oteca. A compra faz parte do
programa “São Paulo Farol An-
tirracista”, realizado em parce-
ria com a Secretaria Municipal
de Relações Internacionais com
intuito de promover ações de
combate ao racismo.

São 178 títulos diferentes de
atores consagrados destinados
a diferentes públicos. Para cri-
anças há, por exemplo, obras
como “Meu Crespo é de Rai-
nha”, de Bell Hooks, “E foi as-
sim que eu e a escuridão fica-
mos amigas”, de Emicida, e “O
Pequeno Príncipe Preto”, de
Rodrigo França.

Destinados aos alunos do
ensino fundamental e médio, há
obras como “Torto Arado”, ro-
mance premiado de Itamar Vi-
eira Junior, “Miss Davis”, que
conta a história da ativista An-
gela Davis, além de títulos de
Conceição Evaristo, Lelia Gon-
zalez e Carolina Maria de Je-

Prefeitura de SP adquire`
 741 mil livros que abordam

temática étnico-racial
 para serem utilizados nas

escolas municipais
sus.

Pelo programa Minha Bibli-
oteca, desde 2007, cada aluno
da rede recebe dois livros para
levar para casa, compor seu
acervo pessoal e ser uma alter-
nativa simples e gratuita de
acesso à cultura. Neste ano, pela
primeira vez, os alunos de ensi-
no médio e EJA também serão
contemplados.

No total, neste ano, a Pre-
feitura de SP comprou 7 milhões
de livros. O número recorde de
5 milhões será destinado ao pro-
grama Salas e Espaços de Lei-
tura que completa 50 anos ago-
ra em 2022. Essa quantidade é
três vezes maior do que a ad-
quirida no ano anterior. Os títu-
los vão compor e renovar os
acervos das escolas. As outras
2 milhões de unidades serão
para o Minha Biblioteca.

Para o secretário Fernan-
do Padula, ao investir na com-
pra de livros com a temática
étnico-racial, a SME colabora
com a representatividade den-
tro da escola. “É necessário
que as crianças e jovens se sin-
tam representados, inclusive na
literatura.”

Campos do Jordão sedia abertura do
64º Congresso Estadual de Municípios

O Vice-Governador Rodri-
go Garcia participou, na segun-
da-feira (28), da abertura da
64ª edição do Congresso Es-
tadual de Municípios, em Cam-
pos do Jordão. Com o tema “O
Novo Municipalismo na Cons-
trução da Democracia”, o
evento aborda a importância do
protagonismo dos municípios
na construção de uma socie-
dade mais justa e democráti-
ca, pautada nos princípios de
governança e sustentabilidade.

“Para ser um bom gover-
nante, um bom gestor, é preci-
so criar condições para aquele
que quer crescer, que quer em-
preender, não se esquecendo
daqueles que precisam como
ninguém do apoio do Estado
para que sua vida possa me-
lhorar. E quem vai fazer isso
são os homens e mulheres que
atuam na vida pública para ser-
vir o seu semelhante”, disse o
Vice-Governador.

Realizado entre os dias 28 e

30 de março, o Congresso con-
ta com uma programação ex-
tensa com apresentação de 30
temas principais e mais de 15
painéis na programação ampli-
ada. Cada tema terá a partici-
pação, em média, de 5 técnicos
de diversas áreas ou represen-
tantes do poder público (Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário)
e de organizações do Terceiro
Setor e iniciativa privada.

O evento é uma organiza-
ção da Associação Paulista de

Municípios, uma das mais an-
tigas associações de represen-
tação dos municípios. Criada
em 1948, a APM atua como
uma entidade suprapartidária,
assessorando os municípios
nas questões técnico-adminis-
trativas, na organização dos
serviços públicos e na defesa
dos seus interesses, diante dos
Poderes Executivos e Legisla-
tivos, do Estado e da União, em
busca da emancipação políti-
ca e financeira.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras 
em 31 de dezembro de 2021

 
A Voltalia São Miguel do Gostoso Participações S.A. (“Companhia” 
ou “Controladora”) é uma sociedade por ações constituída em 
13/02/2014, com sede administrativa e foro jurídico na Rua Bandeira 
Paulista, nº 1º andar, CEP 04532-010, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo. A Companhia tem por objeto a participação direta ou 
indireta em sociedades organizadas sob qualquer natureza jurídica. 
As controladas têm por objeto a estruturação, o desenvolvimento, 
a implantação, a geração e a exploração de empreendimento de 
energia elétrica por fonte eólica a ser desenvolvido nos parques 
eólicos denominados Carnaúba, Santo Cristo, Reduto e São João. 
As controladas entraram em operação de teste em maio de 2017 e 
em operação em julho de 2017 e suas necessidades de caixa são 

receitas advindas de suas operações. Em 31/12/2021 as participações 
societárias diretas são as seguintes:
Empreendimento % Participação
Usina de Energia Eólica Reduto SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Santo Cristo SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica Carnaúba SPE S.A. 100,00%
Usina de Energia Eólica São João SPE S.A. 100,00%
Autorização do Parque Eólico Santo Cristo. A Portaria do Minis-
tério de Minas e Energia - MME nº 233 de 16/04/2012 autorizou a 
Usina de Energia Eólica Santo Cristo SPE S.A. a estabelecer-se 
como Produtora Independente de Energia Elétrica mediante a im-
plantação e exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL 
Santo Cristo, constituída de 09 Unidades Geradoras, totalizando 
27.000 kW de capacidade instalada. A autorização vigorará pelo 
prazo de 35 anos, sendo o início em 18/04/2012 e o término em 

Santo Cristo SPE S.A. A Usina de Energia Eólica Santo Cristo SPE 
S.A. entrou em fase de teste em 20/05/2017, conforme despacho 

dia 27/06/2017, foi recebido a autorização técnica do fornecedor das 
turbinas, para entrada em operação. A partir desta última autorização, 
a Usina de Energia Eólica Santo Cristo S.A. passou a depreciar seus 

elétrica produzida pela Usina de Energia Eólica Santo Cristo SPE 
S.A. destina-se à comercialização na modalidade de produção inde-
pendente de energia elétrica, em conformidade com as condições 
estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/95, regulamen-

Autorização do Parque Eólico Re-
duto. 
13/04/2012 autorizou a Usina de Energia Eólica Reduto SPE S.A. a 
estabelecer-se como Produtora Independente de Energia Elétrica 
mediante a implantação e exploração da Central Geradora Eólica 
denominada EOL Reduto, constituída de 9 Unidades Geradoras, 
totalizando 27.000 kW de capacidade instalada. A autorização vigo-
rará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 16/04/2012 e o térmi-
no em 16/04/2047, podendo ser prorrogada a critério da Agência 

Usina de Energia Eólica Reduto SPE S.A. entrou em fase de teste 

Em 17/06/2017, a Usina de Energia Eólica Reduto SPE S.A. entrou 

fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A partir desta 
última autorização, a Usina de Energia Eólica Reduto SPE S.A. 

útil de 25 anos. A energia elétrica produzida pela Usina de Energia 
Eólica Reduto SPE S.A. destina-se à comercialização na modalidade 
de produção independente de energia elétrica, em conformidade com 

Autorização do Parque 
Eólico Carnaúba. A Portaria do Ministério de Minas e Energia - MME 

SPE S.A. a estabelecer-se como Produtora Independente de Energia 
Elétrica mediante a implantação e exploração da Central Geradora 
Eólica denominada EOL Carnaúbas, constituída de 09 Unidades 
Geradoras, totalizando 27.000 kW de capacidade instalada. A auto-
rização vigorará pelo prazo de 35 anos, sendo o início em 09/04/2012 
e o término em 09/04/2047, podendo ser prorrogada a critério da 

-
panhia. A Usina de Energia Eólica Carnaúba SPE S.A. entrou em 

de 19/05/2017. Em 20/06/2017, a Usina de Energia Eólica Carnaúba 

-
ção técnica do fornecedor das turbinas, para entrada em operação. 
A partir desta última autorização, a Usina de Energia Eólica Carnaú-

base na vida útil de 25 anos. A energia elétrica produzida pela Usina 
de Energia Eólica Carnaúba SPE S.A. destina-se à comercialização 
na modalidade de produção independente de energia elétrica, em 
conformidade com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 

Autorização do Parque Eólico São João. A Portaria do Ministério 

de Energia Eólica São João SPE S.A. a estabelecer-se como Produ-
tora Independente de Energia Elétrica mediante a implantação e 
exploração da Central Geradora Eólica denominada EOL São João, 
constituída de 9 Unidades Geradoras, totalizando 27.000 kW de 
capacidade instalada. A autorização vigorará pelo prazo de 35 anos, 
sendo o início em 26/03/2012 e o término em 26/03/2047, podendo 

Usina de Energia Eólica São João SPE S.A. entrou em fase de teste 

Em 20/06/2017, a Usina de Energia Eólica São João SPE S.A. entrou 

fornecedor das turbinas, para entrada em operação. A partir desta 
última autorização, a Usina de Energia Eólica São João SPE S.A. 

útil de 25 anos. A energia elétrica produzida pela Usina de Energia 
Eólica São João SPE S.A destina-se à comercialização na modali-
dade de produção independente de energia elétrica, em conformida-
de com as condições estabelecidas nos artigos 12, 15 e 16 da Lei 

Contrato de 
Energia de Reserva - CER. 
um Contrato de Energia de Reserva (CER), na modalidade de quan-
tidade de energia elétrica com Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE) assegurada no 4º Leilão para Contratação 

contrato, as controladas se comprometeram a vender a totalidade da 
energia gerada à CCEE, pelo prazo de 20 anos, a partir de 
01/07/2014, ao preço original de R$ 98,92/MWh (agosto de 2011), 
reajustado anualmente pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo 
(IPCA). A data de início de suprimento de energia foi postergada de 
01/07/2014 a 01/04/2015 através do primeiro termo aditivo ao con-

Capital circulante líquido negativo. Em 31/12/2021, nas demons-

controladas (doravante denominadas “Grupo” ou “Grupo SMG”) 
encontram-se com o capital circulante negativo no montante de 
R$ 12.205. Havendo a necessidade de capital giro adicional, a sua 
acionista realizará aporte de capital para que a Companhia e suas 
controladas honrem com suas obrigações de curto prazo. Aprovação 

A 

foi autorizada pela Administração em 25/02/2022. 1.2 Base de pre-

Companhia foram preparadas de acordo com o CPC 21(R1). Todas 

e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas na gestão da Companhia. As políticas contábeis 

os principais julgamentos adotados para as estimativas utilizadas na 
aplicação das práticas contábeis, são os mesmos praticados na 

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades 2021 2020 2021 2020
 Operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ
 e CSLL 3.456 (4.891) 6.279 (2.760)
Ajustes para reconciliar o lucro
 líquido com recursos
 provenientes das atividades
 operacionais
Resultado em equivalência
 patrimonial (12.312) (1.178) – –

 de Juros 9.064 5.940 30.458 26.153
Penalidades contratuais - Provisão – – 2.766 10.161

– – 20.323 20.511
Rendimento de aplicação

(198) (182) (1.649) (674)
Provisão Fiscal – – (1.822) –
Diminuição (aumento) nos
 ativos
Contas a receber – – (532) (156)
Adiantamentos a fornecedores 10 24 (32) (24)

– – (261) –
Contas a receber - partes
 relacionadas – – 36 (36)
Adiantamento de indenizações – – 5.130 –
Redução em outros ativos (90) (59) (1.093) (48)
Aumento (diminuição) nos
 passivos
Fornecedores 5 (8) 748 427

– (2) (428) (454)
Penalidades contratuais – – – (1.456)
Fornecedores - partes
 relacionadas – – 39 (498)
Outras obrigações – – (93) (45)
Recursos provenientes das
 (aplicado nas) atividades
 operacionais (65) (356) 59.869 51.101

– – (15.126) (16.459)
Juros pagos sobre debentures (4.099) (3.866) (4.099) (3.866)
IR e CS pagos – – (2.305) (2.302)
Recursos líquidos provenientes
 das (aplicado nas) atividades
 operacionais (4.164) (4.222) 38.339 28.474
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Redução em investimentos 5.534 5.521 – –
Aplicações em títulos e valores
 mobiliários (28) (2.575) (26.562) (7.757)

– 4.795 – –
Aquisições de imobilizado – – (152) (66)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos gerados (consumidos)
 pelas atividades de
 investimento 5.506 7.741 (26.714) (7.823)
Fluxo de caixa de atividades

Mútuos (20) (19) – –
Pagamento debêntures (1.444) (1.658) (1.444) (1.658)
Pagamentos de empréstimos e

– – (14.919) (14.322)
Pagamento de arrendamentos – – (782) (666)

– (2.134) – (2.134)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos consumidos pelas

(1.464) (3.811) (17.145) (18.780)
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de
 caixa (122) (292) (5.520) 1.871
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 259 551 7.541 5.670
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de
 caixa (122) (292) (5.520) 1.871
Caixa e equivalentes de caixa no

137 259 2.021 7.541

IFRS 16 – – (539) 3.292
Baixa Sinistro – – 6.948 –

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante 6.912 4.886 16.184 18.916
Caixa e equivalentes de caixa 137 259 2.021 7.541
Contas a receber – – 7.077 6.360
Contas a receber - Partes
 relacionadas – – – 36
Adiantamento a fornecedores 78 91 1.026 988

– – 934 395

 relacionadas 2.427 441 – –
Mútuos - Partes relacionadas 1.392 1.307 – –
Impostos a recuperar 2.878 2.788 2.931 3.252
Outros Ativos – – 2.195 344
Não circulante 267.343 262.325 480.695 477.080
Títulos e valores mobiliários 10.713 10.487 68.772 40.627
Contas a receber – – 1.296 361
Impostos a recuperar – – – 246
Investimentos 256.630 251.838 – –
Outros Ativos – – 378 –
Imobilizado – – 398.516 423.508
Intangível – – 11.733 12.338
Total do ativo 274.255 267.211 496.879 495.996
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante 1.724 1.550 28.389 26.447
Fornecedores 11 6 5.376 4.634
Empréstimos e

– – 11.795 12.652
1.708 1.536 1.708 1.536

 trabalhistas 5 8 1.632 1.533
Contas a pagar - Partes
 relacionadas – – 99 60
Penalidades contratuais – – 7.496 5.866
Outras obrigações – – 1 –
Passivo de arrendamentos – – 282 166
Não circulante 50.659 47.245 246.618 251.133

50.658 47.244 50.658 47.244
Passivo de arrendamentos – 5.578 5.405
Empréstimos e

– – 186.762 195.134
Penalidades contratuais – – 3.597 1.340

1 – 23 1.837
Outras obrigações – 1 – 173
Total passivo 52.383 48.795 275.007 277.580
Patrimônio líquido 221.872 218.416 221.872 218.416
Capital social 231.580 231.580 231.580 231.580
Prejuízo acumulado (9.708) (13.164) (9.708) (13.164)
Total do passivo e
 patrimônio líquido 274.255 267.211 496.879 495.996

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita operacional, líquida – – 73.936 63.075
Custos operacionais – – (38.177) (36.913)
Resultado bruto – – 35.759 26.162
Despesas operacionais

(140) (237) (2.188) (3.156)
Outras receitas (despesas) – – 2.379 –
Resultado de equivalência
 patrimonial 12.312 1.178 – –
Lucro antes do resultado

12.172 941 35.950 23.006
(9.209) (6.127) (31.658) (26.640)

493 295 1.987 874
(8.716) (5.832) (29.671) (25.766)

Resultado antes dos tributos
 sobre o lucro 3.456 (4.891) 6.279 (2.760)
IR e CS – – (2.823) (2.131)
Lucro líquido (prejuízo) do
 exercício 3.456 (4.891) 3.456 (4.891)
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do 
resultado do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/2019 231.580 (8.347) 223.233
Prejuízo do exercício – (4.891) (4.891)
Outras movimentações – 74 74
Saldos em 31/12/2020 231.580 (13.164) 218.416
Lucro do exercício – 3.456 3.456
Saldos em 31/12/2021 231.580 (9.708) 221.872

Aos Administradores e Acionistas Voltalia São Miguel do Gostoso 
Participações S.A. São Paulo - SP. Examinamos as demons-

controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das 

-

contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 

São Miguel do Gostoso Participações S.A. em 31/12/2021, o desem-

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2022

Mazars Auditores Independentes

31/12/2021.  Esta seção apresenta 
os variados riscos aos quais está exposta a Companhia e demonstra 

individuais e consolidadas da Companhia e sua performance. 2.1 Es-
 A elaboração das demonstrações 

use de julgamentos, estimativas contábeis e premissas, que afetam 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, cujos 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 

-
de de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a 
seguir. A depreciação/

grau de julgamento, tais como a vida útil e valor residual dos ativos. 
Quaisquer mudanças nessas premissas podem implicar na alteração 
das taxas de depreciação/amortização e, como consequência, na 

Cálculo da provisão ressarcimento no 
âmbito do contrato de fornecimento. A provisão para perda/res-
sarcimento do contrato de fornecimento de energia é baseada, 
principalmente, na geração futura de ventos. A Empresa aplica jul-
gamento para estabelecer essa premissa, com base em estudos 
técnicos. -
lorização dos empréstimos. Os empréstimos são mensurados de 
acordo com o método da taxa efetiva de juros, que é determinada 

de quais custos são elegíveis como “custos de transação”. Os valo-
-

te são conhecidos por ocasião da sua efetivação. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.

jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.”

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, descartou na terça-
feira (29) uma eventual privati-
zação da Petrobras “neste man-
dato”. Em entrevista coletiva na
embaixada brasileira em Paris, ele
comentou a troca de presidente
da estatal e minimizou o impacto
da medida sobre a companhia.

“O presidente Jair Bolsona-
ro disse expressamente que não
privatizaria a Petrobras neste
mandato, o primeiro mandato.
Nunca disse nada sobre o se-
gundo mandato”, declarou Gue-
des. Ele se disse pessoalmente
favorável à privatização da pe-
troleira, mas afirmou que a deci-
são final cabe ao presidente da
República.

“Quando penso em Petro-
bras, penso que a gente deveria
privatizar a Petrobras, mas eu
não tenho votos. Sou só um mi-
nistro da Economia. Eu não te-
nho nada a comentar sobre a
Petrobras”, disse Guedes. Ele
acrescentou que o único nome
indicado por ele para comandar
a estatal foi o do economista
Roberto Castello Branco, que
presidiu a companhia de janeiro
de 2019 a fevereiro de 2021.

Em relação à troca do gene-
ral da reserva Joaquim Silva e
Luna pelo economista Adriano
Pires na presidência da Petro-
bras, o ministro disse que a mu-
dança não deverá ter consequ-
ências práticas sobre a gestão
da empresa. “Não acho que essa

Privatização da Petrobras não
está prevista neste mandato, diz

Guedes
mudança seja um fator importan-
te, não mesmo. Não espero que
tenha efeitos reais”, comentou.

Durante a entrevista, Gue-
des prometeu executar outras
privatizações até o fim do ano,
como a da Eletrobras e a dos Cor-
reios, além de avançar com con-
cessões de portos e dos aero-
portos do Galeão, de Santos
Dumont e de Congonhas.

O ministro está em viagem a
Paris para discutir a adesão do
Brasil à Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE). Durante a
entrevista, Guedes comentou a
alta da inflação, atribuindo a alta
dos preços a fatores internacio-
nais, como a guerra entre Rús-
sia e Ucrânia e o impacto da pan-
demia de covid-19 sobre a eco-
nomia global.

Para Guedes, o Brasil está
mais preparado para lidar com a
inflação à medida que o Banco
Central aumentou a taxa Selic
(juros básicos da economia) de
2% para 11,75% ao ano desde
agosto de 2021. Na avaliação do
ministro, os Bancos Centrais eu-
ropeus estão aumentando os
juros muito lentamente. “Tem
algo errado nos Bancos Centrais
da Europa. Eles não estão prati-
cando uma boa política monetá-
ria, com 8% de inflação e taxas
de juros de 0,5% ao ano. A infla-
ção vai ser um grande problema
aqui na Europa”, acrescentou.
(Agencia Brasil)

Os primeiros despachos das
agências internacionais de no-
tícias – Reuters e Associated
Press – alertando para a gravi-
dade dos casos de pneumonia
viral identificados em Wuhan,
na China, foram distribuídos no
dia 31 de dezembro de 2019, às
18 horas, horário de Brasíia.
“Quase ninguém leu”, lembra o
epidemiologista Paulo Lotufo,
professor da Faculdade de Me-
dicina da Universidade de São
Paulo (FM-USP).

A “tradição gregoriana de
calendário”, como ele diz, atra-
sou o reconhecimento do ris-
co de contágio global repre-
sentado pelo SARS-CoV-2.
“Quem conhece a história das
pandemias imediatamente fi-
cou em alerta esperando o
grande desastre. E infelizmen-
te foi o que aconteceu”, afir-
mou Marco Antonio Zago, pre-
sidente da FAPESP.

As instituições de pesqui-
sa se mobilizaram rapidamen-
te. “A velocidade com que os
pesquisadores se comunicam é
muito maior do que a que polí-
ticos e gestores de diferentes
lugares se conectam. Conse-
guimos estabelecer vários ca-
nais, debates, troca de informa-
ção e ideias que ajudaram a re-
agir”, relata o médico Esper
Kallás, professor do Departa-
mento de Moléstias Infeccio-
sas e Parasitárias da FM-USP.

A cronologia das ações de
combate ao vírus implementa-
das pela comunidade cientí-
fica paulista com apoio da FA-
PESP – as iniciativas de trata-
mento da COVID-19 e o desen-
volvimento de vacinas – é des-
crita no capítulo Reação em ve-
locidade recorde, que abre o 9º
fascí-culo dos dez que vão
compor o livro FAPESP 60
anos – Ciência, Cultura e De-
senvolvimento.

Enquanto o Hospital das
Clínicas da FM-USP, por exem-
plo, ativava o Comitê de Crise
para ofertar leitos de terapia in-
tensiva e de enfermarias, a FA-
PESP lançava chamada de pro-
postas no valor de R$ 30 mi-
lhões para apoiar projetos que
oferecessem resposta aos de-
safios impostos pelo corona-
ví-rus. Em apenas quatro dias,
a Fundação abriu o edital, re-
cebeu, avaliou e aprovou o pri-
meiro dos 60 projetos selecio-
nados, lembrou Luiz Eugênio
Mello, diretor cientí-fico da
Fundação.

O capítulo 2 – A Ciência de
prontidão – dá detalhes do cli-
ma de urgência que tomou con-
ta dos laboratórios de pesqui-
sas que isolaram e estabelece-
ram linhagens de cultivo in vi-
tro do vírus a serem enviadas
a outros laboratórios, ou que
sequenciaram o SARS-CoV-2
apenas 48 horas depois de o
vírus ter sido identificado no
primeiro paciente brasileiro.

O legado da pandemia é tema
do 9º fascículo do livro

comemorativo dos 60 anos
da FAPESP

Relata os testes clí-nicos
das vacinas CoronaVac e
Oxford-AstraZeneca,  bem
como o desenvolvimento, pelo
Instituto Butantan, de um soro
anticoronavírus e de vacinas
multigênicas. O presidente da
entidade, Dimas Covas, assina
um dos artigos que integram o
fascí-culo, intitulado Ciência
deve vir antes de política.

O segundo capítulo menci-
ona, ainda, o apoio da FAPESP
a oito projetos de pesquisa so-
bre novas vacinas, além das
investigações que têm como
objetivo entender os efeitos da
COVID-19 em populações e
grupos específicos, como as
desenvolvidas pela geneticis-
ta Mayana Zatz  no Centro de
Estudos do Genoma Humano e
de Células-Tronco (CEGH-
CEL) da USP. A pesquisadora
assina um artigo intitulado Ci-
ência Básica com resultados
práticos.

Com o título Conhecimento
para orientar políticas e redu-
zir desigualdades, o terceiro
capítulo relata iniciativas da
Rede de Pesquisa Solidária em
Políticas Públicas, formada por
mais de cem pesquisadores de
15 instituições, que produziu
dados e conhecimento técnico-
cientí-fico para subsidiar seto-
res de governos; e do Labora-
tório Espaço Público e Direito
à Cidade (LabCidade), que ana-
lisou o impacto da vacinação e
de ações sanitárias na capital
paulista.

O fascículo conclui que a
forte capacidade de resposta
de São Paulo à pandemia deve
ser creditada à solidez das ins-
tituições, ao legado de apoios
e aos investimentos de pesqui-
sa ao longo das últimas déca-
das, notadamente pela FA-
PESP. Jean Pierre Schatzmann
Peron, da USP, menciona, como
exemplo, o arcabouço de co-
nhecimento, a organização de
redes de cooperação e os in-
vestimentos realizados pela
Fundação durante a epidemia
de zika, que ajudaram na pron-
ta reação novo coronavírus.

A pandemia deixou uma sé-
rie de lições para o futuro que
se materializarão, por exemplo,
numa chamada para um grande
programa de infraestrutura de
pesquisa, a ser lançada em bre-
ve pela FAPESP. Mas não só,
de acordo com Zago, a pande-
mia foi “uma experiência cientí-
fica, com testes, hipóteses e
métodos. Uma construção co-
letiva da qual participaram ati-
vamente governantes, universi-
dades, técnicos de secretarias,
dirigentes de hospitais, médi-
cos, enfermeiros, toda a comu-
nidade científica. Todos escre-
veram juntos uma história de
conhecimento que é coletivo, e
que agora nos deixa muito mais
preparados para a próxima epi-
demia – que um dia virá”.
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EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1021944-37.2020.8.26.0003.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
MICHELLE FABIOLA DITTERT PUPULIM, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marcelo Freitas de
Almeida, CPF/CNPJ 08986896869, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada
Paulista de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO, objetivando receber a quantia de R$ 35.840,93. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia supra, devidamente corrigida e acrescida de honorários advocatícios de 5%, o que o(a)
tornará isento(a) das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de se constituir
título executivo judicial (artigos 701/702 do CPC), presumindo-se como verdadeiros os fatos articulados na
inicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 23 de fevereiro de 2022. 30 e 31.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0047188-48.2021.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Rita de Cássia Fernandes de Melo Figueiredo, CPF 118.458.038-33, e Moacyr
Figueiredo Neto, CPF 390.167.144-72, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO – SUPERO LTDA. Encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem
o débito de R$ 143.061,64 (novembro/2021), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2022.      30 e 31.03

9ª VARA CÍVEL - FÓRUM CENTRAL DA CAPITAL - Pça. João Mendes s/nº - 7º
andar - salas nºs 715 / 717 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171.6106 e 6108
- E-mail: sp9cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº
1091703-59.2018.8.26.0100. O Dr. RODRIGO GALVÃO MEDINA, MM Juiz de
Direito da 9ª Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo na forma da lei. FAZ SABER a LUZIATEREZA DE ANDRADE (CPF 370.766.474-
00) e VAGNER TIMÓTEO DE ANDRADE (CPF 399.184.608-06) que ICOMON
TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM objetivando a
condenação no pagamento de R$1.600,00 (ago/2018) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, referente a danos materiais causados ao veículo Fiat Palio
Fire, placas GDE 4571, em razão da colisão provocada pelo veículo GM Corsa
Hatch Joy, placas EFS 2615, da ré e conduzido pelo correu, em acidente
ocorrido em 1201.2017. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, CONTESTEM o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos alegados e ciente de que não havendo manifestação lhes será nome-
ado CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2022.

30 e  31/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004681-92.2020.8.26.0002 O(A) MM. Ju-
iz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALE-
XANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ORLANDO GONÇALVES MOREIRA, 
RG 22.505.516-8, CPF 106.697.248-66 e VALDIR ROCHA DOS SANTOS, RG 28.942.939-0 que lhes foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Companhia de Desenvolvimento Habitaci-
onal e Urbano do Estado de São Paulo- CDHU, objetivando a Rescisão de Contrato Cumulada com Rein-
tegração de Posse do imóvel situado à Rua Manoel da Conceição, NR:S/N - C:03, P:09, B:09, AP:104, Jar-
dim Macedônia, Conjunto Habitacional SP (Santo Amaro D), São Paulo-SP, CEP 05894-370, alegando que 
os réus descumpriram o contrato entabulado entre as partes, caracterizando inadimplência financeira e 
ocupação irregular do imóvel. A autora requereu a rescisão do contrato e a consequente reintegração de 
posse. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do pra-
zo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, ca-
so em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na for-
ma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2022. 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo nº 0004794-55.2014.8.26.0008.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional 
VII  Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Paula Sillero Monte Chelli, 
CPF. 080.552.167-46, que nos autos da ação Restauração de Autos Cível, requerida por Condomínio Villa Di Fiori, foi deferida sua 
intimação por edital para que fique intimada da penhora que recaiu sobre o imóvel da matricula nº 178.224 do 9º CRI/SP, podendo, no 
prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, oferecer impugnação ou, no prazo de 5 dias, a fluir após o prazo supra, comprovar que o bem 
e impenhorável conforme § 3 do art. 854 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2022. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PENHORA- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000230-26.2017.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOÃO MARCOS LOPES, Brasileiro, Casado, Empresário, CPF 052.231.008-75, e sua 
cônjuge Adriana Martins Lopes, CPF 131.943.518-18, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida 
por Banco Daycoval S/A, foi deferida sua INTIMAÇÃO por EDITAL, da penhora sobre o valor bloqueado via Sisbajud no 
valor de R$ 2.908,86, e sobre os direitos aquisitivos do imóvel objeto da matrícula nº 17.489, do Cartório de Registro de 
Imóveis de Urupês-SP, imóvel rural com área superficial de 97.284,00m² ou 9.7284ha, denominado Sítio São Domingos, 
situado no município e Comarca de Urupês-SP, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, oferecer 
impugnação, conforme §3º do artigo 854 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2022 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº. 1050822-16.2013.8.26.0100. O(A) Dr(a). MM, Juiz(a) de Direito da 23ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital, do Estado de São Paulo, Dr(a). Vítor Gambassi Pereira, na forma da lei, etc. Faz Saber a 
Marcos Ramos, CPF. 059.209.558-48 que Banco Daycoval S/A, ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, para 
recebimento de R$ 86.919,34 (julho/2013), referente as Cédulas de Crédito Bancário  Desconto de Título de Credito nº 
1147085/12, 1147224/12, 1147383/12, 1147472/12, 1147605/12, 1147719/12, 1147928/12, 1148193/12, 1148631/12 e 
1152833/12. Estando réu em lugar incerto e não sabido, expede-se edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, 
podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento ematé 6 parcelas mensais corrigidas, 
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador 
especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 
11 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1121524-06.2021.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da 28ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei, FAZ SABER 
a terceiros e eventuais interessados que Martin Christoph Bosshart, CPF 059.580.268-01, RNE W217004-E, ajuizou Ação 
de Procedimento Comum, objetivando a administração provisória do Lar Comunitário São Gabriel, CNPJ 55.218.317/0001-
90, com sede à Rua Marituba, 137, Chácara Monte Alegre, São Paulo, SP, até que os atos sociais sejam devidamente 
registrados. Estando os terceiros e eventuais interessados em lugar ignorado, expede-se o edital, para que, em 15 dias, a 
fluir após os 20 dias supra, conteste(m) o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 17 de março de 2022. 
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Corona Saquarema Pro
apresentado pelo Banco do

Brasil é a grande novidade do
WSL Challenger Series 2022

Praia de Itaúna sempre lotada nos eventos do Circuito Mundial

A World Surf League está
anunciando na terça-feira o
calendário atualizado do Chal-
lenger Series (CS) 2022, com
oito etapas passando por seis
países para os surfistas dispu-
tarem classificação para a eli-
te do Championship Tour (CT).
A grande novidade é o Corona
Saquarema Pro apresentado
pelo Banco do Brasil, confir-
mado para os dias 1 a 8 de no-
vembro na Capital Nacional do
Surf. Com isso, a Praia de Itaú-
na será a primeira e única no
mundo, a sediar etapas do
Championship Tour e do Chal-
lenger Series na mesma tem-
porada.

“É uma grande satisfação
termos a cidade de Saquarema
recebendo dois eventos das
principais competições do
mundo no mesmo ano”, desta-
ca Ivan Martinho, CEO do es-
critório da World Surf League
na América Latina. “Esse feito
inédito da Praia de Itaúna ser a
única a sediar etapas do CT e
do CS, reitera a importância
desse paraíso dos surfistas
como um dos maiores palcos
do esporte no mundo todo.
Quero exaltar também o apoio
da Corona, Banco do Brasil,
Havaianas, 51 Ice, do Governo
do Estado do Rio de Janeiro e
da Prefeitura de Saquarema,
por acreditarem no projeto e
nos ajudarem a transformar
esse sonho em realidade”. 

O Corona Saquarema Pro
apresentado pelo Banco do
Brasil é um evento produzido
pela WSL Latin America e será
realizado com o patrocínio da
Prefeitura Municipal de Saqua-
rema, Corona, Banco do Bra-
sil, BB DTVM, Havaianas, 51
Ice e da Secretaria de Esporte,
Lazer e Juventude do Governo
do Estado do Rio de Janeiro.
O evento será promovido com
o princípio da igualdade na pre-
miação para homens e mulhe-
res, incentivado pela World
Surf League. As etapas do
Challenger Series são disputa-
das por 96 surfistas na catego-
ria masculina, 64 na feminina
e a competição será transmiti-
da ao vivo pelo
WorldSurfLeague.com.

“Saquarema é, oficialmen-
te, a única cidade do mundo que
receberá os dois maiores even-
tos de surfe realizados pela
WSL”, ressalta a prefeita de
Saquarema, Manoela Peres.
“Eu estou muito feliz e orgu-
lhosa em compartilhar essa
notícia e em receber mais uma
vez grandes competições de
surfe em nossas praias. Esses
eventos são muito importantes
para movimentar o turismo, a
economia do nosso município
e de toda a Região dos Lagos.
É a quarta vez que nossa cida-
de sediará o Oi Rio Pro e ago-
ra teremos o Corona Saquare-
ma Pro pelo Challenger Seri-
es, consolidando ainda mais o
nosso município como a Ca-
pital Nacional do Surf”.

O Corona Saquarema Pro
apresentado pelo Banco do
Brasil vai acontecer na reta fi-
nal da temporada, então será
decisivo na disputa pelas vagas
para o CT 2023. Os integran-
tes da elite do CT deste ano,
34 homens e 17 mulheres, têm
participação garantida. Entre
eles, o surfista de Saquarema,
João Chianca, o Chumbinho,
que está estreando como titu-

lar na seleção brasileira da WSL
esse ano. Ele terá a chance de
competir em casa duas vezes,
no Oi Rio Pro no mês de junho e
no Corona Saquarema Pro apre-
sentado pelo Banco do Brasil
em novembro.

Além dos 34 e das 17 tops
do CT 2022, também têm pre-
sença confirmada em todas as
oito etapas do WSL Challenger
Series, mais 58 homens e 43
mulheres indicados pelos
rankings das etapas do Quali-
fying Series, promovidas pelos
sete escritórios regionais da
WSL no mundo. Completam a
quantidade de participantes de
cada etapa, dois homens e duas
mulheres do Mundial Junior da
WSL e dois convidados (wild-
cards) e duas convidadas pelos
organizadores dos eventos. To-
das as vagas que sobrarem de
tops do CT que não desejarem
competir, serão substituídas
por convidados (wildcards) que
a WSL indicar.

O Challenger Series 2022
será iniciado na Austrália, logo
após a quinta etapa do Champi-
onship Tour em Margaret Ri-
ver, quando haverá um corte na
elite, de 34 para 22 homens e
de 17 para 10 mulheres. Este
grupo dos top-22 e das top-10,
já estará classificado para o CT
2023 e seguirá competindo nas
cinco últimas etapas da tempo-
rada, buscando terminar entre
os 5 primeiros dos rankings
que irão disputar os títulos
mundiais no Rip Curl WSL Fi-
nals. Os que ficarem abaixo da
linha de corte, terão o Challen-
ger Series para tentar se man-
ter na elite.

A batalha pelas 10 vagas
para a categoria masculina e
pelas 5 da feminina, vai come-
çar com duas etapas seguidas
na Austrália, na Gold Coast de
7 a 15 de maio e em Sidney de
17 a 24 do mesmo mês. Mais
duas acontecem no mês de ju-
lho, de 20 a 27 em Ballito na
África do Sul e de 30 a 7 de
agosto na Califórnia, Estados
Unidos. Depois, vem a perna
europeia em outubro, com uma
etapa em Ericeira, Portugal, do
dia 1 a 9 e de 12 a 23 em Hos-
segor, na França. O Corona Sa-
quarema Pro apresentado pelo
Banco do Brasil será a penúlti-
ma do ano, de 1 a 8 de novem-
bro na Praia de Itaúna. E a gran-
de final é no Havaí, no Haleiwa
Challenger, de 26 de novembro
a 7 de dezembro em Haleiwa
Beach. 

CALENDÁRIO DO WSL
CHALLENGER SERIES
2022:

1- Mai 07-15: Boost Mo-
bile Gold Coast Pro apresen-
tado pela Rip Curl na Austrá-
lia; 2- Mai 17-24: Sydney Surf
Pro apresentado pela Rip Curl
em Manly Beach na Austrália;
3- Jul 20-27: Ballito Pro apre-
sentado pela O´Neill em Wi-
llard Beach na África do Sul; 4-
Jul 30-07: Vans US Open of
Surfing em Huntington Beach
na Califórnia, Estados Unidos;
5- Out 01-09: EDP Vissla Pro
Ericeira na Praia Ribeira
D´Ilhas em Portugal; 6- Out
12-23: Quiksilver & Roxy Pro
France em Hossegor na Fran-
ça; 7- Nov 01-08: Corona Sa-
quarema Pro apresentado pelo
Banco do Brasil; 8- Nov 26-07:
Haleiwa Challenger em Ha-
leiwa Beach, Oahu – Havaí.
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Husqvarna Brasil é a nova patrocinadora do
Campeonato Brasileiro de Motocross 2022

Husqvana Brasil agora é patrocinadora do Campeonato
Brasileiro de Motocross

A Husqvarna Motorcycles
Brasil, representada no país des-
de 2015 pelo Grupo 2W Mo-
tors, anuncia o patrocínio para a
temporada 2022 do Campeona-
to Brasileiro de Motocross. A
etapa de abertura da maior com-
petição da modalidade da Améri-
ca Latina será em 9 e 10 de abril,
no Parque Tecnológico, em So-
rocaba, no interior paulista. Das
sete etapas, as quatro primeiras já
têm locais confirmados, serão
duas em São Paulo (Sorocaba e,
em Interlagos, na capital paulis-
ta) e duas no Rio Grande do Sul
(Fagundes Varela e Ibirubá).

“Para Husqvarna Brasil é um
orgulho poder concretizar essa
parceria no maior e mais impor-
tante campeonato de motocross
no país, que engrandece ainda
mais o nosso esporte. A Husqvar-
na tem motos excelentes de mo-
tocross, vem conquistando o
mercado e essa parceria só vem
ajudar a fortalecer a marca mun-
dialmente”, afirma Maurício Fer-
nandes, sócio-diretor da Hus-
qvarna no Brasil e também do
Grupo 2W Motors.

Firmo Alves, presidente da
Confederação Brasileira de Mo-
tociclismo (CBM) enfatizou a
relevância de parcerias como a

da Husqvarna Brasil em prol do
esporte. “É muito importante ter
todos os fabricantes e todas as
marcas de motos presentes no
Sportbay Campeonato Brasilei-
ro de Motocross 2022. Somos
um dos cinco maiores do mun-
do e o maior da América Latina,
e essa visibilidade é muito im-
portante para as marcas que apoi-
am este grande evento”, destaca.

Desde 2021, a marca está
com uma equipe oficial no Bra-
sileiro de Motocross, a HUS-
QVARNA POWER HUSKY/
GOLDENTYRE, e fechou a tem-
porada com três pódios, entre eles
o título de Heitor Matos na cate-
goria 50cc, após ter liderado des-
de o início do campeonato.

No ano passado Fernandes
foi Campeão Paulista de Moto-
cross na MX5 e segue sempre se
desafiando como competidor. Pi-
loto experiente e apaixonado por
duas rodas desde a infância, assim
como seus irmãos Raul e Marce-
la (ambos sócios da 2W Motors),
tem uma trajetória marcante no
off-road, entre os títulos é bicam-
peão do Sertões, Campeão Brasi-
leiro do Rally Baja e com passa-
gens destacadas no Dakar, Six Days
e RedBull Romaniacs.

Equipe 2022 - Nesta tempo-

rada do BRMX, a equipe estará
de volta com uma bagagem mai-
or e focada para brigar pelo
pódio com cinco pilotos: o ve-
nezuelano naturalizado brasi-
leiro,  tr icampeão Latino-
Americano e Campeão do Sur-
percross Argentino 2022 (SX
Champ Series),  Humberto
“Machito” Martin (FC 450
Rockstar); os uruguaios Ger-
man Bratschi (FC 250 Rocks-
tar) e Franco Iavecchia (FC
250 Rockstar) e os paulistas
Heitor Matos (TC 65) e Maurí-

cio Fernandes (FC 450 Rocks-
tar). Todo o time já está prepara-
do e dedicado aos treinos para
encarar a 1ª etapa em abril.

Outra novidade é que, a par-
tir de 2022, a equipe Power
Husky começou a oferecer o
serviço de vendas de vagas para
pilotos estrangeiros que inclui
moto e toda a estrutura de ponta
que necessitam para disputar as
etapas do Campeonato Brasilei-
ro. Duas destas vagas já foram
preenchidas por Iavecchia e
Bratschi.
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Kit da corrida
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Depois de esperar mais de
dois anos, corredores de todo o
Brasil e também do exterior par-
ticiparão de uma das mais impor-
tantes corridas de rua do calen-
dário nacional. A 26ª Maratona
Internacional de São Paulo será
realizada no dia 10 de abril, com
largada e chegada no Ibirapuera,
voltando ao seu percurso origi-
nal e com três distâncias ofici-
ais: 42k 21k e 5k. Com a inscri-
ção confirmada, o foco passa a
ser a retirada do kit, confirman-
do efetivamente sua participação
na prova. A 26ª Maratona Inter-
nacional de São Paulo terá trans-
missão ao vivo pelo canal do You-
tube da Yescom.

A entrega do kit e do chip
será realizada no Shopping Light,
localizado na Rua Cel. Xavier de
Toledo, 23, 3º andar, no Centro
da cidade, nos dias 7 e 8 de abril,
das 10h30 às 21h30, e no dia 9
de abril, das 10h30 às 17h30.
Para a retirada, o atleta deverá
apresentar carteira ou compro-
vante de no mínimo duas doses
de vacina contra a Covid-19,
impressa ou digital, seguindo
todos os protocolos determina-
dos pelos órgãos sanitários.
Mais detalhes estão à disposi-
ção no Regulamento que está
no site e a organização ainda
recomenda que todos os inscri-
tos e pessoas envolvidas no even-
to utilizem a máscara.

Uma das novidades deste ano
é o retorno ao percurso tradici-

onal, com largada e chegada no
Ibirapuera, e mudanças no traje-
to. Ele facilitou o acesso dos
participantes ou evento e também
tornou a disputa mais rápida, evi-
tando trechos mais duros como
as subidas da 23 de Maio e Ele-
vado (Minhocão). Isso permiti-
rá uma briga ainda mais acirrada
pelos primeiros lugares em to-
das as categorias. Vale destacar
que o evento terá caráter parti-
cipativo.

Pipocas
A Yescom, organizadora da

prova recomenda que atletas sem
inscrição (pipocas) não partici-
pem da prova, uma vez que não

terão direito aos serviços desti-
nados aos corredores oficiais.
Vale lembrar, que não são pou-
cos os prejuízos que essa ação
ilegal traz para os demais parti-
cipantes, como, Aumento no va-
lor das inscrições; Diminuição
da oferta de empregos diretos
e indiretos; Aumento no consu-
mo de água, correndo o risco
de acabar; Aumento no consu-
mo de isotônico, gel e outros
serviços disponíveis, correndo
o risco de acabar; Aumento das
filas nos sanitários e vestiári-
os; Sobrecarga no atendimen-
to médico e consumo de medi-
camentos, correndo o risco de
acabar; Congestionamento e

aumento do tempo de largada;
Aumento das filas, congestiona-
mento e tumulto na área de che-
gada, pois alguns “pipocas” in-
sistem em pegar medalhas; So-
brecarga no planejamento jun-
to aos órgãos de segurança pú-
blica; e Estimulo do comércio
ilegal de inscrições, fotos e
vídeos das competições com
pessoas sem número de peito.

Vale lembrar que as compe-
tições são dimensionadas para
um número determinado de ins-
critos conforme as regulamen-
tações vigentes de acordo com a
capacidade das vias devidamen-
te autorizadas junto aos órgãos
competentes. Por tudo isso, não
seja um corredor pipoca!

A 26ª Maratona Internacional
de São Paulo – Special Edition é
uma realização e organização da
Yescom, com patrocínio de
Comgas, Olympikus, NewOn,
Assaí, Smart Fit, Dois Cunhados
e Itambé, e patrocínio especial
de You Mercados Esportes, 3
Corações, Adria e Powerade. O
apoio é de Cosan, Montevérgi-
ne, Atrio, Rikan, Movimento
Plástico Transforma, Bioleve,
Bendita Cânfora, Shopping Li-
ght, Jasmine, Espaço Laser, Mi-
chelob Ultra e Vivaz. A supervi-
são técnica é da CBAt, FPA e
World Athletics e o apoio espe-
cial da Prefeitura da Cidade São
Paulo e SPTuris. Mais informa-
ções no site oficial,
www.maratonadesaopaulo.com.br

Itaú BBA IRONMAN 70.3 Florianópolis
será a atração esportiva em abril

Conhecida como a capital do
triatlo no país, Florianópolis
mais uma vez será palco da
abertura do circuito IRON-
MAN no Brasil. No dia 24 de
abril, na bela Praia dos Ingle-
ses, na capital catarinense, será
disputado o Itaú BBA IRON-
MAN 70.3 Florianópolis, a pri-
meira das cinco etapas progra-
madas em 2022. A prova, na
qual os atletas nadarão 1.900
metros, pedalarão 90km e cor-
rerão uma meia maratona
(21,1km), marcará o retorno do
evento após as limitações provo-

cadas pela pandemia da Covid-
19, que impediram sua realiza-
ção por mais de dois anos.

Além de Florianópolis, tam-
bém receberão o Itaú BBA
IRONMAN 70.3 as cidades do
Rio de Janeiro (Julho), Maceió
(Agosto), São Paulo (Setembro),
e Fortaleza (Novembro). Já o Itaú
BBA IRONMAN Brasil comple-
tará sua 20ª edição em Florianó-
polis, no final de maio, mais pre-
cisamente no dia 29.

A Praia dos Ingleses, um dos
principais pontos turísticos de
Florianópolis, terá sua terceira

edição do Itaú BBA IRONMAN
70.3. Na trilha do sucesso do Itaú
BBA IRONMAN Brasil e aten-
dendo ao pedido dos atletas que
queriam uma disputa rápida, a
primeira edição aconteceu em
2018. O domínio foi brasileiro,
com Igor Amorelli e Pâmella
Oliveira vencendo, resultado que
se repetiram no ano seguinte.
Agora, a etapa será focada nos
atletas de Faixa Etária e será
classificatória para o Mundial da
categoria.

Serão 45 vagas em jogo, mas-
culino e feminino, para o IRON-
MAN 70.3 World Championship
2022 – St George / Utah, nos dias
28 e 29 de outubro. A distribui-
ção de vagas é proporcional ao
número de atletas que largam nas
categorias de Grupos Etários e a
estimativa de vagas por catego-
ria será divulgada em breve.

Um dos mais de 100 eventos
na série de provas do circuito
IRONMAN 70.3, o IRONMAN
70.3 Florianópolis levará atletas
a alguns dos pontos de destaque
da cidade que vive o espírito da
competição por quase duas dé-
cadas. A etapa começará na Praia
dos Ingleses, com uma volta de

natação (1,9km), seguida por uma
volta (90km) de bike por um per-
curso bonito e muito rápido. Os
competidores fecharão a prova
com três voltas de
corrida (21,1km) ao longo das
encantadoras praias de uma das
mais belas cidades do Brasil.

Outra atração da programa-
ção do IRONMAN 70.3 e tão
cativante como a disputa dos tri-
atletas é o IRONKIDS, que visa
incluir crianças no esporte de
forma lúdica e divertida, sem
preocupação com tempos e
colocações. O evento para cri-
anças de 2 a 12 anos acontece
sempre na véspera da prova
adulta e também faz com que
as etapas do IRONMAN sejam
para toda família.

Nesta primeira etapa, o
IRONKIDS acontecerá no dia
23, a partir das 9h, em um cir-
cuito montado no Oceania
Park. Serão percursos moni-
torados que as seguintes dis-
tâncias: 200m (2 a 5 anos),
400m (6 a 9 anos) a 600m (10
a 12 anos).

Mais informações no site
o f i c i a l ,
www.ironmanbrasil.com.br

Itaú BBA 70.3 Florianópolis
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